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RESUMO 
 

A pesquisa explora a governança de ecossistemas de inovação para o 
desenvolvimento de cidades inteligentes, com foco nas cidades do ABC. O objetivo 
geral foi analisar como esses indicadores são administrados pelos gestores 
municipais, destacando sua relevância para a eficiência dos serviços públicos e o 
desenvolvimento sustentável das cidades. A pesquisa segue uma abordagem 
qualitativa e exploratória, com coleta de dados por meio de entrevistas com gestores 
municipais e especialistas em governança de ecossistemas de inovação. A análise 
dos dados, baseada na metodologia de análise de conteúdo, buscou identificar 
padrões relevantes. Os resultados indicam que, embora os municípios do ABC 
possuam boa infraestrutura tecnológica, não há utilização de indicadores de gestão. 
Apesar da prática de governança colaborativa, os gestores não utilizam indicadores 
claros, o que limita a eficácia da governança. A dissertação propõe um dashboard 
para gestão de indicadores de governança no desenvolvimento de Cidades 
Inteligentes no ABC. A pesquisa oferece contribuições acadêmicas ao ampliar o 
conhecimento sobre a governança para cidades inteligentes, abordando a 
complexidade das interações entre os diversos atores e apresenta uma ferramenta 
prática de gestão, um dashboard de indicadores de governança, que visa melhorar a 
eficiência dos serviços públicos e promover uma governança mais colaborativa e 
transparente nas cidades do ABC, integrando governo, academia, setor privado e 
sociedade civil. 

Palavras-chave: gestão organizacional; governança das organizações; governança 
colaborativa; ecossistema de inovação; cidades inteligentes. 

  



 

 

TREFIGLIO, Ricardo Pereira. Governance Indicators for the Development of 

Smart Cities in ABC. University of de São Caetano do Sul. São Caetano do Sul, 

SP, 2024. 

 

ABSTRACT 
 

The research explores the governance of innovation ecosystems for the development 
of smart cities, with a focus on the ABC cities. The general objective was to analyze 
how these indicators are managed by city managers, highlighting their relevance to 
the efficiency of public services and the sustainable development of cities. The 
research followed a qualitative and exploratory approach, collecting data through 
interviews with city managers and experts in the governance of innovation 
ecosystems. Data analysis, based on content analysis methodology, sought to 
identify relevant patterns. The results indicate that although the ABC municipalities 
have a good technological infrastructure, there is no use of management indicators. 
Despite the practice of collaborative governance, managers do not use clear 
indicators, which limits the effectiveness of governance. The dissertation proposes a 
dashboard for managing governance indicators in the development of Smart Cities in 
the ABC. The research offers academic contributions by expanding knowledge about 
governance for smart cities, addressing the complexity of the interactions between 
the various actors and presenting a practical management tool, a dashboard of 
governance indicators, which aims to improve the efficiency of public services and 
promote more collaborative and transparent governance in the ABC cities, integrating 
government, academia, the private sector and civil society. 

Keywords: organizational management; organizational governance; collaborative 
governance; innovation ecosystem; smart cities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inovação se transformou em uma das principais fontes de desenvolvimento 

regional. Os lugares que promovem a criatividade e o desenvolvimento do 

conhecimento, além de melhorar os índices econômicos e sociais, também 

rejuvenescem e criam um ambiente favorável ao desenvolvimento (Camboim; 

Zawislak; Pufal, 2019). 

Atividades criativas em locais que possuem vizinhança geográfica entre seus 

atores e buscam coerência e cooperação entre eles podem influenciar os resultados 

alcançados e aumentar a conscientização dessas dinâmicas locais existentes. Neste 

trabalho, foi utilizado o conceito de inovação como um elemento crucial para 

impulsionar o desenvolvimento e o crescimento econômico, concentrado na 

relevante competitividade regional, dos arranjos produtivos industriais e, 

especialmente, nas interações entre a tecnologia, a inovação e o desenvolvimento 

industrial (Camboim; Zawislak; Pufal, 2019). 

Dado o caráter intricado do processo de inovação, o conceito de "ecossistema 

de inovação" é usado para obter uma compreensão mais ampla do fenômeno 

(Adner, 2006). Na última década, este tópico tem atraído a atenção da literatura 

empírica e teórica, porque faz comparações biológicas com as interações entre seus 

componentes, aumentando as chances de sobrevivência. Para este trabalho, foi 

utilizado a adaptação das definições de Ritala e Almpanopoulou (2017, p. 40), da 

seguinte forma:  

Ecossistemas de Inovação são arranjos dinâmicos e intencionais 

com relacionamentos complexos e interligados, construídos sobre 

confiança, colaboração, cocriação e coprodução, cujas decisões 

podem gerar respostas de outros atores, e onde esse tipo de 

comportamento é ampliado em interdependências complexas em 

todo o ecossistema. 

 

Neste contexto, os ecossistemas de inovação devem apresentar propostas de 

valor claras para análise regional e facilitar novas conexões e complementaridades 

de recursos (Adner, 2006), propiciando vantagens sociais e econômicas. 

A pesquisa sobre os ecossistemas de inovação pode ajudar a entendê-los e 

desenvolvê-lo. Isso se deve ao fato de que a literatura tem abordado o entendimento 

de como eles provocam a inovação por não levar em consideração toda a jornada 
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ou simplificar sua visão (Ooms et al., 2015). A maioria dos ecossistemas parece não 

ter surgido de forma espontânea, ou pelo menos em parte, como resultado da 

experimentação deliberada de vários atores (Ooms et al., 2020). Um ecossistema de 

inovação é um conjunto de ecossistemas interconectados (Visnjic et al., 2016), e 

essas circunstâncias complexas exigem uma colaboração eficaz de vários atores 

(Rabelo; Bernus, 2015). Portanto, é necessário coordenar efetivamente seus 

recursos. Importante ressaltar que o presente estudo aborda governança 

colaborativa como base do estudo e propõe um dashboard para a gestão dos 

indicadores de governança de ecossistema de inovação, a fim de atingir o objetivo 

proposto. 

A presente dissertação se utiliza dos modelos de governança colaborativa de 

Ansell e Gash (2008) e de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), a partir das etapas 

de desenvolvimento, dos atores e suas interações com o ecossistema e os papéis 

dos participantes (Visnjic et al., 2016), para compreender como as estruturas de 

governança de ecossistema podem ajudar a coordenar esses recursos para 

alcançar o ecossistema de inovação. Desta forma, foi possível examinar como os 

contextos governamentais, mais especificamente governos municipais, contribuem 

para as estruturas de governança de ecossistema de inovação. 

Como resultado, a compreensão da evolução das estruturas de governança 

em diferentes estágios de desenvolvimento dos ecossistemas de inovação pode ser 

comprometida por uma combinação desses elementos. Assim, este estudo contribui 

para a compreensão do processo de gestão da governança colaborativa, baseado 

em indicadores que refletem as expectativas dos atores envolvidos no ecossistema 

de inovação, em relação à construção de Cidades Inteligentes. Este estudo 

descreve as estruturas de governança em vários estágios de desenvolvimento do 

ecossistema de inovação, considerando evidências teóricas e empíricas sobre o 

assunto (Camboim; Zawislak; Pufal, 2019). Ao fazê-lo, espera melhorar a 

compreensão do fenômeno do desenvolvimento e da teoria da governança no 

ecossistema de inovação. 
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1.1 Problema da pesquisa 

 

Como os atores governamentais municipais administram os indicadores de 

gestão da governança de ecossistema em relação à construção de Cidades 

Inteligentes?  

1.2 Objetivos da pesquisa 

 

Os objetivos que orientam esta pesquisa dividem-se em geral e específicos. 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar como os gestores municipais do ABC administram os indicadores da 

governança de ecossistema de inovação em relação à construção de Cidades 

Inteligentes. 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Para o atingimento do objetivo geral, foram criados quatro objetivos 

específicos para o auxílio do desenvolvimento do estudo. 

A. Caracterizar os atores governamentais municipais que compõem o 

ecossistema do ABC; 

B. Identificar indicadores de gestão da governança de ecossistema em 

relação a construção de Cidades Inteligentes, existentes na literatura; 

C. Identificar a existência e a gestão dos indicadores utilizados pelos gestores 

municipais do ABC em relação aos indicadores encontrados na literatura;  

D. Propor um dashboard para gestão dos indicadores de governança do 

ecossistema de inovação para o desenvolvimento de Cidades Inteligentes 

no ABC. 

1.3 Delimitação do estudo 

 

A pesquisa foi realizada no ABC Paulista, abrangendo as cidades de Santo 

André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. Segundo o Ranking 

Connected Smart Cities (2023), que mapeia as cidades brasileiras com maior 
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potencial de desenvolvimento por meio de 74 indicadores de inteligência, conexão e 

sustentabilidade, essas três cidades estão entre as 40 mais conectadas e 

inteligentes do país. 

Os atores governamentais municipais das cidades que compõem o 

ecossistema do ABC participaram do estudo, com o objetivo de verificar a percepção 

e a identidade de cada uma delas. 

1.4 Justificativa e relevância do trabalho 

 

Segundo o Global Innovation Index (Dutta et al., 2021), iniciativas criativas 

são fundamentais para as economias mais prósperas. No entanto, discutir esses 

sucessos sem compreender os detalhes de seu desenvolvimento não é suficiente 

(Oh et al., 2016). Portanto, ainda restam questões sobre como promover a inovação 

em uma comunidade e estabelecer um ambiente propício ao crescimento 

transformador. 

A abordagem do ecossistema de inovação apresenta uma solução promissora 

para esses desafios (Adner, 2006). No entanto, é preocupante a escassez de 

pesquisas sobre como construir esse tipo de ambiente (Ooms et al., 2015) e 

impulsionar a inovação em regiões específicas. Ainda assim, tais ações podem 

elevar os padrões de vida, atrair investimentos, estimular o empreendedorismo e 

captar jovens talentos para a localidade. 

O desenvolvimento social e econômico do território depende da solução de 

um problema, que é principalmente o posicionamento estratégico, onde a 

governança é reconhecida como principal causa (Anttiroiko, 2009). Assim, o objetivo 

desta pesquisa é integrar abordagens de inovação ecossistêmica com estruturas de 

governança. Isso é feito por meio de contribuições teóricas e gerenciais, que podem 

ser aplicadas em outros contextos. 

Este estudo fornece informações sobre as mudanças necessárias nos 

modelos de governança dos ecossistemas de inovação em relação às questões da 

governança colaborativa de Ansell e Gash (2008). Em seguida, o impacto da história 

do governo na evolução da estrutura de governança de ecossistema é discutido. No 

entanto, este trabalho fornece um entendimento prático que pode auxiliar na 

governança, dada a complexidade inerente aos ecossistemas de inovação 

municipal. 
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Assim, uma compreensão mais profunda das interações e dinâmicas de 

evolução da estrutura de governança durante as etapas de desenvolvimento do 

ecossistema de inovação pode ajudar as empresas e a academia a avançar nesse 

assunto. Apesar de sua complexidade, parece ser essencial para sobreviver na 

sociedade contemporânea. 

A justificativa e a importância do trabalho são reunidas para aumentar a 

contribuição da pesquisa para discussões em um campo de análise específico. Isso 

aumenta a percepção da contribuição da pesquisa e facilita a visualização dos 

dados dentro dos limites da pesquisa. Portanto, é importante fornecer dados 

qualitativos sobre os temas sugeridos e o quanto eles agregam valor ao estudo das 

áreas especificadas neste tópico. 

Em outubro de 2023, foram consultadas as bases Web of Science e Scoopus 

a partir do uso dos descritores: “governance” AND “eco*system*” AND “smart cities” 

OR “intelligent cities” AND “innovation”. Nas duas bases de pesquisa foram 

encontrados 39 artigos em cada base, totalizando 68 artigos. Após análise dos 68 

artigos e excluindo os artigos repetidos das duas bases, o total de artigos para fazer 

a análise foram 47, foi realizada uma leitura flutuante que possibilitou a exclusão de 

42 artigos. Sendo assim, apenas cinco artigos guardavam relação direta com o 

tema. Entretanto, nenhum deles responde a pergunta problema de pesquisa, o que 

reforça a justificativa e relevância do estudo para a literatura. 

1.5 Organização do relatório do trabalho 

 

O trabalho está estruturado da seguinte forma: a Introdução, que 

contextualiza o tema, justifica a pesquisa, define os objetivos do estudo e destaca a 

contribuição acadêmica da investigação. Em seguida, há uma revisão da literatura 

que aborda as definições e conceitos relacionados ao tema, analisa as principais 

teorias e modelos existentes, e identifica as lacunas de conhecimento. Na seção de 

metodologia, detalha-se a pesquisa qualitativa de caráter exploratório, explicando a 

estruturação do roteiro da entrevista semiestruturada, utilizada para responder ao 

problema proposto, e a análise dos dados coletados. O cronograma das atividades 

planejadas e realizadas também é apresentado. Por fim, o referencial inclui a 

listagem completa das obras que fundamentaram e foram citadas ao longo do 

trabalho. 
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1.6 Contribuições do trabalho 

 

A contribuição acadêmica deste trabalho reside na ampliação do 

conhecimento sobre governança de ecossistemas de inovação em cidades 

inteligentes. Ao explorar a governança desses ecossistemas, considerando a 

complexidade das relações e interações entre os diversos atores envolvidos, esta 

pesquisa oferece insights valiosos para a compreensão e aprimoramento da 

governança em ambientes urbanos inovadores. Além disso, ao propor um 

dashboard de gestão dessa governança baseada em indicadores, o trabalho 

contribui com uma ferramenta prática que pode ser utilizada por gestores e líderes 

para promover uma governança mais eficaz e colaborativa em cidades inteligentes. 

Além do dashboard proposto, o trabalho também contribui para a literatura ao 

utilizar uma abordagem de pesquisa qualitativa com revisão de literaturada literatura 

e exploratória, proporcionando uma análise aprofundada e abrangente sobre o tema. 

A utilização de entrevistas estruturadas como técnica de coleta de dados adiciona 

rigor metodológico ao estudo, garantindo a obtenção de informações relevantes 

diretamente dos participantes envolvidos com a governança de ecossistemas de 

inovação em cidades inteligentes. Adicionalmente, ao seguir as diretrizes da análise 

de conteúdo proposta por Bardin (2016), a pesquisa visa identificar, categorizar e 

interpretar os elementos significativos presentes nos dados coletados, contribuindo 

assim para uma compreensão mais profunda do fenômeno estudado e o 

conhecimento dos indicadores para a gestão da governança. Esses aspectos 

metodológicos fortalecem a validade e a confiabilidade dos resultados obtidos, 

aumentando a relevância e a robustez da contribuição acadêmica do trabalho. 

A dissertação está organizada em seis capítulos. No primeiro capítulo, é 

apresentada a introdução, que contextualiza o tema da pesquisa, justificando sua 

importância e definindo os objetivos gerais e específicos. O segundo capítulo trata 

da revisão da literatura, na qual são abordados os conceitos de cidades inteligentes, 

ecossistemas de inovação, governança colaborativa e indicadores de gestão, 

contextualizando os temas centrais deste estudo. O terceiro capítulo descreve a 

metodologia utilizada, destacando a abordagem qualitativa e exploratória, os 

procedimentos de coleta e análise dos dados, além do protocolo da revisão de 

literaturada literatura. O quarto capítulo apresenta os resultados da pesquisa, com a 
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análise dos dados das entrevistas realizadas com gestores municipais e 

especialistas, abordando o uso de indicadores na governança dos ecossistemas de 

inovação nas cidades do ABC. O quinto capítulo é dedicado à discussão, onde os 

resultados são comparados com a literatura, organizados em eixos temáticos. Por 

fim, no sexto capítulo, são apresentadas as conclusões, com as implicações teóricas 

e práticas do estudo, bem como sugestões para futuras pesquisas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

Para o desenvolvimento teórico sobre o objeto de pesquisa e a 

contextualização do trabalho, este tópico aborda os conceitos de cidades 

inteligentes, ecossistema de inovação, governança colaborativa e indicadores de 

governança. O objetivo deste capítulo é apresentar uma revisão da literatura que 

contribua para a compreensão da governança de ecossistemas, visando à 

implementação bem-sucedida de cidades inteligentes no ABC, com base em 

indicadores. 

Assim, o presente referencial teórico estabelece as bases conceituais, a fim 

de estabelecer interconexões entre tecnologia, governo municipal e inovação 

urbana. Para tanto, são apresentados os conceitos de Cidades Inteligentes, 

destacando seus componentes para a melhoria do bem estar da população.  

Além disso, foram apresentados modelos de governança a partir de 

experiências internacionais, nacionais e casos específicos que colaboram para o 

entendimento da realidade regional. Por fim, a legislação, as políticas públicas e as 

ferramentas de planejamento urbano são consideradas como forma de trazer o 

desenvolvimento de uma governança eficaz dos ecossistemas. 

2.1 Cidades Inteligentes 

 

A discussão sobre o conceito de cidades inteligentes tem sido amplamente 

abordada na literatura científica, com uma variedade de adjetivos e 

contextualizações. O termo "inteligente" apresenta diferentes definições, sendo 

descrito como sustentável, resiliente, inovador e tecnológico (Hayat, 2016), 

relacionado às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), além de criativo 

(Petroccia et al., 2020), entre outras interpretações. 

Além disso, a maioria das pesquisas dá maior ênfase às TICs em 

comparação a outros aspectos, como a população e a governança (Albino, Berardi & 

Dangelico, 2015). Observa-se também que os estudos tendem a focar em poucos 

exemplos de cidades inteligentes (Ngo & Le, 2021), principalmente em grandes 

metrópoles (Dall'o et al., 2017), enquanto a análise de cidades de menor porte tem 

sido pouco explorada ou negligenciada (Ruohomaa, Salminen & Kunttu, 2019). 
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Nesse sentido, Rodrigues e Franco (2019) diferenciam as pesquisas sobre 

cidades inteligentes das pesquisas sobre megacidades (cidades com uma 

população superior a 10 milhões de pessoas). Os autores afirmam que, enquanto 

nas megacidades se preocupam na construção do planejamento da infraestrutura 

tecnológica e na governança da cidade, a preocupação nas cidades inteligentes é 

ampliada para agregar as TICs e o seu valor gerado por elas, do que a qualidade de 

vida propiciada as pessoas. 

A distinção entre cidades inteligentes e a qualidade de vida proporcionada 

aos cidadãos é crucial. Segundo as Nações Unidas, prevê-se que em 2030 existirão 

aproximadamente 43 megacidades em todo o mundo. Nesse contexto, soluções 

inteligentes devem ser aplicáveis não apenas em grandes metrópoles, mas também 

em pequenas vilas e macrorregiões. No futuro, o foco estará no desenvolvimento de 

regiões consideradas inteligentes (Petroccia et al., 2020). 

Além disso, alguns autores destacam que as cidades inteligentes se 

diferenciam de outros modelos urbanos ao estabelecer um equilíbrio entre os 

habitantes, os atores e a tecnologia (Ruohomaa; Salminen; Kunttu, 2019). Nesse 

sentido, "[...] pode-se argumentar que a pesquisa sobre cidades inteligentes oferece 

uma visão mais aprofundada sobre como permitir que um indivíduo busque suas 

preferências de vida e exerça suas liberdades cívicas [...]" (Rodrigues; Franco, 2019, 

p. 115). 

Nos últimos tempos, a pesquisa sobre cidades inteligentes evoluiu para uma 

visão mais ampla com diversas áreas. Atualmente, o conceito é conhecido como 

interdisciplinar e reflete o esforço dos governos em melhorar a qualidade de vida das 

pessoas (Pereira et al., 2018). A próxima seção irá aprofundar esse debate e 

apresentar as definições mais relevantes estudadas até o momento. 

2.1.1 Definições de Cidades Inteligentes 

 

A definição de cidades inteligentes carece de consenso na literatura, variando 

de acordo com o setor e o contexto de aplicação do conceito (Hayat, 2016; Ngo; Le, 

2021), sendo ainda utilizado como sinônimo de movimento, projeto ou iniciativa 

(Correia; Teixeira; Marques, 2022). 

Em geral, as cidades inteligentes são caracterizadas pelo uso das TICs (Ngo; 

Le, 2021), que têm sido essenciais na pesquisa sobre modelos inovadores de 
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implantação dessas cidades. As TICs contribuem para a inovação, oferecendo 

serviços urbanos de melhor qualidade e elevando os níveis de qualidade de vida 

(Pereira et al., 2018). No entanto, essas tecnologias representam apenas um dos 

elementos que determinam e impulsionam a construção do projeto de cidades 

inteligentes (Ruohomaa; Salminen; Kunttu, 2019). Recentemente, o modelo evoluiu 

para uma visão mais ampla e abrangente (Ngo; Le, 2021). 

A definição de uma cidade inteligente agora inclui a sociedade do 

conhecimento, e em alguns estudos enfatizam as pessoas e o capital social e 

humano (Dall’o et al., 2017). O foco nesses estudos tem aumentado na interação e 

participação da população, principalmente porque os projetos relacionados às TICs 

foram propostos pelo ator governamental sem levar em consideração as 

necessidades da população (Rodrigues; Franco, 2019). 

Com base na revisão de literaturada literatura, destacamos no Quadro 1 as 

definições relevantes de acordo com os artigos mais citados e recentes sobre o 

conceito de cidade inteligente. 

 

Quadro 1 - Principais ideias sobre definições de cidades inteligentes 

Autor(es) Definições 

Hollands (2008, p. 
315) 

“[...] as cidades inteligentes progressivas devem começar seriamente com 
as pessoas e o lado do capital humano da equação, em vez de acreditar 
cegamente que a TI em si pode transformar e melhorar as cidades 
automaticamente [...]” 

Caragliu, Del Bo e 
Pufal (2011, p. 70) 

“Acreditamos que uma cidade é inteligente quando os investimentos em 
capital humano e social e em infraestrutura de comunicação tradicional 
(transporte) e moderna (TIC) impulsionam o crescimento econômico 
sustentável e uma alta qualidade de vida, com uma gestão inteligente dos 
recursos naturais, por meio de uma governança participativa.” 

Leydesdorff e 
Deakin (2013, p. 61) 

“Essas cidades são “mais espertas” na exploração das tecnologias de 
informação e comunicação e não são apenas criativas ou inteligentes na 
geração de capital intelectual e na criação de riqueza, mas também na 
seleção de ambientes que regem a produção de conhecimento, tornando-as 
parte integrante dos sistemas de inovação emergentes.” 

Nam e Pardo (2011, 
p. 286) 

“[...] uma cidade é inteligente quando os investimentos em capital 
humano/social e em infraestrutura de TIC impulsionam o crescimento 
sustentável e melhoram a qualidade de vida, por meio de uma governança 
participativa.” 

Zygiaris (2013, p. 
218) 

“As concepções de cidade inteligente como “verde” referem-se à 
infraestrutura urbana para proteção do meio ambiente e redução da 
emissão de CO2, “interconectada” está relacionada à revolução da 
economia de banda larga, “inteligente” declara a capacidade de produzir 
informações de valor agregado a partir do processamento de dados em 
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tempo real da cidade a partir de sensores e ativadores, enquanto os termos 
cidades “inovadoras” e “do conhecimento” se referem, de forma 
intercambiável, à capacidade da cidade de gerar inovação com base no 
capital humano criativo e com conhecimento.” 

Angelidou (2014, 
S3) 

“Cidades inteligentes são todos os assentamentos urbanos que fazem um 
esforço consciente para capitalizar o novo cenário da Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) de forma estratégica, buscando alcançar 
prosperidade, eficácia e competitividade em vários níveis socioeconômicos.” 

Lee, Hancock e Hu 
(2014, p. 81) 

“As cidades inteligentes precisam considerar uma visão global para 
desenvolver e implementar um conjunto de mecanismos de políticas por 
meio de um modelo de governança institucional alternativo para mudar esse 
cenário.” 

Neirotti et al. (2014, 
p. 27) 

“O conceito de Cidade Inteligente vai além do foco dos fornecedores de TIC 
na digitalização e também leva em consideração alguns dos aspectos 
relacionados aos componentes flexíveis que têm importância crucial para o 
desenvolvimento urbano, social e econômico de uma cidade, como o capital 
humano.” 

Albino, Berardi e 
Dangelico (2015, p. 
7) 

“O conceito de cidade inteligente não se limita mais à difusão das TICs, mas 
considera as necessidades das pessoas e da comunidade. As pessoas são 
os protagonistas de uma cidade inteligente, que a moldam por meio de 
interações contínuas, e a comunidade de uma cidade inteligente precisa 
sentir o desejo de participar e promover um crescimento (inteligente).” 

De Jong et al. 
(2015, pg. 34) 

“O conceito de “cidade inteligente” também é relativamente novo em sua 
origem, embora tenha origem nas categorias mais antigas de “cidade da 
informação”, “cidade digital” e “cidade inteligente”, ou pelo menos possa ser 
visto como um sucessor mais avançado delas (...) As definições mais 
recentes são mais abrangentes. Considerando uma aparente semelhança 
com a categoria “cidade do conhecimento”, a “cidade inteligente” é vista 
como a direção desejável para o desenvolvimento urbano é semelhante: 
produção intensiva de informações e conhecimento sem alto impacto 
ambiental.” 

Zubizarreta, 
Seravalli e 
Arrizabalaga (2016, 
04015005–7) 

“As cidades inteligentes não são apenas uma agregação ou uma fusão de 
alguns aplicativos, elas representam uma nova ideia cultural das cidades. A 
tecnologia é um impulsionador, um facilitador para o desenvolvimento da 
cidade, mas se não houver uma estratégia e um objetivo que a tecnologia 
deva seguir, o risco é a desordem.” 

Hayat (2016, p. 178-
9) 

“[...] as cidades inteligentes visam o desenvolvimento sustentável com maior 
qualidade de vida, ar e água limpos para todos os cidadãos a preços 
acessíveis [...]”. 

Fonte: Adaptado de Camboim; Zawislak; Pufal (2019, p. 158). 

 

As citações mencionadas acima esclarecem que a inteligência de uma cidade 

não está restrita ao uso das TICs e da tecnologia, mas vai além. Para ser 

considerada uma cidade inteligente, além de estar conectada pelas TICs, é 

essencial que ofereça oportunidades para o desenvolvimento do capital humano, 

incentivando o conhecimento e a criatividade. Além disso, a cidade deve adotar 
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soluções sustentáveis para enfrentar os desafios das mudanças no ambiente urbano 

e, em última análise, proporcionar uma melhor qualidade de vida aos seus cidadãos. 

Em outras palavras, a essência de uma cidade inteligente está no uso da 

tecnologia para reduzir os custos de transação, no papel do capital humano em 

oferecer soluções criativas ao longo do tempo, e na sustentabilidade como meio de 

mitigar os impactos negativos da urbanização. Dessa forma, a qualidade de vida se 

torna uma consequência natural de uma cidade que adota esse modelo. Tornar-se 

inteligente, assim, pode ser visto como uma maneira de minimizar os problemas 

típicos das cidades industriais. 

Como afirmam Yigitcanlar et al. (2018), para conceituar melhor o termo 

“cidade inteligente”, é necessário primeiro entender sua multidimensionalidade. 

Alinhados a isso, Gil-Garcia, Pardo e Nam (2015) e Fernandez-Anez, Fernandez-

Güell e Giffinger (2018), com base principalmente nos trabalhos de Giffinger et al. 

(2007) e Monzon (2015), percebem a cidade inteligente como um sistema integrado 

e multidimensional que visa a enfrentar os desafios urbanos por meio de uma 

parceria com várias partes interessadas. 

Ruohomaa, Salminen e Kunttu (2019) identificaram na literatura duas 

abordagens principais sobre as cidades inteligentes: uma voltada para a população 

e outra focada no desenvolvimento tecnológico. Hayat (2016) destaca que, à medida 

que as cidades inteligentes adotam uma estratégia centrada na tecnologia, os 

governos devem se preocupar com seus principais stakeholders, ou seja, a 

população, que deve ser o foco das ações e decisões no desenvolvimento dessas 

cidades.  

A ideia de que a tecnologia pode solucionar as dificuldades da 

sustentabilidade das cidades, principalmente melhorando os serviços, é 

frequentemente incluída nas definições de cidades inteligentes (Petroccia et al., 

2020). Albino, Berardi e Dangelico (2015, p. 7) observam que "[...] a tecnologia por si 

só não tornará uma cidade mais inteligente [...]". A gestão pública deve ter uma 

compreensão mais abrangente da tecnologia e uma abordagem política para a 

gestão de processos no projeto de cidades inteligentes, com o intuito de promover 

mais valores do setor público.  

Dall´o et al. (2017, p. 193) afirmam que “[...] a inteligência de uma cidade se 

refere à sua capacidade de promover um estilo de vida em que as necessidades de 
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cada cidadão correspondam às da comunidade [...]”. Para Kourtit e Nijkamp (2012, 

p. 94), uma cidade inteligente é uma “[...] combinação ‘inteligente’ de dotações e 

atividades de cidadãos autodeterminados, independentes e conscientes [...]”. 

Dessa forma, as cidades inteligentes consistem em sistemas complexos que 

englobam interações entre diversos atores envolvidos no ecossistema (Petroccia et 

al., 2020). Para o atingimento dos objetivos de uma cidade inteligente, é essencial 

promover a aproximação entre os diversos atores e seus parceiros no ecossistema, 

visando estimular a inovação, a tecnologia e o desenvolvimento. Portanto, 

compreender que o ecossistema da cidade é crucial para obter um entendimento 

mais profundo e assertivo sobre suas potencialidades e limitações (Ooms et al., 

2020). 

Ruohomaa, Salminen e Kunttu (2019) destacaram os componentes que 

integram o ecossistema de uma cidade inteligente, conforme apresentado no 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Ecossistema da Cidade Inteligente 

 
Fonte: Adaptado de Ruohomaa, Salminen e Kunttu (2019, p. 8). 

 

Além disso, as cidades inteligentes precisam se concentrar no capital humano 

para incentivar a aprendizagem e a inovação, o que significa que precisam atrair 
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capital, indivíduos e organizações, incluindo startups (Dall'o et al., 2017; Ngo; Le, 

2021). 

Uma cidade inteligente tem vários níveis, de acordo com Ngo e Le (2021). No 

patamar mais básico, a ênfase recai sobre a administração pública, utilizando e 

disponibilizando condições para oferecer soluções às questões cotidianas das 

cidades. Isso é feito por meio da coleta, análise e processamento de dados em 

tempo real. Nos níveis intermediários, a gestão pública visa à formação de cidadãos, 

utilizando fóruns de discussão, processos orientativos e planos de ação. Acima de 

tudo no nível superior, a gestão pública se preocupa em construir comunidades 

capacitadas que possam trabalhar juntas para construir uma cidade inteligente.  

À medida que o entendimento sobre as cidades se altera, a transformação na 

qualidade de vida da população, das comunidades e das empresas são confirmadas 

(Cathelat, 2019). Nesse contexto, a inteligência urbana engloba a participação da 

sociedade no projeto das cidades, democraticamente, com o intuito de criar 

comunidades inteligentes (Rodrigues; Franco, 2019), incentivando os cidadãos a 

participarem do processo de coprodução dos serviços públicos (Hayat, 2016). 

Em concordância com essa perspectiva, Rodrigues e Franco (2019) 

conduziram uma ampla revisão de literatura, constatando que as pesquisas sobre 

cidades inteligentes focaram principalmente em três elementos fundamentais: 

tecnologia, inteligência das pessoas e colaboração. No grupo inicial, as publicações 

sobre tecnologia inteligente a consideram principalmente como um componente que 

pode fortalecer os sistemas urbanos. As publicações sobre pessoas inteligentes já 

estão no centro dos esforços das cidades inteligentes. Por outro lado, as 

publicações sobre colaboração inteligente concentram-se na interação entre os 

atores do ecossistema, com ênfase na governança, como a característica definidora 

de uma cidade inteligente. Além disso, pesquisas adicionais mostram que os três 

componentes - tecnologia, pessoas e colaboração - são amplamente integrados 

(Rodrigues; Franco, 2019). 

Para Meijer e Bolivar, os três componentes são determinados como: 

Da categoria de pessoas inteligentes podemos falar também da 
comunidade inteligente – que tem um papel crucial; uma cidade é 
inteligente se for capaz de inspirar um sentimento de pertencimento e 
comunidade entre os cidadãos, que precisam sentir um desejo real 
de participar da vida da cidade. Em outras palavras, ninguém pode 
construir uma cidade inteligente sem que as pessoas dentro dela 
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sejam atores ativos e comprometidos. Poderíamos até medir o grau 
de ‘inteligência’ de uma cidade e descobriremos novamente a 
importância do envolvimento e participação ativa das pessoas, em 
diferentes níveis ou categorias de stakeholders (Meijer; Bolivar, 2016, 
p. 397). 

 

A participação e colaboração ativa de partes interessadas são essenciais para 

o desenvolvimento urbano (Dall'o et al., 2017), e, assim, as TICs ajudam a 

população a participar na construção das cidades inteligentes (Caragliu; Del Bo; 

Nijkamp, 2011). Desta forma, alguns autores (Meijer; Bolivar, 2016) sugerem adotar 

uma abordagem sociotécnica para uma compreensão mais profunda dessas 

cidades. A definição atual da Comissão Europeia (2022) reforça essa ideia, pois 

prioriza o uso da tecnologia em benefício dos cidadãos.  

Na visão de Albino, Berardi e Dangelico (2015), é importante entender quais 

os processos, as políticas e decisões que precisam ser estabelecidos 

antecipadamente para garantir o cumprimento dos objetivos da implementação das 

TICs nos projetos das cidades inteligentes. Isso requer conhecimento e a 

incorporação da tecnologia na sociedade. Isso é feito por meio de projetos pilotos 

que levam em consideração a compreensão de vários aspectos do sistema, como 

tecnologia, práticas, artefatos, valores, instituições, ambiente e muito mais. 

Diante do tema abordado, é importante destacar que, conforme a pesquisa 

indica, poucos artigos se dedicaram ao desenvolvimento de um conceito claro de 

cidades inteligentes. Em vez disso, a maioria dos estudos tratou do assunto a partir 

de diferentes perspectivas e abordagens de vários autores. 

A partir da pesquisa na literatura, é possível afirmar que o modelo de cidade 

inteligente abrange diferentes aspectos sociais, econômicos, urbanos, institucionais, 

tecnológicos e ambientais em uma abordagem (eco)sistêmica (Angelidou, 2015). 

Essa é a razão pela qual a cidade inteligente é vista como um ecossistema de 

inovação. 

O conceito de cidades inteligentes envolve a utilização das TICs para 

melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, mas vai além da simples aplicação 

tecnológica. Para serem verdadeiramente inteligentes, essas cidades também 

precisam considerar o capital humano, a sustentabilidade e a participação ativa dos 

cidadãos. Embora a definição varie conforme o contexto e o setor, a essência das 

cidades inteligentes reside na integração de TICs, capital humano e sustentabilidade 

para criar um ambiente urbano mais eficiente e habitável. 
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As cidades inteligentes são sistemas complexos que dependem da interação 

de diversos atores do ecossistema, promovendo inovação, tecnologia e 

desenvolvimento. Compreender o ecossistema urbano é fundamental para explorar 

todo o seu potencial, sendo a colaboração entre as partes interessadas e a 

participação cidadã cruciais para o sucesso. A tecnologia é utilizada para beneficiar 

os habitantes, e os projetos-piloto desempenham um papel chave no cumprimento 

dos objetivos das cidades inteligentes, que são vistas como ecossistemas de 

inovação que abrangem aspectos sociais, econômicos, urbanos, institucionais, 

tecnológicos e ambientais. 

Para este trabalho, o conceito de cidades inteligentes adotado refere-se 

àqueles contextos em que investimentos em capital humano, social e infraestrutura 

de TICs impulsionam o crescimento sustentável e melhoram a qualidade de vida por 

meio de uma governança colaborativa. Esse conceito destaca a importância da 

governança colaborativa e do investimento em capital humano e TICs como 

elementos essenciais para a gestão eficaz dos indicadores de governança no 

ecossistema de inovação. 

As cidades inteligentes representam um novo paradigma urbano que integra 

tecnologia e inovação para promover uma governança eficiente, sustentabilidade 

ambiental e qualidade de vida. Essa abordagem exige não apenas investimentos em 

infraestrutura tecnológica, mas também uma gestão municipal proativa e 

colaborativa. Na próxima seção, será explorado o conceito de ecossistema de 

inovação, essencial para sustentar e expandir as iniciativas das cidades inteligentes. 

A interação entre diferentes atores e a promoção de uma cultura de inovação são 

fundamentais para o desenvolvimento contínuo e dinâmico desses ambientes 

urbanos. 

2.2 Ecossistemas de Inovação 

 

O conceito de ecossistema empresarial, apresentado por Moore (1993) em 

seu artigo "Predadores e presas: uma nova ecologia da competição", publicado na 

Revista de Negócios da Harvard, surgiu como uma abordagem mais sistêmica e 

holística, buscando entender como as empresas podem trabalhar juntas para atingir 

um objetivo comum.  
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Para explicar os comportamentos competitivos e cooperativos que podem 

existir entre os atores socioeconômicos, Moore (1993) propôs neste artigo, uma 

comparação com a biologia. Alguns anos depois, Moore (1996) definiu o 

ecossistema de negócios em seu livro "A morte da concorrência: (Liderança e 

Estratégia na Era dos Ecossistemas de Negócios)", como sendo um grupo de 

pessoas, fornecedores, produtores, concorrentes e outras partes interessadas que 

trabalham juntos para criar valor para os clientes. As empresas ocupam nichos no 

ecossistema de negócios, assim como as espécies em um ecossistema biológico, e 

os vários atores do ecossistema evoluem juntos e possuem a tendência de 

alinhamento em conjunto (Autio; Thomas, 2015). 

Durst e Poutanen (2013) criticam a abordagem dos ecossistemas de 

negócios, afirmando que a analogia ecológica é frágil. Embora Koenig (2012) 

reconheça que essa analogia tenha sido útil como referência para outros estudos, 

ele argumenta que já deveria ser abandonada. Segundo ele, os trabalhos de Moore 

(1996) mostram que há divergências entre os ecossistemas de negócios, pois 

existem diversos tipos com características distintas, e a analogia ecológica só seria 

aplicável a ecossistemas com maior diversidade. 

De acordo com Adner e Kapoor (2010), o conceito de ecossistema de 

negócios foca na forma como os parceiros colaboram em redes de intercâmbio, 

caracterizadas tanto pela competição quanto pela cooperação. 

Este modelo industrial não se enquadra mais na nova dinâmica da inovação 

(Camboim; Zawislak; Pufal, 2019). No novo paradigma técnico-económico, o 

processo de inovação está se tornando altamente interativo e colaborativo, muitas 

vezes multidisciplinar e multidirecional, porque as empresas não conseguem realizar 

com sucesso atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e inovação por si 

próprias (Ritala; Almpanopoulou, 2017). Empresas e stakeholders estabelecem 

relacionamentos para desenvolver soluções complexas de mercado, baseadas na 

aplicação de conhecimentos de última geração (Carayannis; Campbell, 2009). 

Para compreender este novo processo, “[...] tem havido uma sucessão de 

tentativas de investigar a dimensão sistémica da inovação em muitos níveis 

diferentes da economia e da sociedade [...]” (Camboim; Zawislak; Pufal, 2019, p. 

158). Os sistemas de inovação nacionais, regionais e setoriais são algumas das 

estruturas utilizadas para descrever, compreender e explicar como os fatores 
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contextuais moldam e influenciam o processo de inovação (Leydesdorff; Etzkowitz, 

1998). 

Segundo Budden, Murray e Turskaya (2019), um ecossistema de negócios 

pode ser chamado de ecossistema de inovação se a propagação de inovação é o 

objetivo principal do sistema. Ambos os conceitos se fundamentam na mesma 

analogia biológica, onde ecossistemas biológicos são vistos como conjuntos 

complexos de relações entre os recursos vivos, habitats e habitantes de uma área, 

com o propósito de manter um estado de equilíbrio sustentável. O objetivo funcional 

do ecossistema de inovação é permitir que a inovação e o avanço tecnológico 

proporcionem o desenvolvimento econômico e social de uma região. Esses 

ecossistemas são exemplos de relações econômicas complexas entre diferentes 

atores ou entidades (Mercan; Göktas, 2011).  

Desde o final da década de 1990, o conceito de ecossistema de inovação tem 

sido amplamente estudado e pesquisado. Embora existam várias definições para o 

termo, não há consenso entre os estudiosos. O Quadro 3 apresenta um resumo da 

revisão da literatura sobre as diferentes definições de Ecossistema de Inovação. 

 

Quadro 3 - Definições de Ecossistema de Inovação 

Autor(es) Definições 

Adner (2006, p. 3) “Arranjos colaborativos através dos quais as empresas combinam suas 
ofertas individuais em uma solução coerente voltada para o cliente [...]” 

Wang (2009, p. 306) “Ambiente de interação de redes organizacionais e comunidades de 
pessoas para produzir e usar as inovações.” 

Carayannis e 
Campbell (2009, p. 
206) 

“É um sistema de sistemas multi-nível, multi-modal, multi-nodal e multi-
agente, cujos sistemas constituintes consistem em meta-redes de inovação 
(redes de inovação e clusters de conhecimento) e meta-agrupamentos de 
conhecimento (grupos de redes de inovação e clusters de conhecimento) 
como blocos de construção e organizados em uma arquitetura de 
conhecimento e inovação fractal autorreferencial ou caótico, que constituem 
em aglomerações de estoques e fluxos de capital humano, social, 
intelectual e financeiro, bem como artefatos e modalidades culturais e 
tecnológicas, continuamente coevoluindo, coespecializando e cooperando.” 

Luoma-Aho e 
Halonen (2010, p. 4) 

“Sistema permanente ou temporário de interação e intercâmbio em uma 
ecologia de vários atores que possibilita a “polinização cruzada” de ideias e 
facilita a inovação.” 

Rubens et al. (2011, 
p. 1743) 

“Populações interativas de atores que residem em um determinado 
ambiente - “redes de criação” que fornecem mecanismos para “(a) criação 
de novos bens e serviços focados no objetivo adaptados às necessidades 
do mercado em rápida evolução, (b) com múltiplas instituições e indivíduos 
dispersos, (c) para a inovação paralela [...]” 
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Mercan e Göktas 
(2011, p. 102) 

“O ecossistema de inovação consiste de agentes econômicos e relações 
econômicas, bem como de partes não econômicas, como tecnologia, 
instituições, interações sociológicas e cultura [...]”. 

Durst e Poutanen 
(2013, p. 29) 

“São comunidades dinâmicas e intencionais com relacionamentos 
complexos e interligados, construídos sobre colaboração, confiança e 
cocriação de valor e especialização na exploração de um conjunto 
compartilhado de tecnologias ou competências complementares [...]”. 

Autio e Thomas 
(2015, p. 38) 

“Rede de organizações interconectadas, organizadas em torno de uma 
empresa ou plataforma focal, incorporando tanto a produção quanto os 
usuários, e focando no desenvolvimento de novos valores por meio da 
inovação. Para os autores a inclusão dos usuários é que diferencia o 
ecossistema de uma rede ou cluster de inovação e, embora uma plataforma 
de inovação bem-sucedida tenha tipicamente um ecossistema em torno 
dela, um ecossistema não tem necessariamente uma plataforma em seu 
núcleo [...]”. 

Tsujimoto et al. 
(2015, p. 55) 

“[...] ambiente cujo objetivo é fornecer um sistema de produto/serviço, a 
partir de uma rede social multicamadas historicamente auto-organizadas ou 
gerenciamento projetada onde os atores têm diferentes atributos, princípios 
de decisão e crenças [...]”. 

Valkokari (2015, p. 
65) 

“[...] é um mecanismo de integração entre a exploração de novos 
conhecimentos e sua exploração para a cocriação de valor em 
ecossistemas de negócios.” 

Russel et al. (2015, 
p. 7) 

“[...] são sistemas interorganizacionais, políticos, econômicos, ambientais e 
tecnológicos por meio dos quais um ambiente propício ao crescimento 
empresarial é catalisado, sustentado e apoiado. Um ecossistema dinâmico 
de inovação é caracterizado por um realinhamento contínuo de 
relacionamentos sinérgicos que promovem o crescimento do sistema.” 

Viitanen (2016, p. 
35) 

“[...] divide em conceitos de ecossistemas nacionais e regionais de 
inovação. Os ecossistemas regionais de inovação são construídos em uma 
base de conhecimento local e se especializam em trazer o melhor em seus 
respectivos processos de inovação. Se concentram em acumular 
conhecimento acadêmico e combiná-lo com o setor privado, processos de 
comercialização orientados pelo mercado. Geralmente, são organizados em 
torno de uma organização central, como um parque científico ou 
tecnológico, ou um escritório regional de gerenciamento de clusters, onde 
todas as principais decisões de coordenação são tomadas [...]”. 

Jucevicius et al., 
(2016, p. 436) 

“[...] é um sistema adaptativo complexo. Todo ecossistema de inovação é 
único, historicamente desenvolvido e incorporado ao tecido cultural (e 
institucional) de uma determinada região, o que significa que é quase 
impossível replicar seu padrão específico de emergência [...]”. 

Adner, (2017, p. 48) “[...] define ecossistema como a estrutura de alinhamento do conjunto 
multilateral de parceiros que precisam interagir para que uma proposição de 
valor focal se materialize [...]” 

Ritala e 
Almpanopoulou 
(2017, p. 40) 

“Os ecossistemas de inovação são arranjos compostos por inúmeros atores 
distribuídos em diferentes camadas, cujas decisões podem causar 
respostas de outros atores, e onde este tipo de comportamento é 
multiplicado em interdependências complexas em todo o ecossistema [...]”  

Russel e 
Smorodinskava, 

“[...] são ambientes complexos, sistemas não lineares abertos 
caracterizados pela mudança de motivações multifacetadas de atores em 
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(2018, p. 120) rede, alta receptividade ao feedback e transformações estruturais 
persistentes, induzidas de forma endógena e exógena. São dependentes da 
agilidade dos relacionamentos em rede e dos modelos colaborativos e não 
hierárquicos de governança, que possibilitam sua auto-adaptabilidade a 
mudanças rápidas.” 

Fonte: Marques (2020, p. 48) 

 

Os ecossistemas de inovação possuem uma complexidade que está ligada 

intimamente à diversidade dos atores envolvidos neste ecossistema. Segundo 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000, p. 112), “[...] uma organização pode participar de 

múltiplos ecossistemas interligados, assumindo papéis diversos em cada um deles 

[...]”. Isso implica que um ator específico pode estar no centro da governança em um 

ecossistema e, ao mesmo tempo, atuar como fornecedor ou cliente em outro 

(Marques, 2020). Os papéis desempenhados pelos atores em um ecossistema são 

influenciados por princípios variados de comportamento e tomada de decisão, assim 

como pelos seus princípios, o que muitas vezes acarreta em consequências não 

planejadas (Tsujimoto et al., 2015). 

Durst e Poutanen (2013) destacam que há uma crescente percepção, tanto 

entre estudiosos quanto entre profissionais, sobre a importância do conceito de 

ecossistemas de inovação para compreender a colaboração nas atividades 

realizadas em conjunto. Uma das razões para essa relevância é que o pensamento 

ecossistêmico abrange diferentes perspectivas, como inovação aberta, compras 

compartilhadas, gestão estratégica e teorias econômicas e estruturais. Esse modelo 

permite que as habilidades dos atores sejam ampliadas, possibilitando o 

aprendizado e a inovação em grupo (Adner, 2006). 

Marques (2020) destaca que a capacidade de um ecossistema de inovação 

em estimular uma dinâmica de inovação coletiva é um ponto crucial na análise 

desses ambientes. A inovação aberta e as redes de conhecimento são suas 

principais bases. Por isso, é fundamental realizar uma análise abrangente que 

considere todas as partes envolvidas no ecossistema, seus papéis, conexões com 

outros atores, modelos de incentivo, cultura e valores, bem como as interações 

dentro e fora do ecossistema. Além disso, é essencial compreender como esses 

ecossistemas de inovação surgiram ou foram constituídos (Gimenez; Bonacelli; 

Bambini, 2018). 
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Além disso, poucos autores enfatizam a importância de investigar o 

comportamento dos atores dentro do ecossistema, pois esse comportamento pode 

influenciar o impacto esperado da inovação ou seus resultados. Em tal situação, 

considera-se que fatores como mentalidade local, preparação dos atores, interações 

de confiança, estruturas jurídicas, infraestruturas e capacidade de financiamento e 

investimento são essenciais (Gimenez; Bonacelli; Bambini, 2018). 

Nesse cenário, a principal ideia por trás de um ecossistema de inovação de 

sucesso é a abertura total para a colaboração e ao compartilhamento, com todas as 

organizações cientes de que, neste ambiente, novas oportunidades de crescimento 

podem ser abertas a todos os que participam dos processos de cooperação 

(Budden; Murray; Turskaya, 2019). Para enfatizar essa ideia, Vargo, Wieland e 

Akaka (2015) examinam as ações nos ecossistemas de inovação e destacam a 

relevância que existe no processo de cocriação de valor, da integração dos sistemas 

e de seus recursos inter-relacionados de troca de serviços. Eles enfatizam que a 

inovação é um processo de colaboração contínua e que as novas tecnologias, ou 

conhecimento potencialmente útil, sempre envolvem partes institucionais. 

Uma pesquisa conduzida pelo MIT D-Lab, focada em contextos com menor 

índice de desenvolvimento de ecossistemas de inovação, examinou a 

caracterização, o funcionamento e as possíveis formas de fortalecimento desses 

ecossistemas (Budden; Murray; Turskaya, 2019). O estudo resultou na criação de 

um framework para entender a dinâmica dos ecossistemas de inovação locais, 

servindo como uma ferramenta útil para orientar e organizar discussões entre os 

atores envolvidos. Esse framework permite avaliar os pontos fortes e as áreas de 

melhoria dos ecossistemas, além de identificar perspectivas para futuros projetos. 

Adaptando as definições de Ritala e Almpanopoulou (2017) e Durst e 

Poutanen (2013), este estudo define o ecossistema de inovação como um conjunto 

de organizações dinâmicas, com conexões complexas e interdependentes, 

fundamentadas em confiança, colaboração, cocriação de valor e coprodução. As 

escolhas de um ator podem influenciar as ações e respostas de outros, gerando 

interações complexas ao longo de todo o ecossistema, conforme ilustrado na Figura 

1. 
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Figura 1 – Framework de um Ecossistema de Inovação 

 
Fonte: Marques (2020, p. 50). 

 

Mais recentemente, argumenta-se que a abordagem sistêmica não capta 

totalmente a complexa dinâmica do processo de inovação (Russell; Smorodinskaya, 

2018). Ela não considera explicitamente o processo de adaptação, o que limita seu 

poder explicativo sobre as "transformações do sistema" (Ritala; Almpanopoulou, 

2017). Ao examinar a interação entre diversas partes interessadas, recursos e 

fatores externos, é possível obter uma compreensão mais ampla de como esses 

projetos funcionam em um contexto maior, permitindo recomendações mais 

fundamentadas para iniciativas futuras e uma melhor compreensão do impacto da 

inovação social na sociedade. 

A análise sistemática da estrutura, dos desafios e das tendências do 

ecossistema de inovação identificou áreas onde melhorias poderiam ser feitas para 

apoiar projetos futuros de inovação social. Ao examinar a interconexão de elementos 

como políticas governamentais, fontes de financiamento e envolvimento comunitário, 

foram identificadas barreiras ao sucesso e oportunidades de crescimento. Esse 

entendimento mais profundo ajudará a orientar iniciativas futuras, criando um 

cenário de inovação social mais sustentável e impactante. 

Para superar esta limitação, a literatura destaca o surgimento do ecossistema 

de inovação como uma nova abordagem, que poderia ajudar a compreender a “[...] 
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interdependência entre os diferentes atores, bem como a coevolução que os une ao 

longo do tempo [...]” (Ritala; Almpanopoulou, 2017, p. 39). 

No entanto, há falta de clareza quanto ao conceito. Embora o termo 

'ecossistema de inovação' tenha se tornado uma palavra da moda, Oh et al. (2016), 

entendem que este conceito é “[...] uma analogia falha que não necessariamente 

agrega muito valor à literatura existente [...]” (Oh et al., 2016, p. 2). O termo é 

mencionado em diversos contextos com diferentes unidades e escalas de análise 

(Oh et al., 2016) e possuem um conjunto de variações como ecossistema de 

negócios (Moore, 1993), ecossistema de empreendedorismo e ecossistema de 

conhecimento (Durst; Poutanen, 2013). 

Os ecossistemas de inovação são organizações dinâmicas com conexões 

complexas e interdependentes baseadas na confiança, no trabalho colaborativo, na 

criação de valor e na produção. As escolhas de um agente podem influenciar as 

respostas de outros agentes, resultando em interações complexas em todo o 

ecossistema. O conceito de ecossistemas de inovação é crucial para compreender a 

colaboração em atividades inovadoras, incorporando diversas perspectivas e 

competências para estimular dinâmicas coletivas de inovação. No entanto, falta 

clareza sobre o conceito, com diferentes variações e escalas utilizadas.  

Os ecossistemas de inovação promovem a colaboração entre empresas, 

fornecedores e concorrentes ao criar um ambiente onde esses atores trabalham 

juntos para criar valor para os clientes, ocupando nichos no ecossistema e evoluindo 

juntos com tendência de alinhamento em conjunto (Autio; Thomas, 2015). 

A interdependência entre os diferentes atores e a coevolução ao longo do 

tempo são aspectos destacados para compreender a colaboração no ecossistema 

de inovação (Ritala; Almpanopoulou, 2017). 

A falta de clareza em relação ao conceito de ecossistemas de inovação 

ocorre devido à diversidade de interpretações e abordagens do termo, o que pode 

levar a uma falta de consenso sobre sua definição e aplicação prática. Essa falta de 

clareza pode afetar a eficácia dos ecossistemas de inovação, pois a compreensão e 

a definição inconsistentes do conceito dificultam a implementação de estratégias 

eficazes e a colaboração entre os diferentes atores envolvidos no ecossistema 

(Ritala; Almpanopoulou, 2017). 
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A integração dos ecossistemas de inovação é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável das Cidades Inteligentes. Neste trabalho, o 

ecossistema de inovação é definido como uma comunidade ou ambiente 

colaborativo composto por diversos atores, comprometidos com o desenvolvimento 

e implementação de novas ideias e tecnologias, promovendo a inovação como força 

motriz para o desenvolvimento econômico e social da cidade. Esse modelo 

colaborativo permite que as cidades inteligentes evoluam continuamente, 

aproveitando a sinergia entre governo, universidades, empresas e cidadãos. 

Para que essas iniciativas sejam eficazes e inclusivas, é essencial incorporar 

práticas de governança colaborativa. A governança colaborativa é um pilar central 

para a efetivação das Cidades Inteligentes, pois garante a participação dos cidadãos 

no processo decisório, alinhando as políticas públicas às necessidades reais da 

população. Na próxima seção, discutiremos como essa governança pode fortalecer 

a gestão dos indicadores de inovação e garantir que todos os stakeholders tenham 

voz ativa na construção de cidades inteligentes. 

2.3 Governança Colaborativa 

 

O termo "governança" geralmente se refere ao processo de governar, seja no 

setor público ou privado. Ostrom (1990) define governança, no contexto da ação 

coletiva, como um conjunto de padrões estabelecidos para regular o comportamento 

individual e de grupos. Segundo O'Leary, Bingham e Gerard (2006), trata-se do "[...] 

meio para dirigir o processo que influencia as decisões e ações nos setores privado, 

público e cívico [...]". De forma mais precisa, Bryson, Crosby e Stone (2006) definem 

governança como um conjunto de atividades de coordenação e monitoramento que 

garantem a sobrevivência de instituições de cooperação ou parceria. 

 Nas últimas décadas, observou-se o surgimento de um novo paradigma de 

governança destinado a substituir os modos adversários e hierárquicos de 

elaboração e implementação de políticas: a governança colaborativa. Este modelo 

inovador reúne partes interessadas públicas e privadas em fóruns coletivos com 

agências públicas, promovendo a participação na tomada de decisões orientadas 

para o consenso. 

Como afirmam Ansell e Gash (2008), a governança colaborativa pode ser 

definida como um arranjo governamental no qual uma ou mais agências públicas 
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envolvem diretamente partes interessadas não estatais em um processo coletivo de 

tomada de decisão que é formal, orientado para o consenso e deliberativo, com o 

objetivo de elaborar ou implementar políticas públicas ou gerenciar programas ou 

ativos públicos.  

Esta definição apresentada por Ansell e Gash (2008), destaca seis critérios 

importantes: (1) o fórum é iniciado por agências ou instituições públicas, (2) os 

participantes incluem atores não estatais, (3) os participantes estão diretamente 

envolvidos na tomada de decisões, (4) o fórum é formalmente organizado e se reúne 

coletivamente, (5) as decisões são orientadas para o consenso, e (6) o foco da 

colaboração está nas políticas públicas ou na gestão pública. Esta definição 

restritiva visa aumentar a comparabilidade dos casos estudados, evitando o uso 

amplo do termo que pode dificultar a construção teórica (Imperial, 2005). 

Para Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), a governança colaborativa é 

definida como os processos e estruturas de tomada de decisão e gestão de políticas 

públicas que envolvem pessoas além dos limites das agências públicas, níveis de 

governo e/ou esferas pública, privada e cívica, para atingir um propósito público que 

não poderia ser alcançado de outra forma. Como resultado desta definição, a 

governança colaborativa pode ser usada como uma construção analítica mais ampla 

na administração pública. Isso também permite distinguir entre várias aplicações, 

classes e escalas. Isso responde em parte, à observação de Ansell e Gash (2008) 

de que os estudos sobre governança colaborativa têm se concentrado mais "na 

espécie e não no gênero". 

Numa análise mais recente, Emerson e Nabatchi (2015) estabelece que esta 

definição é consistente com outras definições de governança colaborativa, mas 

abrange uma variedade mais ampla de tipos de colaboração transfronteiriça que 

estão surgindo atualmente.  

A governança colaborativa é caracterizada pela participação direta e contínua 

das partes interessadas no processo de tomada de decisão, diferentemente de 

processos meramente consultivos. Por exemplo, Freeman (1997) destaca que as 

partes interessadas participam em todas as fases do processo de tomada de 

decisão. Além disso, Leach, Pelkey e Sabatier (2002) observam que as parcerias de 

bacias hidrográficas tomam decisões políticas e de implementação em questões 
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contínuas de gestão da água. Assim, mesmo que a autoridade final recaia sobre um 

órgão público, a colaboração exige a participação direta das partes interessadas. 

A governança colaborativa implica a responsabilidade real das partes 

interessadas pelos resultados das políticas, exigindo sua participação ativa no 

processo de tomada de decisão. Para diferenciá-la de formas mais informais de 

interação entre agências e grupos de interesse, são impostos critérios formais de 

colaboração, como a organização e estrutura dos fóruns colaborativos (Walter; Petr, 

2000). Nesses fóruns, as decisões são orientadas pelo consenso, mesmo que ele 

nem sempre seja alcançado (Connick; Innes, 2003; Seidenfeld, 2000). 

Finalmente, a governança colaborativa se foca em questões públicas, 

distinguindo-se de outras formas de resolução de conflitos, como a mediação 

transformadora ou resolução alternativa de litígios, que frequentemente lidam com 

conflitos privados. A governança colaborativa busca transformar relações 

antagônicas em relações cooperativas, promovendo a cooperação em vez da 

intermediação de interesses do tipo "o vencedor leva tudo" (Futrell, 2003).  

Neste trabalho, adotou-se uma abordagem combinada para conceituar 

governança, alinhando-se à visão de Lynn, Heinrich e Hill (2001), que a define como 

o conjunto de leis e regras que regulam a provisão de bens públicos, e à perspectiva 

de Stoker (2004), que a vê como um processo de tomada de decisões coletivas. 

Essa definição amplia a compreensão do papel da governança na administração 

pública. 

A governança colaborativa, por sua vez, integra atores públicos e privados em 

processos decisórios formais e orientados para o consenso, com o objetivo de 

estabelecer regras para a provisão de bens públicos. Esse conceito é crucial para 

entender a interação entre agências públicas e partes interessadas não estatais, 

promovendo uma abordagem mais cooperativa e inclusiva. Neste estudo, foram 

analisados dois modelos de governança colaborativa para identificar as variáveis 

utilizadas e explicar a participação dos atores nesse processo. 

2.3.1 Modelo de Ansell e Gash 

 

O primeiro modelo analisado é o de governança colaborativa desenvolvido 

por Ansell e Gash (2008), criado a partir de uma revisão sistemática de 137 casos 

em periódicos de diversas áreas, como saúde pública, educação, bem-estar social e 
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relações internacionais. O modelo identifica quatro variáveis principais que 

influenciam a eficácia da governança colaborativa: condições iniciais, desenho 

institucional, liderança facilitadora e o processo colaborativo. 

A Figura 2 ilustra o modelo de governança colaborativa proposto por Ansell e 

Gash (2008), mostrando a interação entre essas variáveis. Cada uma delas é 

desdobrada em elementos mais específicos, detalhando suas funções e inter-

relações, o que facilita a compreensão de como essas variáveis afetam a eficácia do 

processo colaborativo. 

 

Figura 2 - Modelo de Governança Colaborativa 

 

Fonte: Adaptado de Ansell e Gash (2008, p. 8). 

 

Para uma maior compreensão das variáveis, será feita uma análise 

explicativa de cada variável e sua relação no modelo apresentado. 

2.3.1.1 Condições Iniciais 

 

As condições iniciais são essenciais para a eficácia da governança 

colaborativa, pois estabelecem a base de confiança, o nível de conflito e o capital 

social disponível, que podem atuar como recursos ou desafios ao longo do 
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processo. Essas condições críticas podem ser divididas em três categorias 

principais. 

A primeira é o desequilíbrio de poder e recursos, que se refere às 

disparidades nas capacidades, organização, status ou recursos das diferentes 

partes interessadas. Segundo Warner (2006a), quando esses desequilíbrios são 

significativos, o processo colaborativo pode ser manipulado pelos atores mais 

poderosos, gerando desconfiança ou fraco comprometimento. 

A segunda categoria envolve os incentivos para participar. Imperial (2005) 

destaca que os incentivos ou restrições enfrentadas pelas partes interessadas são 

cruciais, podendo incluir os benefícios esperados da colaboração ou os custos 

associados à não participação. 

Por fim, a pré-história de antagonismo e cooperação também exerce grande 

influência. De acordo com Futrell (2003), um histórico de cooperação anterior facilita 

a construção de confiança e respeito mútuo, enquanto um passado marcado por 

conflitos pode dificultar o progresso do processo colaborativo. 

2.3.1.2 Projeto Institucional 

 

O projeto institucional refere-se aos protocolos e regras fundamentais que 

asseguram a legitimidade do processo colaborativo. Para Murdock, Wiessner e 

Sexton (2005), esse conceito é crucial para garantir transparência, inclusão e 

equidade na governança colaborativa. Um dos principais elementos desse projeto é 

a inclusão participativa, que, segundo Koch (2005), deve ser ampla, permitindo que 

todas as partes interessadas tenham voz no processo. Essa abertura promove a 

legitimidade e a confiança entre os participantes. 

Outro elemento importante é a exclusividade do fórum, que define quem pode 

participar do processo colaborativo. Tett, Crowther e O'Hara (2003) afirmam que 

definir claramente os participantes assegura que as vozes relevantes sejam ouvidas 

e que o processo seja justo e representativo. Além disso, a existência de regras 

claras é essencial para evitar conflitos e mal-entendidos, conforme defendido por 

Murdock, Wiessner e Sexton (2005), pois garantem que o processo seja percebido 

como justo e equitativo, aumentando a confiança. 

A transparência também é um componente crítico no projeto institucional. 

Imperial (2005) ressalta que processos transparentes inspiram confiança, 
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assegurando que as negociações sejam genuínas e livres de manipulações. Outro 

aspecto é o uso de prazos, que, segundo Murdock, Wiessner e Sexton (2005), deve 

ser bem planejado, evitando a imposição de prazos arbitrários que possam 

prejudicar a cooperação a longo prazo. Por fim, as regras de consenso, discutidas 

por Coglianese e Allen (2005), visam garantir que todos os pontos de vista sejam 

considerados, embora o consenso nem sempre seja alcançado e, em algumas 

situações, possa ser necessário recorrer a outros procedimentos para evitar 

impasses. 

Esses elementos são essenciais para garantir que o processo colaborativo 

seja justo, inclusivo e transparente, promovendo a confiança e a cooperação entre 

as partes envolvidas. A formalização dessas estruturas de governança fortalece a 

legitimidade e a eficácia do processo. 

2.3.1.3 Liderança Facilitadora 

 

A liderança facilitadora é amplamente reconhecida como essencial para 

promover uma colaboração eficaz entre as partes interessadas. Para Frame, Gunton 

e Day (2004), essa forma de liderança cria um ambiente que estimula a participação 

ativa, a construção de confiança e o desenvolvimento de soluções consensuais. 

Entre os elementos que caracterizam a liderança facilitadora, destaca-se a mediação 

e facilitação do processo, onde o facilitador garante que as partes se mantenham 

engajadas e o diálogo seja produtivo. Susskind e Cruikshank (1987) explicam que a 

facilitação é a intervenção menos intrusiva, enquanto a mediação e a arbitragem são 

mais interventivas, dependendo da capacidade das partes de colaborarem 

diretamente. 

Outro elemento crucial é a capacitação das partes interessadas, 

especialmente aquelas com menos poder. Ozawa (1993) ressalta que a liderança 

facilitadora deve equilibrar o poder, incentivando a participação significativa e 

assegurando que todas as vozes sejam ouvidas. A construção de confiança também 

é fundamental, sobretudo em contextos de desconfiança ou poder assimétrico. 

Segundo Warner (2006b), o líder deve promover transparência e honestidade, 

atuando como um intermediário imparcial quando necessário. Além disso, a gestão 

de processos colaborativos é destacada por Chrislip e Larson (1994), que afirmam 
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que o líder deve garantir uma participação ativa e influente, além de promover a 

colaboração de forma dinâmica. 

A adaptação ao contexto também é um componente essencial da liderança 

facilitadora. Vangen e Huxham (2003a) argumentam que a liderança deve ajustar-se 

às necessidades específicas do processo colaborativo, mobilizando e envolvendo as 

partes interessadas de maneira eficaz. Esses elementos evidenciam como a 

liderança facilitadora pode influenciar positivamente a governança colaborativa, 

assegurando que o processo seja justo, inclusivo e produtivo para todas as partes 

envolvidas. 

2.3.1.4 Processo Colaborativo 

 

O processo colaborativo é um elemento central na governança colaborativa, 

podendo ser descrito como um desenvolvimento em fases ou um ciclo contínuo e 

iterativo. Diversos autores identificam etapas específicas, destacando a importância 

de estratégias adaptativas conforme o contexto evolui. Susskind e Cruikshank 

(1987) delineiam as fases de pré-negociação, negociação e implementação, 

enquanto Gray (1989) aborda as etapas de definição de problemas, definição de 

direção e implementação. 

O diálogo presencial desempenha um papel fundamental, pois permite que as 

partes interessadas identifiquem oportunidades de ganho mútuo e superem barreiras 

de comunicação. Warner (2006c) aponta que este processo é essencial para a 

construção de confiança, respeito mútuo, compreensão compartilhada e 

compromisso com o processo. A confiança, por sua vez, se desenvolve através de 

interações repetidas e positivas entre os participantes, como afirmam Murdock, 

Wiessner e Sexton (2005), e permite que as partes assumam riscos colaborativos 

com maior abertura. 

O compromisso com o processo envolve a dedicação contínua dos 

participantes em seguir os acordos estabelecidos e manter-se engajados mesmo 

diante de desafios, sendo fundamental para a sustentabilidade e eficácia da 

colaboração, conforme destacado por Gunton e Day (2003). Além disso, o 

reconhecimento mútuo da interdependência é crucial para que as partes 

compreendam que seus objetivos individuais estão interligados, o que, segundo 

Plummer e Fitzgibbon (2004), cria um ambiente de responsabilidade compartilhada. 
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Por fim, Putnam (2004) ressalta que a propriedade compartilhada do processo 

implica que todas as partes envolvidas sintam que têm controle e responsabilidade 

sobre o andamento e os resultados da colaboração. Isso aumenta a motivação para 

uma participação ativa, fortalecendo o sucesso da iniciativa colaborativa. 

2.3.2 Modelo de Emerson, Nabatchi e Balogh 

 

O segundo modelo analisado neste trabalho é o de Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011), que desenvolveram uma estrutura teórica para governança 

colaborativa com o objetivo de aprimorar a compreensão, o desenvolvimento e o 

teste da teoria de Ansell e Gash (2008), além de melhorar as práticas de 

governança. Para isso, foi necessário explorar e sintetizar uma ampla gama de 

literatura. 

Essa exploração abrangeu diversos campos, como administração pública, 

planejamento, gestão de conflitos e governança ambiental. O estudo começou com 

a literatura diretamente relacionada à governança colaborativa e se expandiu para 

outras áreas tangencialmente conectadas, incorporando conceitos desenvolvidos no 

arcabouço integrador. O objetivo principal foi examinar diferentes abordagens para 

identificar os fatores motivadores, os processos de engajamento, as capacidades 

conjuntas e os atributos que facilitam a tomada de decisões compartilhada, a gestão 

e a implementação de atividades entre organizações, jurisdições e setores. 

A pesquisa realizada por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) também incluiu 

a análise de estruturas conceituais relevantes baseadas em estudos empíricos. 

Entre as principais estruturas revisadas estão a colaboração intersetorial (Bryson; 

Crosby; Stone, 2006), o planejamento colaborativo (Bentrup, 2001), os processos de 

colaboração (Thomson; Perry, 2006), a gestão de redes (Koppenjan; Klijn, 2004), a 

gestão pública colaborativa (Leach, 2006), a governança ambiental e a resolução de 

conflitos (Emerson et al., 2009) e a governança colaborativa (Ansell; Gash, 2008). 

Ao comparar essas estruturas, os autores identificaram sobreposições 

esperadas e variações significativas, derivadas das diferentes tradições de pesquisa, 

arenas políticas e escalas de atuação dos estudiosos. Um desafio comum foi a falta 

de generalização dessas estruturas, o que as torna ineficazes em diversos 

contextos, setores, escalas geográficas e temporais, além de arenas políticas e 

mecanismos processuais. Apesar dessas variações, todas as estruturas revisadas 



47 
 

 

 

contribuíram para refinar as suposições iniciais sobre categorias e variáveis na 

estrutura integradora, além de destacar elementos importantes que ainda não 

haviam sido considerados. 

Ostrom (2007) alerta para os perigos de desenvolver estruturas desse tipo, 

destacando os problemas de criar modelos que sejam ou excessivamente simplistas 

ou excessivamente complexos, sobrecarregados com longas listas de variáveis e 

condições rigorosas para cumprir e testar. Para lidar com esse dilema, Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2011) optaram por identificar um número relativamente pequeno 

de dimensões, dentro das quais os componentes interagem de forma não linear, 

gerando ações que resultam em impactos e, por sua vez, promovem a adaptação 

contínua do sistema. 

A estrutura integradora para a governança colaborativa é composta por três 

dimensões interligadas, representadas por caixas que ilustram o contexto geral do 

sistema, o Regime de Governança Colaborativa (RGC) e suas dinâmicas e ações 

colaborativas. A caixa mais externa, delineada por linhas sólidas, simboliza o 

contexto do sistema circundante, englobando as influências políticas, legais, 

socioeconômicas, ambientais e outras que afetam e são influenciadas pelo RGC. 

Esse contexto gera tanto oportunidades quanto restrições, influenciando as 

dinâmicas colaborativas desde o início e ao longo do tempo. 

Dentro desse contexto, emergem fatores impulsionadores, como liderança, 

incentivos, interdependência e incerteza, que ajudam a iniciar e direcionar o RGC. A 

Figura 3 ilustra essa estrutura integrativa da governança colaborativa, conforme 

descrito acima. 
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Figura 3 - Estrutura Integrativa para a Governança Colaborativa 

 
Fonte: Adaptado de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011, p. 6). 

 

O conceito de RGC é um elemento central na estrutura teórica abordada. O 

termo "regime" é utilizado para abranger o modo ou sistema específico de tomada 

de decisão pública, no qual a colaboração entre fronteiras representa o padrão 

predominante de comportamento e atividade. Crosby e Bryson (2005) também 

empregam esse termo em seus trabalhos, baseando-se na definição de Krasner 

(1983, p. 2), que descreve o regime como "conjuntos de princípios implícitos e 

explícitos, regras, normas e procedimentos de tomada de decisão em torno dos 

quais convergem as expectativas dos atores em uma dada área". 

Nessa estrutura, o RGC é representado pela caixa central com linhas 

tracejadas e contém tanto as dinâmicas colaborativas quanto as ações 

colaborativas. Juntas, essas dinâmicas e ações colaborativas moldam a qualidade 

geral e a extensão do desenvolvimento e eficácia de um RGC. 

As dinâmicas colaborativas, representadas pela caixa mais interna com linhas 

pontilhadas, consistem em três componentes interativos: engajamento baseado em 

princípios, motivação compartilhada e capacidade de ações conjuntas. Esses três 

componentes interagem de forma interativa para produzir ações colaborativas, ou 
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seja, os passos necessários para implementar o propósito compartilhado do RGC. 

As ações do RGC podem gerar resultados tanto dentro quanto fora do regime; 

assim, no diagrama representado na Figura 3, setas se estendem da caixa de ação 

para demonstrar os impactos (isto é, os resultados práticos) e a adaptação potencial 

(a transformação de uma situação ou questão complexa) tanto dentro do contexto do 

sistema quanto do próprio RGC. 

 

Quadro 4 - Uma abordagem de diagnóstico ou modelo lógico para a governança 
colaborativa 

 
Fonte: Adaptado de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011, p. 7). 

 

A estrutura integrativa teórica descrita neste trabalho é composto por 

dimensões inter-relacionadas e seus respectivos componentes. Elementos 

específicos dentro desses componentes são apresentados no Quadro 4, que serão 

detalhados posteriormente. Destaca-se que esta estrutura incorpora muitos dos 

componentes identificados em outros modelos teóricos, configurando-os de maneira 

a estabelecer relações causais entre as dimensões, seus componentes e elementos. 

Ao detalhar a estrutura, ele é relacionado a outras estruturas teóricas, sendo 

propostas noções gerais sobre como essas dimensões, componentes e elementos 

interagem entre si. Para Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), essas proposições 

representam os primeiros passos na construção de uma teoria, podendo ser 



50 
 

 

 

utilizadas para testes teóricos futuros. Elas estabelecem premissas iniciais sobre os 

fatores que levam à colaboração e como os componentes trabalham em conjunto 

para produzir os resultados desejados. 

Nesse sentido, a estrutura apresentada não apenas identifica variáveis 

importantes para o estudo da governança colaborativa e suas relações gerais, mas 

também oferece caminhos iniciais para integrar teorias existentes e desenvolver 

novas teorias baseadas nesse modelo. As proposições sugerem, por exemplo, quais 

fatores conduzem à colaboração, o que promove o sucesso e a eficácia da 

governança colaborativa, e como um RGC pode alcançar adaptação. 

2.3.2.1 Contexto Geral do Sistema de Governança Colaborativa 

 

O conceito de governança colaborativa se desenvolve em um ambiente 

sistêmico complexo, onde influências externas como políticas, jurídicas, 

socioeconômicas e ambientais desempenham papéis significativos (Borrini-

Feyerabend, 1996). Essas influências externas criam tanto oportunidades quanto 

desafios, moldando os parâmetros em que um RGC se desenrola. Além disso, o 

próprio regime pode impactar o contexto externo por meio das ações colaborativas 

que realiza. 

Diversos pesquisadores identificaram elementos cruciais nesse contexto 

sistêmico que podem afetar a natureza e as perspectivas de um RGC. Esses 

elementos incluem as condições dos recursos que precisam ser aprimoradas ou 

reguladas (Ostrom, 1990); as estruturas políticas e legais que envolvem aspectos 

administrativos, regulatórios e judiciais (Bingham, 2008); falhas anteriores na 

resolução de problemas por vias convencionais (Bryson; Crosby, 2008); dinâmicas 

políticas e relações de poder entre comunidades e níveis de governo (Ansell; Gash, 

2008); o nível de conectividade dentro e entre redes existentes (Selin; Chavez, 

1995); e os históricos de conflitos entre interesses, que afetam a confiança e as 

relações de trabalho (Ansell; Gash, 2008). A saúde socioeconômica e a diversidade 

cultural também são fatores importantes nesse contexto (Sabatier et al., 2005). 

Esse ambiente sistêmico é representado como um espaço tridimensional que, 

embora não seja um conjunto fixo de condições iniciais, influencia continuamente as 

dinâmicas e o desempenho da colaboração ao longo do tempo, podendo introduzir 
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novas oportunidades ou desafios inesperados a qualquer momento durante a vida 

do RGC. 

2.3.2.2 Condutores 

 

A literatura sobre governança colaborativa reconhece que as condições 

iniciais da colaboração podem facilitar ou dificultar a cooperação entre as partes 

interessadas (Ansell; Gash, 2008). No entanto, muitos modelos confundem o 

contexto sistêmico com os motivadores específicos da colaboração. Em contraste, o 

modelo apresentado separa as variáveis contextuais dos impulsionadores 

essenciais, que são indispensáveis para o sucesso da colaboração. 

Entre esses impulsionadores estão a liderança, os incentivos consequentes, a 

interdependência e a incerteza. A liderança refere-se à presença de um líder 

identificado, capaz de garantir recursos e apoio para a governança colaborativa, 

mantendo imparcialidade em relação às soluções e preferências dos participantes 

(Bryson; Crosby; Stone, 2006). Esse líder deve absorver os altos custos de 

transação necessários para iniciar a colaboração (Schneider et al., 2003). Os 

incentivos consequentes incluem tanto impulsionadores internos (problemas, 

necessidades de recursos, oportunidades) quanto externos (crises ou ameaças), 

que tornam a ação colaborativa necessária (Selin; Chavez, 1995). A falta de atenção 

a esses incentivos pode resultar em impactos negativos. 

A interdependência, um incentivo fundamental para a ação colaborativa, 

refere-se à incapacidade de indivíduos ou organizações de realizarem tarefas 

sozinhos (Thomson; Perry, 2006). Bryson, Crosby e Stone (2006) a descrevem como 

"falha de setor", enquanto Ansell e Gash (2008) a chamam de "restrições à 

participação". Por fim, a incerteza é um desafio central na gestão de problemas 

sociais complexos. A necessidade de reduzir e compartilhar riscos impulsiona a 

colaboração entre grupos, especialmente quando a falta de informações perfeitas 

impede que as partes atuem de forma independente (Bentrup, 2001). 

2.3.2.3 Regime de Governança Colaborativa 

 

O framework integrativo introduz o termo RGC, que se refere a um sistema 

onde a colaboração transfronteiriça é o modo predominante de condução, tomada 
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de decisão e atividades. A forma e a direção do RGC são inicialmente moldadas 

pelos impulsionadores que emergem do contexto sistêmico. No entanto, o 

desenvolvimento do RGC e o grau de sua eficácia são influenciados ao longo do 

tempo por dois componentes principais: dinâmicas colaborativas e ações 

colaborativas. As dinâmicas colaborativas representam o processo colaborativo, 

enquanto as ações colaborativas referem-se às atividades concretas realizadas 

dentro do RGC. Ambos os componentes são essenciais para o sucesso contínuo e a 

evolução do regime de governança colaborativa. 

2.3.2.4 Dinâmica Colaborativa 

 

Os impulsionadores essenciais desempenham um papel crucial na ativação 

da colaboração, ao reduzir os custos iniciais de ação coletiva e impulsionar as 

dinâmicas colaborativas. Essas dinâmicas, junto com as ações subsequentes, 

formam um RGC. Enquanto alguns estudiosos descrevem o processo colaborativo 

como uma sequência linear de etapas cognitivas, desde a definição do problema até 

a implementação, outras abordagens, como a de Ansell e Gash (2008), sugerem 

que as interações dentro das dinâmicas colaborativas são cíclicas ou interativas. 

Nesse contexto, destacam-se três componentes fundamentais das dinâmicas 

colaborativas: engajamento com princípios, motivação compartilhada e capacidade 

de ação conjunta. 

2.3.2.5 Engajamento com Princípios 

 

O engajamento com princípios é um dos elementos centrais no processo de 

governança colaborativa, envolve a interação de diferentes stakeholders ao longo do 

tempo, em formatos presenciais ou virtuais. Através desse engajamento, indivíduos 

com objetivos distintos, sejam eles de conteúdo, relacionais ou identitários, 

colaboram para resolver problemas, resolver conflitos ou criar valor, cruzando 

fronteiras institucionais, setoriais ou jurisdicionais (Lulofs; Cahn, 2000). Embora o 

diálogo presencial seja vantajoso, ele não é sempre necessário, especialmente em 

contextos onde os valores e objetivos são compartilhados desde o início. O termo 

"principista" se refere a princípios amplamente aceitos tanto na prática quanto na 
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pesquisa, incluindo o discurso civil e justo, a comunicação aberta e inclusiva, e a 

representação equilibrada de todos os interesses relevantes (Ansell; Gash, 2008). 

2.3.2.6 Participantes no Engajamento por Princípios 

 

Os participantes, ou seja, aqueles que tomam parte no processo de 

governança colaborativa, são fundamentais. Podem ser chamados de membros, 

stakeholders, partes ou colaboradores, e representam uma ampla gama de 

entidades, desde si mesmos até agências públicas ou o público em geral (Fung, 

2006). A diversidade e inclusão dos "participantes certos" são cruciais, pois vozes 

múltiplas e perspectivas diferentes permitem decisões mais reflexivas e abrangentes 

(Sirianni, 2009). 

2.3.2.7 Processo Interativo de Engajamento 

 

O engajamento por princípios é caracterizado por quatro elementos 

processuais básicos: descoberta, definição, deliberação e determinação. Esses 

elementos refletem um processo dinâmico de aprendizado social (Daniels; Walker, 

2001), onde os parceiros de colaboração desenvolvem um propósito compartilhado 

e uma teoria de ação conjunta. A descoberta envolve a revelação de interesses, 

preocupações e valores individuais e compartilhados, enquanto a definição refere-se 

ao esforço contínuo de construir um entendimento comum e articular objetivos 

coletivos (Pahl-Wostl, 2007). 

2.3.2.8 Deliberação e Determinação 

 

A deliberação, um pilar do engajamento eficaz, exige comunicação franca e 

raciocinada, onde conflitos e divergências são abordados em um ambiente seguro e 

colaborativo (Roberts, 2004). Finalmente, o engajamento por princípios culmina em 

determinações conjuntas, tanto processuais quanto substanciais, que são 

fundamentais para a execução das ações acordadas (Emerson et al., 2009). A teoria 

e a prática da colaboração sugerem que essas determinações, quando derivadas de 

processos de engajamento fortes, tendem a ser mais justas, duradouras e eficazes 

(Innes; Booher, 1999). 
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2.3.2.9 Impactos Positivos do Engajamento 

 

Pesquisas indicam que o engajamento bem-sucedido resulta em diversos 

impactos positivos, incluindo maior clareza nas questões chave, melhor gestão de 

conflitos, fortalecimento da confiança mútua, aumento da capacidade decisória, e 

maior legitimidade percebida dentro e fora da colaboração (Emerson et al., 2009). 

Esses resultados, em um ciclo virtuoso, reforçam a motivação compartilhada e 

constroem a capacidade necessária para a ação conjunta (Ansell; Gash, 2008). 

2.3.2.10 Motivação Compartilhada 

 

A motivação compartilhada é concebida como um ciclo autossustentável 

composto por quatro elementos: confiança mútua, entendimento mútuo, legitimidade 

interna e compromisso compartilhado. Esse ciclo é essencial nos processos 

colaborativos, ressaltando os aspectos interpessoais e relacionais das dinâmicas 

colaborativas, frequentemente associados ao conceito de capital social (Putnam, 

2000). 

O primeiro elemento, a confiança mútua, surge a partir de um engajamento 

baseado em princípios, evoluindo à medida que as partes colaboram e demonstram 

sua confiabilidade (Fisher; Brown, 1989). A confiança é fundamental na colaboração, 

pois reduz custos de transação, aumenta a estabilidade e promove o aprendizado e 

a inovação (Koppenjan; Klijn, 2004). Ela estabelece as bases para o 

desenvolvimento do entendimento mútuo, o segundo elemento, no qual os 

participantes reconhecem e respeitam perspectivas divergentes, mesmo que não 

concordem totalmente (Daniels; Walker, 2001). Esse entendimento se distingue de 

valores compartilhados, focando na valorização das posições alheias. 

O terceiro elemento, legitimidade interna, resulta do entendimento mútuo, 

gerando um senso de validação e legitimidade entre os participantes, o que fortalece 

o processo colaborativo (Bryson; Crosby; Stone, 2006). A confiança e a 

reciprocidade são cruciais para manter essa legitimidade. Por fim, o compromisso 

compartilhado, o último elemento, reflete um comprometimento coletivo com o 

processo colaborativo, permitindo que os participantes superem barreiras 

organizacionais e sigam uma direção unificada (Ansell; Gash, 2008). 
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Esse ciclo relacional não apenas sustenta, mas também amplifica a eficácia 

do engajamento baseado em princípios, demonstrando como esses elementos 

trabalham em conjunto para fortalecer os esforços colaborativos ao longo do tempo. 

2.3.2.11 Capacidade de Ação Conjunta 

 

A colaboração busca alcançar resultados que seriam impossíveis de se atingir 

individualmente. De acordo com Himmelman (1994), a colaboração envolve 

atividades cooperativas que aumentam a capacidade tanto do indivíduo quanto dos 

demais para alcançar um objetivo comum. No contexto da governança colaborativa, 

isso requer a criação e manutenção de uma nova capacidade de ação conjunta, 

desenvolvida durante o engajamento dos participantes e que influencia diretamente 

a eficácia do grupo. Essa capacidade é vital para o empoderamento coletivo, 

frequentemente mencionada como um princípio democrático subjacente à 

colaboração (Leach, 2006). 

Segundo Saint-Onge e Armstrong (2004), a capacidade de ação conjunta é 

uma combinação de elementos multifuncionais que conectam estratégia ao 

desempenho. Esses elementos incluem arranjos procedurais e institucionais, 

liderança, conhecimento e recursos. Todos os frameworks colaborativos 

reconhecem a importância dessas estruturas formais e informais para sustentar a 

colaboração, com níveis adequados de liderança para alcançar os objetivos 

estabelecidos (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2011). Os arranjos procedurais e 

institucionais, essenciais para gerenciar interações contínuas, precisam ser definidos 

tanto dentro quanto entre as organizações, variando em função das necessidades 

do Regime de Governança Colaborativa (RGC).  

A liderança desempenha um papel central na governança colaborativa, sendo 

crucial desde a formação até a implementação das decisões, envolvendo funções 

como patrocinadores, facilitadores e mediadores (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2011). 

O conhecimento também é um elemento-chave, exigindo a agregação, 

reorganização e criação de novos saberes compartilhados, indispensáveis para a 

gestão colaborativa e adaptação em contextos de incerteza (Ansell; Gash, 2008). 

Finalmente, os recursos — incluindo financiamento, tempo, apoio técnico e logístico 

— são fundamentais para o sucesso da colaboração. A eficácia do RGC depende de 
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como essas disparidades de recursos são gerenciadas e compartilhadas para 

alcançar objetivos comuns. 

2.3.2.12 Resultados das Ações Colaborativas 

 

As ações colaborativas são um componente essencial da governança 

colaborativa, motivadas pela necessidade de alcançar resultados que organizações 

individuais não conseguiriam isoladamente. Huxham et al. (2000) afirmam que a 

governança colaborativa se inicia com objetivos instrumentais específicos, focando 

na execução de ações que exigem esforços coletivos (Bingham; O'Leary, 2008). 

Apesar de sua importância, a ação colaborativa tem sido pouco explorada e, muitas 

vezes, permanece indefinida nas estruturas de governança, levando a uma 

percepção simplificada, vista como resultado de um processo linear, em vez de uma 

interação complexa entre processos e resultados (Thomas; Koontz, 2011). 

Para que os Regimes de Governança Colaborativa (RGC) sejam eficazes, é 

necessário criar mecanismos que facilitem a ação coletiva, guiados por uma teoria 

de ação compartilhada, explícita ou implícita. Essas ações podem variar em escopo, 

desde iniciativas estratégicas amplas até tarefas direcionadas e específicas, como a 

promulgação de políticas, mobilização de recursos e monitoramento (Huxham et al., 

2000). O sucesso dessas ações depende da clareza dos objetivos compartilhados e 

de uma justificativa explícita, o que é um desafio devido às múltiplas agendas 

presentes em ambientes colaborativos (Huxham, 2003). A implementação de ações 

colaborativas é influenciada por fatores como liderança, representação e dinâmica 

de poder, mas rastrear sua eficácia é complicado, dado o caráter disperso e de 

longo prazo dessas ações (Emerson et al., 2003). Essa complexidade tem limitado o 

estudo e a compreensão da ação colaborativa no contexto mais amplo do 

desempenho da governança. 

2.3.2.13 Impactos nos Resultados Colaborativos 

 

Os impactos derivados dos RGCs, têm sido desafiadores de operacionalizar, 

em parte devido à confusão na literatura sobre os conceitos de impactos, efeitos, 

resultados e/ou desfechos da colaboração (Thomas; Koontz, 2011). Por exemplo, 

Innes e Booher (1999) mencionam uma gama de impactos diretos e indiretos, 
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classificados como efeitos de primeira, segunda e terceira ordem, que podem 

emergir de uma iniciativa colaborativa. De forma semelhante, Lubell, Leach e 

Sabatier (2009) se referem a diferentes tipos de resultados de primeira, segunda e 

terceira ordem. No entanto, essas construções de impactos/efeitos/resultados 

tendem a confundir a dinâmica colaborativa com os resultados gerais dos RGCs. 

Para o desenvolvimento da teoria e prática da governança colaborativa, é 

necessário gerar maior clareza conceitual sobre os impactos. No framework, o foco 

foi na definição de impactos no que Innes e Booher (1999) classificam como o efeito 

de terceira ordem, ou "resultados no terreno". Os impactos são mudanças de estado, 

intencionais ou não, dentro do contexto do sistema; são alterações em uma 

condição pré-existente ou projetada que foi considerada indesejável ou necessitada 

de mudança. Os impactos também podem incluir o valor agregado de um novo bem 

social ou inovação tecnológica desenvolvida pela ação colaborativa. 

Esses impactos podem ser físicos, ambientais, sociais, econômicos e/ou 

políticos. Eles podem ser específicos, discretos e de curto prazo, ou podem ser mais 

amplos, cumulativos e de longo prazo. Os primeiros são mais fáceis de medir e 

confirmar, enquanto os últimos são mais desafiadores de verificar e avaliar. Quando 

a responsabilidade pelos resultados colaborativos é considerada importante, esses 

impactos tendem a ser mais explícitos e mensuráveis. Idealmente, a natureza e a 

extensão dos impactos devem ser consistentes com os resultados desejados, 

almejados pelos parceiros colaborativos durante o processo de engajamento. A 

ausência de impactos, bem como os impactos não intencionais (tanto negativos 

quanto positivos), pode ocorrer e deve ser considerada. 

2.3.2.14 Adaptação dos Resultados Colaborativos 

 

A governança colaborativa é frequentemente promovida devido ao seu 

potencial de transformar o contexto de situações ou problemas complexos. Innes e 

Booher (1999) destacam que uma das consequências mais importantes dessa 

abordagem é a capacidade de mudar a direção de uma situação incerta e em 

evolução, ajudando a comunidade a alcançar níveis mais elevados de relevância 

social e ambiental. No framework proposto, essa mudança potencial é identificada 

como adaptação aos impactos promovidos pelos RGCs. Esses impactos podem 

levar à solução de problemas, confirmação de práticas de gestão ou surgimento de 
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novos desafios e oportunidades, que, por sua vez, alteram o contexto geral do 

sistema. 

O framework também sugere a possibilidade de adaptação dentro dos 

próprios RGCs, tanto indiretamente, devido a mudanças no contexto do sistema, 

quanto diretamente, em resposta à eficácia percebida das ações e impactos. Essa 

adaptação pode incluir novos mandatos, inclusão de novos stakeholders, geração de 

conhecimento ou a dissolução da colaboração, classificadas por Innes e Booher 

(1999) como efeitos de terceira ordem. 

A gestão adaptativa de recursos, que antecede a governança colaborativa, 

utiliza mecanismos de feedback semelhantes em sistemas descentralizados e 

resilientes, onde a incerteza e o conhecimento científico limitado reduzem a eficácia 

de estratégias de gestão permanentes. No entanto, menos atenção tem sido dada à 

adaptação dos próprios arranjos institucionais dos RGCs. Esses regimes são 

altamente responsivos à eficácia na obtenção dos impactos desejados, pois a 

colaboração entre fronteiras deve gerar "retornos" para justificar a continuação do 

envolvimento das partes. Caso os impactos não atinjam os objetivos, os parceiros 

pressionam por ajustes na teoria de ação, dinâmica colaborativa ou capacidade de 

ação conjunta. Se essas mudanças não ocorrerem, a flexibilidade das estruturas 

horizontais dos RGCs torna a adaptação mais viável, evitando a baixa participação 

ou a saída do regime. Dessa forma, a integração desses loops de feedback 

adaptativos no framework orienta o estudo da adaptação tanto no contexto do 

sistema quanto nos próprios RGCs. 

Para finalizar essa seção sobre Governança Colaborativa, é essencial 

revisitar os modelos propostos por Ansell e Gash (2008) e Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011). Ambos os modelos oferecem estruturas robustas para compreender 

os processos e dinâmicas envolvidas na governança colaborativa. 

Ansell e Gash (2008) propõem um modelo cíclico de governança colaborativa, 

onde a confiança mútua, a compreensão compartilhada e o comprometimento são 

centrais. Eles enfatizam a importância de um processo inicial de face-to-face 

dialogue, o que promove a criação de um compromisso conjunto e a construção de 

confiança entre os stakeholders. A transparência e a comunicação contínua são 

vistas como pilares para o sucesso desse modelo, onde o processo colaborativo é 

cíclico, permitindo ajustes e adaptações ao longo do tempo. 
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Por outro lado, Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) apresentam um 

framework integrativo que destaca a interação entre três componentes principais: 

capacidades colaborativas, ações colaborativas e impactos do regime de 

governança. Este modelo sugere que a governança colaborativa não é apenas um 

processo de tomada de decisão conjunto, mas um sistema dinâmico que evolui com 

base em feedbacks contínuos, permitindo que as partes envolvidas adaptem suas 

estratégias e objetivos conforme necessário. Eles também enfatizam a importância 

da adaptação no contexto dos regimes de governança, reconhecendo que a 

flexibilidade e a capacidade de resposta são fundamentais para enfrentar desafios 

complexos e incertos. 

 

2.3.3 Comparação dos dois modelos 

 

Ambos os modelos contribuem significativamente para a compreensão das 

dinâmicas da governança colaborativa, oferecendo ferramentas analíticas para 

avaliar a eficácia de processos colaborativos em diferentes contextos. No entanto, 

enquanto Ansell e Gash (2008) focam na construção e manutenção de 

relacionamentos, Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) fornecem uma visão mais 

sistêmica, integrando aspectos de adaptação e impacto. 

 

2.3.3.1 Modelo de Governança Colaborativa de Ansell e Gash (2008). 

 

Este modelo destaca a interdependência e o desenvolvimento de 

conhecimento relacional para a gestão sustentável de recursos naturais, enfatizando 

a colaboração entre o estado e a sociedade civil (Ansell; Gash, 2008). No contexto 

da administração de indicadores de governança em Cidades Inteligentes, ele sugere 

a importância de parcerias entre o governo local e organizações da sociedade civil 

para promover a inovação e a sustentabilidade. Essas parcerias podem aproveitar o 

conhecimento local e as redes sociais para implementar soluções eficazes. 
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2.3.3.2 Modelo de Governança Colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) 

 

Este modelo enfatiza a colaboração entre diferentes organizações, jurisdições 

e setores para facilitar a tomada de decisões compartilhadas e a implementação de 

políticas públicas, destacando a importância de dinâmicas colaborativas, 

capacidades conjuntas e atributos motivacionais que impulsionam o engajamento e 

a eficácia na governança (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2011).  

No contexto das Cidades Inteligentes, esse modelo pode ser aplicado para 

integrar os esforços de governos municipais, empresas de tecnologia e a 

comunidade, a fim de gerenciar indicadores de inovação de maneira colaborativa, 

promovendo soluções integradas e sustentáveis. 

Os modelos exploram as complexidades da governança colaborativa, 

enfatizando a necessidade de elementos como confiança, liderança e 

interdependência entre as partes interessadas para uma colaboração bem-sucedida. 

Eles destacam a importância de arranjos processuais e institucionais, o papel da 

liderança na facilitação da colaboração e a necessidade de motivação compartilhada 

e capacidade para ação conjunta. Os modelos propõem estruturas para avaliar a 

viabilidade e eficácia da governança colaborativa, considerando fatores como 

dinâmica das partes interessadas, gestão de recursos e o potencial de adaptação. 

No geral, eles ressaltam os desafios e benefícios da governança colaborativa em 

vários contextos, particularmente na gestão de recursos e na formulação de 

políticas. 

Encerrando esta seção, a próxima abordará os indicadores de governança, 

explorando como essas métricas podem ser aplicadas para avaliar a eficácia e a 

sustentabilidade dos regimes de governança colaborativa. A análise dos indicadores 

permitirá uma compreensão mais profunda de como as práticas de governança são 

traduzidas em resultados tangíveis, oferecendo uma ponte entre os conceitos 

teóricos discutidos e a aplicação prática na gestão pública e organizacional. 

2.4 Indicadores de Governança estabelecidos pela norma ISO 

 

Conforme mencionado anteriormente, a governança colaborativa é um 

modelo de gestão urbana que coloca a participação cidadã no centro do processo de 

tomada de decisões e da gestão para o desenvolvimento de Cidades Inteligentes. 
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Esta seção do trabalho descreve os indicadores baseados nas normas ISO 

37120:2018, ISO 37122:2019 e ISO 37123:2019, que têm como objetivo avaliar a 

eficiência e a sustentabilidade dessas cidades. Essas normas estabelecem 

definições e metodologias para um conjunto de indicadores que medem diversos 

aspectos da governança urbana, essenciais para a administração eficaz das 

Cidades Inteligentes. 

A ISO (International Organization for Standardization) é uma entidade 

independente e não governamental, composta por representantes de organismos 

nacionais de normalização de diversos países. Sua principal função é desenvolver e 

publicar normas internacionais que assegurem a qualidade, segurança, eficiência e 

interoperabilidade de produtos, serviços e sistemas (Takiya et al., 2022). 

No contexto deste trabalho, as normas ISO 37120:2018, ISO 37122:2019 e 

ISO 37123:2019 estão relacionadas à sustentabilidade e à qualidade de vida nas 

cidades. Essas normas estabelecem indicadores para medir o desempenho urbano 

em áreas como economia, saúde, segurança, transporte e governança. A ISO 

37120:2018, por exemplo, define indicadores para avaliar o desenvolvimento 

sustentável das cidades, sem impor limites ou metas, o que permite comparações 

internacionais e a melhoria contínua das práticas urbanas. 

Além de ajudar a monitorar e melhorar a gestão urbana, essas normas estão 

alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, 

promovendo um progresso equilibrado em direção às metas globais de 

sustentabilidade. Embora as pesquisas científicas sobre esses indicadores ainda 

sejam limitadas, o interesse no tema está crescendo, o que é crucial para cidades 

que buscam se tornar mais sustentáveis e inteligentes (Takiya et al., 2022). Os 

indicadores servem como ferramentas essenciais para avaliar e monitorar diferentes 

áreas de uma cidade, como aspectos sociais, econômicos, ambientais e de 

governança. Eles são métricas que permitem quantificar e comparar diversas 

dimensões de desempenho, facilitando a tomada de decisões informadas e a 

formulação de políticas públicas eficientes. 

No contexto deste trabalho, os indicadores são amplamente discutidos com 

base na norma ISO 37122:2019, que estabelece padrões para cidades inteligentes. 

Essa norma busca padronizar a coleta e análise de dados, facilitando comparações 

internacionais e a promoção de melhores práticas. A análise comparativa dessa 
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norma revelou uma conformidade parcial com os indicadores locais, destacando a 

complexidade de adaptar indicadores globais a contextos específicos. 

Os indicadores também enfrentam desafios metodológicos, como a 

dificuldade de acomodar as peculiaridades históricas e contextuais das cidades em 

um padrão único e universal. Além disso, questões relacionadas à qualidade e à 

comparabilidade dos dados surgem devido a variações nas fórmulas de cálculo 

utilizadas para diferentes indicadores. Dessa forma, os indicadores desempenham 

um papel central na gestão urbana, fornecendo uma base para o desenvolvimento 

de políticas baseadas em evidências e promovendo o desenvolvimento sustentável 

das cidades. 

Os indicadores de governança, em particular, são métricas essenciais para 

avaliar diversos aspectos da administração pública e seu impacto no 

desenvolvimento urbano. Em cidades inteligentes, esses indicadores são 

fundamentais para monitorar e melhorar a eficiência, transparência e inclusão no 

processo decisório (Takiya et al., 2022). 

A norma ISO 37122:2019 fornece um conjunto abrangente de indicadores 

sobre cidades inteligentes para medir vários aspectos, como economia, educação, 

energia, meio ambiente, finanças, governança, saúde, habitação, população, 

condições sociais, transporte, produção de energia, segurança, gestão de resíduos, 

agricultura urbana, processos de desenvolvimento urbano, resiliência, coesão social, 

instalações culturais e telecomunicações. Ela enfatiza a importância da utilização de 

fontes de energia renováveis, da melhoria da eficiência energética, do uso 

responsável de recursos e da preservação ambiental na infraestrutura da cidade. Os 

indicadores abrangem uma ampla gama de áreas cruciais para avaliar a 

sustentabilidade, a eficiência, o bem-estar e a atratividade das cidades (ISO 

37122:2019). 

No Quadro 5 estão relacionados os indicadores de governança e a correlação 

da governança com os outros objetivos da norma. 

 

Quadro 5 - Indicadores de Governança e suas correlações com outros indicadores 

ìtem da 
Norma ISO 
37122:2019 

Indicadores 

5.1 Porcentagem de contratos de serviços que fornecem serviços municipais que 
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contêm uma política de dados abertos. 

9.2 
Porcentagem de pagamentos à cidade que são feitos eletronicamente com base 
em faturas eletrônicas. 

10.1 
Número anual de visitas on-line ao portal municipal de dados abertos por 100.000 
habitantes. 

10.2 
Porcentagem de serviços municipais acessíveis e que podem ser solicitados on-
line. 

10.3 
Tempo médio de resposta a consultas feitas por meio do sistema de consultas não 
emergenciais da cidade (dias). 

13.2 
Porcentagem do orçamento municipal alocado para o fornecimento de mobilidade, 
dispositivos e tecnologias assistivas para cidadãos com necessidades especiais. 

13.4 
Percentual do orçamento municipal alocado para o fornecimento de 
programas designados para reduzir a exclusão digital. 

21.2 
Porcentagem de licenças de construção enviadas por meio de um sistema 
eletrônico. 

21.3 Tempo médio para aprovação de alvarás de construção (dias). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

A partir do Quadro 5, podemos analisar os indicadores de governança e sua 

correlação com outros objetivos da norma ISO 37122:2019: 

5 - Governança e Transparência 

 5.1 - Porcentagem de contratos de serviços municipais que contêm uma 

política de dados abertos: Este indicador mede a transparência 

governamental ao avaliar a proporção de contratos que incluem uma política 

de dados abertos, essencial para promover a acessibilidade e a abertura dos 

dados públicos. 

9 - Economia e Eficiência 

 9.2 - Porcentagem de pagamentos à cidade feitos eletronicamente com 

base em faturas eletrônicas: Este indicador avalia a modernização dos 

serviços financeiros municipais, medindo a proporção de pagamentos 

eletrônicos, o que facilita o gerenciamento financeiro e reduz a burocracia. 

10 - Acessibilidade e Participação Cidadã 
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 10.1 - Número anual de visitas on-line ao portal municipal de dados 

abertos por 100.000 habitantes: Reflete o uso e a acessibilidade das 

informações públicas, promovendo transparência e participação cidadã. 

 10.2 - Porcentagem de serviços municipais acessíveis on-line: Mede a 

proporção de serviços disponíveis na internet, facilitando o acesso dos 

cidadãos aos serviços públicos. 

 10.3 - Tempo médio de resposta a consultas feitas por meio do sistema 

de consultas não emergenciais da cidade (dias): Avalia a eficiência da 

administração municipal ao responder consultas não emergenciais, 

melhorando a interação com os cidadãos. 

13 - Inclusão Social 

 13.2 - Porcentagem do orçamento municipal alocado para o 

fornecimento de mobilidade, dispositivos e tecnologias assistivas para 

cidadãos com necessidades especiais: Mede o comprometimento com a 

inclusão social, avaliando o orçamento destinado a dispositivos de mobilidade 

e tecnologias assistivas. 

 13.4 - Percentual do orçamento municipal alocado para programas que 

reduzem a exclusão digital: Avalia a alocação de recursos para programas 

voltados à redução da exclusão digital, promovendo a inclusão tecnológica e 

social. 

21 - Desenvolvimento Urbano 

 21.2 - Porcentagem de licenças de construção enviadas eletronicamente: 

Mede a modernização e eficiência no processo de emissão de licenças de 

construção, analisando a proporção de licenças submetidas eletronicamente. 

 21.3 - Tempo médio para aprovação de alvarás de construção (dias): 

Avalia a rapidez e eficiência na aprovação de alvarás, essencial para um 

desenvolvimento urbano ágil. 

Ao concluir a análise teórica sobre os Indicadores de Governança para 

Ecossistemas de Inovação em Cidades Inteligentes, é essencial integrar as 

contribuições de Takiya et al. (2022) com as diretrizes das normas ISO 37120:2018, 
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ISO 37122:2019 e ISO 37123:2019. A governança desses ecossistemas requer uma 

abordagem holística, que leve em conta a sustentabilidade, os fatores tecnológicos e 

sociais. 

Takiya et al. (2022) ressaltam a importância de uma governança adaptativa e 

colaborativa, promovendo a integração entre os diversos atores do ecossistema, 

como governo, setor privado, academia e sociedade civil. As normas ISO reforçam 

essa visão ao fornecer indicadores padronizados para medir o desempenho das 

cidades em desenvolvimento sustentável (ISO 37120:2018), resiliência urbana (ISO 

37123:2019) e aspectos específicos de cidades inteligentes (ISO 37122:2019). 

Esses indicadores permitem uma avaliação contínua e comparativa das 

políticas de governança, garantindo que as cidades possam enfrentar desafios 

contemporâneos como mudanças climáticas, urbanização acelerada e 

desigualdades socioeconômicas. Assim, a combinação das orientações de Takiya et 

al. (2022) com as normas ISO oferece uma abordagem robusta e multidimensional 

para a governança em ecossistemas de inovação, promovendo o desenvolvimento 

sustentável e a inteligência urbana. 

A revisão da literatura realizada neste capítulo explorou os principais 

conceitos que sustentam esta dissertação: cidades inteligentes, ecossistemas de 

inovação, governança colaborativa e indicadores de gestão. A integração desses 

elementos mostrou-se essencial para o desenvolvimento sustentável e eficiente de 

cidades inteligentes, especialmente em regiões urbanas complexas como as cidades 

do ABC. A governança colaborativa surge como um mecanismo central para 

coordenar as interações entre governo, empresas, academia e sociedade civil, 

enquanto os indicadores de gestão desempenham um papel fundamental no 

monitoramento e avaliação do progresso das iniciativas de inovação. 

As lacunas e desafios identificados na literatura, como a fragmentação da 

colaboração intersetorial e a falta de indicadores integrados, oferecem uma base 

sólida para a análise empírica nos capítulos subsequentes, onde será possível 

examinar como esses conceitos se materializam na prática dos gestores públicos 

locais. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta seção aborda os aspectos relacionados ao escopo da pesquisa, sua 

abordagem, tipo de pesquisa, procedimentos de coleta, descrição dos participantes, 

tratamento e análise dos dados. 

 

3.1. Abordagem de Pesquisa 

 

Visando alcançar o objetivo de analisar como os gestores municipais 

administram os indicadores da governança de ecossistema de inovação em relação 

à construção de Cidades Inteligentes, a presente pesquisa adotou uma abordagem 

qualitativa. Segundo Creswell e Creswell (2021), a pesquisa qualitativa utiliza 

múltiplas fontes de dados, como entrevistas, observações, documentos, geralmente 

com dados abertos, nos quais os entrevistados podem compartilhar suas ideias 

livremente, sem limitações dadas por escalas ou instrumentos. Neste método, os 

entrevistados, ou seja, os sujeitos do contexto analisado, atribuem significados ao 

fenômeno, permitindo uma análise aprofundada (Creswell, 2014). 

 Para Sampieri, Collado e Lúcio (2013), algumas etapas são fundamentais no 

processo de pesquisa qualitativa, que se inicia com a formulação do problema de 

pesquisa, devendo considerar: objetivos, perguntas de pesquisa, justificativa e 

viabilidade, a proposição da amostra inicial, a definição dos participantes, a coleta 

dos dados, sendo um processo de natureza indutiva, interpretativa, interativa e 

recorrente. 

Creswell (2010) sublinha que o processo de análise dos dados envolve extrair 

o sentido dos dados de textos, assim como a preparação dos dados para a análise, 

aprofundamento do entendimento do pesquisador acerca dos assuntos pesquisados, 

dentro de um processo de reflexão contínua, que compreende a formulação de 

questões analíticas, anotações, interpretações e a confecção do relatório. 

 A pesquisa qualitativa, ao contrário da pesquisa quantitativa, não prioriza os 

dados estatísticos na análise de um problema; portanto, não prioriza a numeração 

ou a medição de unidades (Prodanov; Freitas, 2013). Assim, a presente pesquisa 

adota uma abordagem qualitativa para analisar como os atores governamentais 

municipais avaliam os indicadores de gestão da governança de ecossistema em 
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relação à construção de Cidades Inteligentes. A abordagem qualitativa é capaz de 

fornecer uma compreensão mais profunda e contextualizada das percepções, 

significados e experiências dos atores envolvidos.  

 

3.2.  Tipo de pesquisa e procedimentos de coleta de dados 

 

A pesquisa de caráter exploratório é realizada em um campo específico com o 

objetivo de obter mais informações e fornecer uma perspectiva mais clara sobre um 

determinado assunto, segundo Vergara (2000). Gil (2017) afirma que as pesquisas 

exploratórias visam desenvolver uma maior familiaridade com um assunto para 

torná-lo mais claro. Além disso, a perspectiva dos atores governamentais municipais 

sobre os indicadores de gestão da governança de ecossistema em relação à 

construção de Cidades Inteligentes, justificando a necessidade de aprofundamento 

para geração de entendimento sobre conceitos e práticas. 

O Quadro 6 apresenta o protocolo de pesquisa utilizado para a realização da 

revisão de literaturade literatura:  

Quadro 6 – Protocolo de Pesquisa - Revisão de literaturade Literatura 

Temática Governança de Ecossistema de Inovação para Cidades 

Inteligentes 

Questão de pesquisa Como os atores governamentais municipais administram os 

indicadores de gestão da governança de ecossistema em 

relação à construção de Cidades Inteligentes? 

Objetivo Geral Analisar como os gestores municipais administram os 
indicadores da governança de ecossistema de inovação em 
relação à construção de Cidades Inteligentes. 

Base de Dados Scopus e Web Of Science. 

Estratégias de pesquisa Combinação de palavras-chave específicas. 

Campo de pesquisa Título de artigos, resumo e palavras-chave. 

Critérios de Inclusão Artigos e publicações entre 2018 e 2023. 

Critérios de Exclusão Artigos que estavam em discordância com a pergunta problema 

do estudo, não abordaram em seus trabalhos a compatibilidade 

com o tema de Governança de Ecossistema de inovação para 

Cidades Inteligentes. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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O Quadro 7, abaixo, apresenta as palavras-chave utilizadas nas buscas, 

segundo descrito a seguir. 

 

Quadro 7 – Palavras-chave utilizadas nas buscas 

Palavras-chave 

(1) 

Operador 

Lógico 

Palavras-

chave (2) 

Operador 

Lógico 

Palavras-chave 

(3) 

Operador 

Lógico 

Palavras-

chave (4) 

“governance” AND “eco*system*” AND “smart cities” OR 

“intelligent cities” 

AND “innovation” 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Em outubro de 2023, foram consultadas as bases Web of Science e Scoopus 

a partir do uso dos descritores: “governance” AND “eco*system*” AND “smart cities” 

OR “intelligent cities” AND “innovation”. Um total de 68 artigos foi encontrado, a partir 

da exclusão dos artigos publicados em ambas as bases, foram realizadas a leitura 

flutuante em 47 artigos, que possibilitou a exclusão de 42 artigos. Sendo assim, 

apenas cinco artigos guardavam relação direta com o tema. Entretanto, nenhum 

deles responde à pergunta problema de pesquisa, o que reforça a justificativa e 

sublinha a relevância do estudo para a literatura. 

Considerando que o objetivo da pesquisa está em analisar a perspectiva dos 

atores governamentais municipais sobre os indicadores de gestão da governança de 

ecossistema em relação a construção de Cidades Inteligentes, esta dissertação é 

caracterizada como exploratória com natureza qualitativa. 

 

3.2.1. Procedimento e coleta de dados 

 

Segundo Creswell (2010), a pesquisa qualitativa é uma pesquisa 

interpretativa, com o pesquisador envolvido em uma experiência sustentada e 

intensiva com os participantes. Para Creswell (2010), o estabelecimento de limites 

para o estudo, a escolha dos locais, dos indivíduos que melhor auxiliarão o 

pesquisador a entender o problema de pesquisa, são relacionados com a seleção 

intencional dos participantes e dos locais. 

Seguindo este entendimento, foram entrevistados, por meio de uma técnica 

de coleta de dados semiestruturada, utilizada para coletar informações relevantes 

para os objetivos deste estudo, os responsáveis pelas áreas de governança de 

ecossistema em Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. 
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A entrevista é definida como um encontro entre um entrevistador e um 

indivíduo que está sendo entrevistado com o objetivo de obter informações sobre um 

determinado assunto por meio de uma conversa profissional (Marconi; Lakatos, 

2017), sendo que, as entrevistas, geralmente, são estruturadas e semiestruturadas. 

As entrevistas semiestruturadas são criadas de forma mais espontânea, enquanto 

as entrevistas estruturadas são mais pré-determinadas nas respostas (Gil, 2017). O 

formato semiestruturado das entrevistas foi escolhido para permitir a coleta de 

informações relevantes durante o processo de entrevistas. 

O Quadro 8, apresentado abaixo, apresenta o roteiro de entrevista 

semiestruturado utilizado na pesquisa: 

Quadro 8 – Roteiro de entrevista semiestruturado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

3.3. Participantes da Pesquisa 
 

Como já comentado anteriormente, é necessário estabelecer os limites da 

abrangência da análise (Creswell, 2010; Gil, 2017), portanto, é importante pontuar 

que os dados tratados se referem aos atores governamentais municipais, 

especialmente, nos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São 

Caetano do Sul. 

Os responsáveis pela área de governança de ecossistema em Santo André, 

São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul foram entrevistados. Os 
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entrevistados são funcionários das secretarias que coordenam a implantação de 

projetos e ações ligadas às estratégias de construção de cidades inteligentes no seu 

município.  

A abordagem de Vergara (2000) distingue dois tipos de amostra não 

probabilística devido à natureza qualitativa da pesquisa. O primeiro tipo é por 

acessibilidade, em que os elementos são escolhidos de acordo com a facilidade de 

acesso dos pesquisadores; o segundo tipo é por tipicidade, em que os elementos 

são escolhidos de acordo com a percepção do pesquisador de que são 

representativos da população. O conceito de participantes definidos por 

acessibilidade é usado neste estudo.  

O processo de coleta de dados foi conduzido por meio de entrevistas 

semiestruturadas com os entrevistados. O roteiro de coleta de dados foi 

estabelecido com o objetivo de coletar informações relevantes durante as conversas 

entre os participantes. 

 

3.4. Tratamento e análise dos dados 

 

 Seguindo o entendimento de Creswell (2010), foram utilizados um protocolo 

observacional para registar informações importantes, assim como, um protocolo de 

entrevista, que compreendeu um cabeçalho (com data, nome do entrevistador e do 

entrevistado), as questões, uma sequência constituída por uma questão quebra-

gelo, seguida das perguntas apresentadas anteriormente no roteiro semiestruturado, 

que foram ampliadas e aprofundadas a partir das respostas dos entrevistados, 

finalizando com os agradecimentos. 

  Conforme indicado por Sampieri, Collado e Lucio (2013), a seleção da 

amostra em uma pesquisa qualitativa ocorre durante ou após a primeira imersão no 

ambiente estudado, orientada por um ou mais objetivos. O foco é identificar casos 

ou unidades de análise que possam refletir o contexto, com a quantidade de casos 

definida pela saturação teórica das categorias em exame. 

 Desta forma, foram realizadas oito entrevistas, com duração média de 45 

minutos cada, todas gravadas, duas presenciais e seis virtuais, cuja gravação foi 

realizada com gravador portátil e gravador do Google meeting. As entrevistas foram 

todas transcritas na íntegra com o auxílio do software do Google - Pinpoint e 

verificada a correção da transcrição com os entrevistados. 
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Segundo Creswell (2010), foram organizados os dados, no primeiro passo, 

sendo realizada a transcrição das entrevistas, a digitação das anotações em campo, 

segundo as fontes de informação. No segundo passo, foi realizada a leitura atenta 

de todo o material, objetivando uma percepção geral das informações e seu 

significado global. No terceiro passo, foi realizada uma segunda leitura aprofundada 

dos textos, objetivando a identificação e a confirmação de categorias. Os resultados 

foram examinados cuidadosamente em relação às ferramentas teóricas usadas na 

pesquisa, bem como aos objetivos iniciais. Portanto, os dados foram tratados 

manualmente e posteriormente utilizado o software ATLAS.ti24, para analizar as 

correlações. 

Para a realização da análise de conteúdo, foi utilizada a codificação 

semelhante à desenvolvida pela Bardin. Segundo a autora, a base da análise de 

conteúdo é o processo de inferência Bardin (2016). Desta forma, o pesquisador 

obtém conclusões usando indicadores, não necessariamente numéricos, semelhante 

a um arqueólogo procurando vestígios ou um detetive analisando indícios. O núcleo 

da análise de conteúdo se baseia na superfície dos textos e nas características que 

os alinham. Portanto, se refere a um plano horizontal, ou sincrônico, "[...] para 

designar o texto e sua análise descritiva, e de um plano diacrônico ou plano vertical, 

que remete para as variáveis inferidas [...]" (Bardin, 2016, p. 47). 

Para Creswell (2010), o processo de codificação pode gerar uma descrição 

do local, ou das pessoas, ou ainda, das categorias ou temas para análise. Segundo 

o autor, esses temas são os principais resultados nos estudos qualitativos e devem 

ser corroborados por citações e evidências específicas que se encontram na fala 

dos entrevistados. 

Creswell (2010) aponta que a descrição dos temas pode ser representada em 

uma passagem narrativa que comunica os resultados, extraindo-se o significado dos 

dados, ou seja, a interpretação do pesquisador acerca dos resultados da pesquisa. 

A metodologia adotada nesta dissertação, de natureza qualitativa, foi 

centrada na realização de entrevistas com gestores municipais do ABC e na análise 

documental. A seguir, os principais resultados serão apresentados, destacando 

como esses fatores influenciam a construção de cidades inteligentes e o papel 

crucial dos indicadores na governança regional. 
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4 RESULTADOS 
 

A análise dos resultados desta pesquisa visa explorar como os gestores 

municipais das cidades do ABC lidam com os indicadores de governança nos 

ecossistemas de inovação, com foco na construção de Cidades Inteligentes. O 

estudo, baseado em entrevistas com profissionais que atuam diretamente na gestão 

desses ecossistemas, revelou lacunas significativas no uso e na gestão dos 

indicadores. Embora exista uma infraestrutura tecnológica desenvolvida nessas 

cidades, a ausência de indicadores claros e mensuráveis de governança 

colaborativa tem prejudicado a eficiência dos serviços e a implementação de 

soluções inovadoras de forma integrada. 

Nas seções seguintes, serão apresentados os principais resultados das 

entrevistas, estruturados com base nos modelos de governança colaborativa de 

Ansell e Gash (2008) e de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011). Os indicadores mais 

citados durante as entrevistas foram analisados em profundidade, revelando não 

apenas a percepção dos gestores municipais, mas também a falta de um sistema 

consolidado de monitoramento e avaliação de desempenho. Além disso, será 

proposta uma ferramenta em forma de dashboard para a gestão eficaz desses 

indicadores, com o intuito de promover uma governança mais eficiente e 

colaborativa nas cidades do ABC. 

4.1 Caracterização do Lócus da Pesquisa 

 

O lócus da pesquisa refere-se ao ambiente onde a investigação é conduzida, 

sendo o espaço físico e social no qual os dados são coletados e onde as interações 

de interesse ocorrem. Nesta dissertação, o lócus da pesquisa compreende as 

prefeituras dos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano 

do Sul, mais especificamente as áreas responsáveis pela coordenação das 

iniciativas de inovação municipal. 

Essas prefeituras foram selecionadas devido à sua relevância na 

implementação de políticas de inovação urbana, sendo reconhecidas como polos de 

desenvolvimento tecnológico e inovação no estado de São Paulo. A escolha deste 

lócus é justificada pela concentração de esforços voltados à construção de 
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ecossistemas de inovação que integram governo, empresas e sociedade civil, o que 

oferece um cenário fértil para o estudo dos processos de governança colaborativa. 

Das oito entrevistas realizadas, seis foram realizadas com funcionários que 

ocupam cargos de coordenação nas secretarias de inovação, tecnologia e 

desenvolvimento econômico desses municípios. Esses profissionais desempenham 

papéis estratégicos na formulação e execução de políticas públicas voltadas à 

inovação, sendo, portanto, essenciais para compreender as dinâmicas de 

governança e os desafios enfrentados na gestão dessas áreas. Além disso, as 

outras duas entrevistas foram realizadas com especialistas que possuem cargos de 

gestão em consultoria de certificação ISO em cidades inteligentes, tendo como 

projeto certificado a cidade de São José dos Campos e estão no processo de 

certificação da cidade de São Paulo. 

A importância de definir claramente o lócus da pesquisa é destacada em 

diversos estudos, como os de Machado (2016), que enfatizam a necessidade de 

delimitar o ambiente de investigação para garantir a validade e a relevância dos 

dados coletados. Nesse sentido, a caracterização das prefeituras do ABC como 

lócus desta pesquisa oferece uma visão detalhada do contexto institucional e das 

particularidades regionais que influenciam a governança do ecossistema de 

inovação. 

4.2 Respondentes da Pesquisa 

 

Nesta seção, os respondentes da pesquisa são caracterizados de forma a 

garantir uma compreensão detalhada do perfil dos participantes. Os funcionários 

entrevistados ocupam posições de coordenação nas áreas de inovação das 

prefeituras da região do ABC, sendo responsáveis pela formulação e execução de 

políticas públicas de inovação. Os especialistas trabalharam em secretarias 

municipais com implantação de projetos de cidades inteligentes e ministério federal, 

bem como na participação da discussão das normas ISO sobre cidades inteligentes 

e certificação em cidades inteligentes em municípios brasileiros. 

Para assegurar a confidencialidade dos participantes, os indivíduos foram 

identificados por meio de códigos, a letra “E” determinada para o entrevistado e um 

número de “1 a 8”. As entrevistas foram gravadas com a devida autorização dos 
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participantes, as gravações foram transcritas com a utilização do software do Google 

chamada Pinpoint e posteriormente encaminhadas aos entrevistados para 

confirmação do texto transcrito, mantendo o anonimato do entrevistado, cidade e 

outros nomes citados na entrevista. A caracterização inclui dados demográficos 

relevantes, como faixa etária, gênero, tempo de experiência na função e 

escolaridade, elementos que influenciam diretamente na capacidade de liderança e 

na percepção sobre as políticas de inovação. 

Essas informações foram organizadas em um quadro sintético (Quadro 9), 

destacando aspectos como a diversidade de experiências e formações entre os 

gestores públicos e os especialistas, o que pode oferecer insights valiosos sobre a 

gestão da inovação municipal. A análise desses dados demográficos é essencial 

para entender as variações nas abordagens de inovação entre os diferentes 

municípios e como essas variações podem impactar a efetividade das políticas 

implementadas. 

 

Quadro 9 - Quadro sintético dos entrevistados 

Entrevistado Faixa etária Gênero Escolaridade 
Tempo de 

experiência 

E1 45 - 55 Masculino Especialização 20 

E2 45 - 55 Masculino MBA 8 

E3 45 - 55 Masculino Mestrado 13 

E4 40 - 50 Masculino MBA 14 

E5 35 - 45 Feminino MBA 4 

E6 55 - 65 Masculino Mestrado 7 

E7 35 - 45 Feminino Especialização 10 

E8 55 - 65 Masculino Especialização 14 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Estudos qualitativos sobre entrevistas, como o de Fraser (2004), sugerem que 

a compreensão da vivência dos respondentes é crucial para captar a complexidade 

de suas percepções e decisões no ambiente de trabalho. 
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A pesquisa contou com a participação de oito entrevistados, todos com 

atuações significativas no ecossistema de inovação para cidades inteligentes. A 

seguir, apresentamos um panorama demográfico e profissional de cada um deles: 

O Entrevistado 1, homem entre 45 e 55 anos, com especialização e mais de 

20 anos de experiência, possui uma sólida trajetória em pesquisas e inovação. Sua 

atuação passa por universidades, empresas e o governo, o que lhe confere uma 

visão abrangente e estratégica dos desafios de inovação. Com formação em 

engenharia de materiais e envolvimento direto em projetos de ciência e tecnologia, o 

entrevistado destaca-se pela capacidade de coordenação entre diferentes setores e 

pela sua liderança em iniciativas que exigem uma visão técnica apurada e 

colaborativa. 

O Entrevistado 2, homem também na faixa de 45 a 55 anos e com um MBA, 

traz oito anos de experiência profissional. Proveniente da área de gestão, atuou 

como superintendente, acumulando expertise em planejamento estratégico, 

comunicação e marketing. Sua formação em gestão o habilitou a desempenhar 

papéis de liderança em projetos de inovação, onde a necessidade de articulação 

entre diferentes setores é essencial para o sucesso das iniciativas. 

O Entrevistado 3, com mestrado e 13 anos de experiência, possui uma 

carreira consolidada na gestão de projetos e políticas públicas, com foco no 

desenvolvimento econômico. Sua atuação em uma cidade do ABC Paulista lhe 

proporcionou envolvimento em diversos projetos de desenvolvimento local, sempre 

voltado para a melhoria da administração pública. Sua formação acadêmica e 

prática reforça seu compromisso com a evolução das políticas de inovação. 

O Entrevistado 4, homem entre 40 e 50 anos, com MBA e 14 anos de 

experiência, tem uma trajetória dedicada ao desenvolvimento econômico de cidades. 

Desde 2010, sua atuação no setor público foi marcada pela elaboração de políticas 

para cidades inteligentes, incluindo a criação de centros de inovação. Atualmente, 

ele integra a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, onde lidera iniciativas como 

a reformulação da lei de inovação e a criação de sandbox regulatórios. 

A Entrevistada 5, mulher de 35 a 45 anos com MBA e quatro anos de 

experiência, iniciou sua trajetória na prefeitura após prestar concurso. Com formação 

em Publicidade e Propaganda, ela passou a se dedicar ao projeto de cidades 
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inteligentes da Secretaria de Desenvolvimento, onde atua diretamente na 

implementação de iniciativas nessa área. 

O Entrevistado 6, homem entre 55 e 65 anos, com mestrado e sete anos de 

experiência, tem uma formação acadêmica no interior e uma carreira diversificada, 

passando por grandes empresas e pelo setor acadêmico. Além de fundar sua 

própria empresa, sua atuação no setor privado lhe conferiu uma visão prática da 

gestão de inovação, complementada por sua experiência acadêmica. 

A Entrevistada 7, mulher de 35 a 45 anos, com especialização e 10 anos de 

experiência, iniciou seu interesse por cidades inteligentes ainda no Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC). Sua carreira evoluiu com a coordenação de 

desenvolvimento urbano em um município importante no agronegócio. 

Posteriormente, foi convidada a atuar como diretora de Cidades Inteligentes em 

outra cidade, aprofundando sua expertise em ambientes urbanos inteligentes. 

O Entrevistado 8, homem entre 55 e 65 anos com especialização e 14 anos 

de experiência, possui uma vasta trajetória em tecnologias para cidades inteligentes, 

iniciada em 2010. Com passagens pelo governo federal, foi agente de 

desenvolvimento industrial, promovendo o conceito de cidades inteligentes por meio 

de workshops e estratégias governamentais. Destaca-se também por sua 

participação na elaboração da Carta Brasileira de Cidades Inteligentes. 

Os entrevistados um a seis são representantes da gestão de governança do 

ecossistema de inovação municipal das três cidades do ABC Paulista, sendo cinco 

indicados pela gestão pública e um funcionário de carreira (concursado). Os 

entrevistados sete e oito são especialistas na certificação de municípios como 

cidades inteligentes, no cumprimento dos requisitos das normas ISO 37.120, ISO 

37.122 e ISO 37.123, referentes a cidades inteligentes, resilientes e sustentáveis. 

4.3 Análise das entrevistas 

Nesta seção, serão discutidos os resultados das entrevistas realizadas com 

oito participantes, sendo seis profissionais atuantes na área de inovação municipal 

das prefeituras do ABC Paulista e dois especialistas em governança colaborativa 

com foco na certificação de Cidades Inteligentes. A análise das entrevistas foi 

conduzida com base na metodologia de análise de conteúdo proposta por Bardin 

(2016), amplamente reconhecida por sua capacidade de sistematizar e categorizar 
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dados qualitativos de maneira objetiva e rigorosa, facilitando a interpretação das 

informações coletadas. 

Para a análise, foram utilizados dois modelos teóricos de governança 

colaborativa como referência: o modelo de Ansell e Gash (2008) e o de Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2011). O modelo de Ansell e Gash (2008) é estruturado em 

quatro dimensões principais, subdivididas em 19 indicadores que abordam aspectos 

como engajamento dos stakeholders, liderança compartilhada, construção de 

confiança mútua e capacidade de adaptação e aprendizado coletivo. Já o modelo de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) expande a análise para sete dimensões, 

compreendendo 29 indicadores que abrangem desde o contexto de governança até 

os processos de interação, recursos e resultados alcançados. A escolha desses 

modelos permitiu uma análise abrangente e comparativa das práticas de governança 

colaborativa observadas nas prefeituras entrevistadas. 

O procedimento de análise seguiu um rigor metodológico para assegurar a 

validade e confiabilidade dos achados, conforme os princípios de Bardin (2016). As 

entrevistas foram inicialmente transcritas na íntegra e, em seguida, submetidas a um 

processo de codificação com o auxílio do software ATLAS.ti24, o que permitiu 

identificar e agrupar os temas emergentes de acordo com os indicadores propostos 

pelos modelos teóricos adotados. Essa abordagem possibilitou uma compreensão 

aprofundada das práticas e desafios enfrentados pelos gestores municipais na 

implementação de políticas de inovação colaborativa, além de identificar padrões e 

divergências nas percepções entre os profissionais e especialistas entrevistados. 

4.3.1 Análise dos Dados com Base no Modelo de Governança Colaborativa de 

Ansell e Gash (2008) 

 

O modelo de governança colaborativa de Ansell e Gash (2008) foi escolhido 

como uma das bases teóricas para a análise das entrevistas devido à sua relevância 

e robustez na literatura sobre governança colaborativa. Este modelo foi desenvolvido 

a partir de uma meta-análise abrangente de 137 estudos de caso que investigaram a 

implementação da governança colaborativa em diversos contextos, como saúde 

pública, educação e gestão de recursos naturais. 

O modelo de Ansell e Gash (2008) identifica quatro dimensões principais 

fundamentais para a governança colaborativa eficaz: as condições iniciais das 
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partes interessadas, o projeto institucional, a liderança facilitadora e o processo 

colaborativo baseado em confiança mútua. Todas essas dimensões visam o 

desenvolvimento de um compromisso coletivo para alcançar objetivos comuns. 

A decisão de concentrar a análise em apenas sete dos 19 indicadores 

originalmente propostos por Ansell e Gash (2008) baseou-se na frequência com que 

esses indicadores foram mencionados pelos entrevistados, representando 67% de 

todas as citações nas oito entrevistas realizadas. Essa seleção seguiu o princípio de 

relevância teórica e prática, focando nos aspectos que, segundo os dados coletados, 

mostraram-se mais significativos para os profissionais e especialistas entrevistados. 

Esse recorte analítico permite uma compreensão mais focada e profunda das 

dimensões que se destacaram no contexto específico da governança colaborativa 

em áreas de inovação municipal. Ao priorizar os indicadores mais citados, a análise 

busca capturar os elementos que os entrevistados consideraram mais relevantes 

para o sucesso ou os desafios da governança colaborativa, conforme observado na 

prática (Ansell; Gash, 2008). 

A Tabela 1 apresenta os indicadores que contabilizaram mais citações na 

análise dos dados das entrevistas, e esses serão analisados a seguir. 

 

Tabela 1 - Relação dos indicadores com maiores citações no modelo de Ansell e 
Gash (2008) 

Indicadores Citações Porcentagem 
Somatória das 
Porcentagens 

AG-PI-Processo de Transparência 52 12% 

67% 

AG-PC-Compromisso com o Processo 51 12% 

AG-LF-Mediação e Facilitação do Processo 50 12% 

AG-PI-Inclusão Participativa 46 11% 

AG-LF-Capacitação das Partes Interessadas 35 8% 

AG-LF-Construção de Confiança 27 6% 

AG-PI-Regras Básicas e Claras 26 6% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
 

Conforme apresentado na Tabela 1, três dimensões se destacaram na 

análise das entrevistas: Projeto Institucional, Liderança Facilitadora e Processos 

Colaborativos. As análises dos resultados dos indicadores foram agrupadas por 
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essas dimensões. A dimensão Projeto Institucional abrange os indicadores Processo 

de Transparência, Inclusão Participativa e Regras Básicas e Claras; a dimensão 

Liderança Facilitadora inclui Mediação e Facilitação do Processo, Capacitação das 

Partes Interessadas e Construção de Confiança; e a dimensão Processos 

Colaborativos engloba o indicador Compromisso com o Processo. Como indicado na 

Tabela 1, esses sete indicadores representam 67% das citações nas entrevistas. A 

análise dos resultados do modelo de governança colaborativa de Ansell e Gash 

(2008) seguiu a organização das dimensões e indicadores mencionados. 

4.3.1.1 Dimensão Projeto Institucional 

 

A dimensão Projeto Institucional, no modelo de governança colaborativa 

proposto por Ansell e Gash (2008), é um elemento fundamental para estabelecer os 

protocolos e regras que orientam o processo colaborativo. Esse projeto é essencial 

para garantir a legitimidade e eficácia das colaborações, pois define o arcabouço em 

que as interações entre os diferentes stakeholders ocorrem. No contexto desta 

pesquisa, os indicadores mais citados relacionados a essa dimensão foram a 

inclusão participativa, a transparência dos processos e a definição de regras básicas 

e claras. Esses três indicadores são considerados cruciais para criar um ambiente 

de confiança mútua e assegurar que todos os participantes tenham uma voz 

igualitária no processo decisório (Margerum, 2002a). 

A escolha de analisar essa dimensão justifica-se por sua importância na 

estruturação de um ambiente colaborativo verdadeiramente inclusivo e transparente. 

A literatura sobre governança colaborativa destaca que, sem um projeto institucional 

adequado, o processo corre o risco de se tornar ilegítimo ou ineficaz, falhando em 

incluir todas as partes interessadas ou em garantir que as interações ocorram de 

maneira justa e aberta (Gunton; Day, 2003). Assim, explorar como os projetos 

institucionais são configurados no contexto da governança local, especialmente nas 

prefeituras do ABC, é essencial para compreender os desafios e oportunidades na 

construção de cidades inteligentes. 

Na Figura 4, estão representadas graficamente as conexões dos cinco 

indicadores da dimensão Projeto Institucional com as 175 citações das entrevistas. A 

análise demonstra que os indicadores de processo de transparência, inclusão 

participativa e regras básicas e claras foram os mais mencionados. 
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Figura 4 - Representação gráfica da dimensão Projeto Institucional 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 4 revela uma importante conexão entre os indicadores de inclusão 

participativa e exclusividade de fórum dentro da dimensão Projeto Institucional do 

modelo de governança colaborativa. O conceito de inclusão participativa, conforme 

identificado nas entrevistas, refere-se à necessidade de envolver uma ampla gama 

de atores nos processos decisórios, garantindo que diferentes perspectivas e 

conhecimentos sejam considerados. Este indicador é essencial para assegurar a 

legitimidade e a representatividade das iniciativas de governança colaborativa, 

promovendo um ambiente inclusivo no qual todos os interessados possam contribuir 

de forma significativa. 

Em contraste, o indicador de exclusividade de fórum ressalta a importância de 

criar espaços restritos de discussão e decisão, onde apenas os atores mais 

diretamente afetados ou com maior conhecimento sobre o tema possam participar. 

Essa exclusividade é vista como uma forma de garantir que as discussões sejam 
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focadas e eficazes, conduzidas por aqueles com o conhecimento necessário para 

tomar decisões informadas. 

Nas entrevistas, especialmente nas realizadas com os especialistas, emergiu 

a percepção de que a exclusividade de fórum pode, paradoxalmente, fortalecer a 

inclusão participativa. Isso ocorre porque, ao restringir a participação a atores 

diretamente envolvidos e com maior conhecimento sobre o tema, garante-se que as 

decisões sejam tomadas com base em discussões profundas e bem-informadas, 

evitando que uma participação excessivamente ampla e desorganizada dilua a 

qualidade do processo decisório. 

Ah, não vou dar, não tenho essa informação, tem coisa assim, eu disse não 
espera aí, você tem informação aqui, o sistema, publicação no seu site de 
tal data até tal data que você informa que você fez isso. Traz os dados, 
então aquelas histórias a gente falava. Ah, tem tem caixinhas aqui que o 
dado é meu não quero mostrar, é bem isso, o dado é meu e não quero 
mostrar, vou usar quando eu quiser (E8). 
 

A principal descoberta das entrevistas é que os indicadores de inclusão 

participativa e exclusividade de fórum devem ser vistos como complementares, e 

não como mutuamente exclusivos. Os entrevistados ressaltaram que a efetividade 

da governança colaborativa depende de equilibrar a abertura inclusiva com a 

necessidade de decisões focadas e informadas. Esse equilíbrio é particularmente 

importante no contexto de governança de cidades inteligentes, onde a complexidade 

dos desafios e a multiplicidade de atores envolvidos exigem tanto uma ampla 

inclusão quanto uma exclusividade estratégica nos fóruns de decisão.  

4.3.1.2 Indicador Processo de Transparência 

 

O processo de transparência é um dos indicadores mais significativos na 

dimensão Projeto Institucional, pois está diretamente relacionado à percepção de 

legitimidade pelos stakeholders. Em um ambiente colaborativo, a transparência é 

fundamental para assegurar que todas as partes interessadas sintam-se confiantes 

de que as negociações e decisões são conduzidas de maneira aberta e honesta. 

Estudos indicam que a falta de transparência pode gerar desconfiança e 

comprometer a cooperação, enquanto processos transparentes promovem a 

confiança e a participação ativa, fatores essenciais para o sucesso de iniciativas 

colaborativas (Murdock; Wiessner; Sexton, 2005). 



82 
 

 

 

Nesse contexto, a análise do processo de transparência nas prefeituras do 

ABC visa compreender como as informações são compartilhadas e como as 

decisões são comunicadas aos diversos stakeholders. A literatura destaca que, para 

que a governança colaborativa seja eficaz, é imprescindível que todos os 

participantes tenham acesso igualitário às informações e que o processo seja 

claramente explicado e compreendido por todos. A transparência não só fortalece a 

confiança entre os envolvidos, mas também facilita a construção de consensos e a 

legitimação das decisões tomadas coletivamente (Gunton; Day, 2003; Imperial, 

2005). A Figura 5, a seguir, representa o indicador Processo de Transparência. 

 

Figura 5 - Representação gráfica do indicador Processo de Transparência 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

Como podemos observar na Figura 5, este indicador foi citado em 52 vezes, 

evidenciando sua relevância para os atores municipais e especialistas em cidades 

inteligentes. As falas dos entrevistados, conforme exemplos a seguir, refletem a 
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importância atribuída ao processo de transparência nas práticas de governança 

colaborativa. 

Ó a empresa A se inscreve a B também, quem toma a decisão, o 
demandante não é a prefeitura a gente cria os meios para ele tomar essa 
decisão baseado nos critérios, né? Isso tudo é transparente. Então existe 
transparência igualdade de oportunidade para participar, impessoalidade, 
isso não tem é, então a gente respeita essa coisa do caráter público, né que 
tem o serviço (E1); 
 
Então essa questão que os processos né, mais digitais, mais transparentes, 
menos burocráticos, né, muitas vezes eles são diferencial, né? Na hora de 
manter ou na hora de atrair novos investidores externos, mesmo que seja 
uma Prefeitura que quase que é uma commodity, né? Aí o investidor vai 
olhar onde ele tem menos risco e às vezes acaba de enxergar, né? Olha, 
aqui o pacote realmente é robusto e acaba direcionando investimento mais 
fortes (E2); 
 
Tanto que existem audiências públicas, né que em geral a gente joga lá 
temas que precisam ser realmente debatidos com a sociedade (E5). 
 

 

A análise das 52 citações referentes a este indicador revela um consenso 

sobre a necessidade de mecanismos institucionais claros que promovam a abertura 

e o acesso à informação, possibilitando que os diversos stakeholders possam 

acompanhar, participar e influenciar as decisões tomadas. A Figura 5 que sintetiza 

estas citações apresenta a recorrência com que os entrevistados associam a 

transparência a uma governança eficaz, especialmente em contextos complexos 

como o das cidades inteligentes. A partir das entrevistas, é possível perceber que a 

transparência não apenas contribui para a credibilidade das ações governamentais, 

mas também para a sustentabilidade dos projetos colaborativos, ao garantir que os 

processos sejam conduzidos de forma inclusiva e democrática, conforme preconiza 

o modelo de Ansell e Gash (2008). 

4.3.1.3 Indicador Inclusão Participativa 

 

A Inclusão Participativa, sendo um indicador crítico do Projeto Institucional, 

enfatiza a importância de envolver um espectro amplo de partes interessadas no 

processo colaborativo. A literatura sobre governança colaborativa destaca que a 

exclusão de stakeholders relevantes pode comprometer a legitimidade e a eficácia 

do processo, pois as decisões tomadas não refletiriam as necessidades e 

perspectivas de todos os afetados (Reilly, 2001; Lasker; Weiss, 2003). Além disso, a 

Inclusão Participativa é fundamental para garantir que todas as vozes, 
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especialmente aquelas tradicionalmente marginalizadas, sejam ouvidas e 

consideradas nas deliberações. 

Ao examinar a Inclusão Participativa nas iniciativas de governança 

colaborativa nas prefeituras do ABC, busca-se entender como os diferentes grupos 

de interesse são envolvidos e quais mecanismos são utilizados para assegurar uma 

participação ampla e equitativa. A literatura sugere que uma representação 

adequada e inclusiva é central para a legitimidade processual e para a construção 

de consensos que reflitam verdadeiramente as preocupações e necessidades de 

todos os stakeholders (Koch, 2005; Schuckman, 2001). Portanto, a análise deste 

Indicador permitirá avaliar o grau de inclusão nas práticas de governança local e 

identificar potenciais áreas de melhoria. A Figura 6 a seguir representa o Indicador 

de Inclusão Participativa. 

 

Figura 6 - Representação gráfica do indicador Inclusão Participativa 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 



85 
 

 

 

Durante as entrevistas realizadas, o tema da inclusão participativa foi 

mencionado 46 vezes, como representado na Figura 6, o que apresenta a sua 

relevância e os desafios enfrentados pelos gestores municipais em implementar 

processos inclusivos. Um dos entrevistados destacou que: 

Mas a gente olha esses sete atores, né? E dá sempre igualdade e 
oportunidade, é busca a integração por meio de projetos específicos então o 
que tem feito muita diferença é uma demanda real é não adianta buscar. É, 
sei lá. Ah, eu vou lá vou falar com a pequena empresa. Ó tem isso aqui 
vamos inovar, eu não vou ter a atenção dele agora se for lá e oh tem esse 
mercado aqui, mas para acessar você tem que se qualificar. Vamos 
trabalhar para isso? Aí ele se anima. Então você tem que ter de fato uma 
oportunidade que motiva a empresa a buscar a inovação. Inovar por inovar 
não é uma coisa que a gente costuma ver é de forma sistemática (E1). 
 

Outro entrevistado reforçou essa visão, afirmando: 

Então a gente tem um mapeamento de todo o universo de empresas e 
tecnologia que estão, que fazem parte da cidade. É esses players a gente 
faz avaliação da participação deles na produtividade da cidade mas também 
com a participação deles em atuação dentro do parque propondo soluções, 
o que a gente precisa melhorar de ambiente de negócios e tudo mais então 
a gente faz avaliação desses players que estão na cidade e tentando e está 
buscando players para que venham para a cidade para isso a gente tá 
fazendo um processo de avaliação de ambientes regulatórios de impostos 
que a gente pode manejar para poder atrair a gente tá agora num trabalho 
para as empresas nascentes digitais, né? (E4). 
 

A Figura 6, que representa as 46 citações, ilustra a diversidade de 

perspectivas e a frequência com que a Inclusão Participativa é abordada, 

evidenciando a necessidade de fortalecer os mecanismos de engajamento no 

processo decisório. 

O indicador de Inclusão Participativa, amplamente reconhecido como 

essencial pelos entrevistados, também revela lacunas nas práticas atuais de 

governança. A alta incidência de menções ao tema indica que, apesar dos esforços, 

ainda há um longo caminho a ser percorrido para alcançar uma participação 

realmente inclusiva e eficaz, conforme preconizado pelo modelo de Ansell e Gash 

(2008). Esse aspecto será fundamental na avaliação dos resultados das práticas de 

governança colaborativa em cidades inteligentes. 

4.3.1.4 Indicador Regras Básicas e Claras 

 

O estabelecimento de Regras Básicas e Claras é considerado um elemento 

fundamental no Projeto Institucional, pois oferece uma estrutura na qual as 

interações colaborativas podem ocorrer de forma justa e previsível. Regras claras 



86 
 

 

 

ajudam a prevenir conflitos e garantem que todas as partes interessadas 

compreendam suas responsabilidades e direitos dentro do processo colaborativo 

(Geoghegan; Renard, 2002). Essas regras também são essenciais para assegurar 

que as negociações sejam conduzidas de maneira equitativa, prevenindo 

manipulações e promovendo uma competição justa entre ideias e propostas. 

Na análise das prefeituras do ABC, o foco na clareza das Regras Básicas visa 

investigar como essas diretrizes são estabelecidas e aplicadas nos processos de 

governança colaborativa. A literatura enfatiza que, sem regras claras, o processo 

colaborativo pode rapidamente se tornar caótico ou ser dominado por interesses 

particulares, comprometendo a integridade e legitimidade do processo (Murdock; 

Wiessner; Sexton, 2005). Assim, explorar como as prefeituras desenvolvem e 

implementam essas Regras Básicas permitirá uma compreensão mais profunda dos 

desafios e melhores práticas na governança colaborativa local. A Figura 7 

representa o indicador Regras Básicas e Claras. 

 

Figura 7 - Representação gráfica do indicador Regras Básicas e Claras 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 



87 
 

 

 

No decorrer das entrevistas, o tema das "Regras Básicas e Claras" foi 

mencionado 26 vezes, como representado na Figura 7, refletindo a preocupação dos 

gestores municipais e especialistas com a necessidade de estabelecer diretrizes que 

sejam facilmente interpretadas por todos os envolvidos. Dois dos entrevistados 

afirmaram que: 

E esse não é o tipo de relação que a gente estabelece num processo de 
inovação, o processo de inovação é uma relação não é contraprestacional é 
uma parceria, logo, isso não existe a gente entende esse caminho aqui que 
isso vai dar certo. Você tá de acordo? Estou de acordo. Então a gente vai 
fazer isso junto, não deu certo a gente vai sentar e vai ver o que vai fazer, 
mas não é com multa, com cláusula disso, daquilo que entendeu, não é 
esse tipo de relação (E1); 

 
Então a gente tem que tirar ela do Ponto “X” que é o ponto que ela aparece 
no parque e entregar ela num outro ponto onde ela possa estar preparada 
em um desses checkpoints, aí ou seis meses ou em um ano preparada para 
alavancar o seu negócio com utilização dos recursos próprios e a aquisição 
de cliente, de crescimento da sua base de clientes ou para apresentação 
para investidores que queiram investir nessas startups, no final do dia a 
gente quer transformar a parte, a presença dessa Startup no mercado é a 
alavancando ela o mais rápido possível (E4). 
 

Outro participante reforçou essa visão, ao dizer que:  

Porque hoje a gente tem essa grande dificuldade que é de falta de 
comunicação entre as secretarias e aos poucos eu tava construindo isso 
com a outra secretaria entendendo e tal então ainda que eu vou sem, eu 
vou entregar Projeto “X”, mas a secretária também vai me ajudar nesse 
projeto e no projeto “Y” que eles vão entregar eu vou apoiar 
institucionalmente então sabe o básico bem feito é isso que a gente precisa, 
né? Feijão com arroz (E7). 
 

A Figura 7, que representa 26 citações, ilustra a recorrência do tema e a 

ênfase dada pelos entrevistados à necessidade de regras claras, destacando que a 

falta de clareza pode ser um dos maiores obstáculos para a implementação eficaz 

de políticas colaborativas. 

O indicador Regras Básicas e Claras é amplamente reconhecido como 

fundamental para a efetividade da governança colaborativa. As entrevistas revelam 

que, embora as regras sejam frequentemente estabelecidas, ainda há desafios 

significativos na sua comunicação e aplicação. A alta frequência de menções a este 

indicador destaca a necessidade contínua de aprimorar as práticas de comunicação 

e implementação, assegurando que todos os participantes compreendam e sigam as 

diretrizes estabelecidas, o que é essencial para o sucesso de qualquer iniciativa 

colaborativa. 
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4.3.1.5 Dimensão Liderança Facilitadora 

 

A dimensão de Liderança Facilitadora é um componente essencial do modelo 

de governança colaborativa proposto por Ansell e Gash (2008). Esse modelo 

destaca a importância da liderança no processo de colaboração entre diferentes 

partes interessadas, especialmente em contextos com divergências significativas ou 

desigualdades de poder. A Liderança Facilitadora é responsável por criar um 

ambiente de confiança, promover a participação ativa e garantir que o processo 

colaborativo seja conduzido de maneira justa e transparente. Em suma, a liderança 

facilitadora é fundamental para superar obstáculos e alcançar consenso em 

processos colaborativos complexos, assegurando que todas as vozes sejam ouvidas 

e que as decisões sejam legitimadas pelo compromisso coletivo. 

A análise da dimensão de Liderança Facilitadora é justificada por sua 

relevância no contexto das Cidades Inteligentes, onde a integração de diferentes 

stakeholders é crucial para o desenvolvimento sustentável e inovador. A literatura 

sugere que a liderança é essencial não apenas para reunir as partes interessadas, 

mas também para mantê-las engajadas ao longo de todo o processo colaborativo 

(Chrislip; Larson, 1994). Portanto, explorar os indicadores relacionados à Mediação 

e Facilitação do Processo, à Capacitação das Partes Interessadas e à Construção 

de Confiança é vital para compreender como a liderança pode influenciar 

positivamente o sucesso de iniciativas colaborativas em contextos urbanos e 

inovadores. 
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Figura 8 - Representação gráfica da dimensão Liderança Facilitadora 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

Essa dimensão é composta por cinco indicadores principais: Mediação e 

Facilitação do Processo, Capacitação das Partes Interessadas, Construção de 

Confiança, Gestão de Processos Colaborativos e Adaptação ao Contexto. A Figura 8 

ilustra as 128 citações das oito entrevistas realizadas, divididas entre esses cinco 

indicadores, evidenciando a frequência com que cada aspecto foi mencionado pelos 

participantes. 

Os três indicadores mais citados foram Mediação e Facilitação do Processo, 

Capacitação das Partes Interessadas e Construção de Confiança, refletindo 

aspectos fundamentais da Liderança Facilitadora no contexto das Cidades 
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Inteligentes. O indicador de Mediação e Facilitação do Processo foi o mais 

mencionado, com 50 das 128 citações. Esse destaque aponta para a importância de 

uma liderança que possa guiar as discussões e mediar conflitos, promovendo um 

ambiente colaborativo produtivo. A Capacitação das Partes Interessadas, com 35 

citações, enfatiza a necessidade de desenvolver habilidades e conhecimentos entre 

os participantes, garantindo que todos estejam preparados para contribuir 

efetivamente ao processo colaborativo. Por fim, a Construção de Confiança, com 27 

citações, sublinha a importância de estabelecer um ambiente de confiança mútua, 

no qual os atores se sintam seguros para compartilhar informações e trabalhar em 

conjunto. 

Esses dados indicam que, na percepção dos entrevistados, a Liderança 

Facilitadora deve ser ativa, focada na mediação de processos, no empoderamento 

das partes envolvidas e na criação de um ambiente de confiança. A alta frequência 

de citações desses três indicadores sugere que eles são vistos como elementos 

cruciais para o sucesso de iniciativas de governança colaborativa. Uma liderança 

que não apenas facilita o diálogo, mas também capacita os participantes e constrói 

confiança, parece ser a mais eficaz na promoção de processos colaborativos 

sustentáveis e bem-sucedidos. A análise dos dados confirma que a dimensão de 

Liderança Facilitadora, especialmente por meio desses três indicadores, é essencial 

para a implementação eficaz de modelos de governança colaborativa nas cidades 

do ABC, conforme delineado por Ansell e Gash (2008). 

4.3.1.6 Indicador Mediação e Facilitação do Processo 

 

O indicador de Mediação e Facilitação do Processo refere-se à capacidade do 

líder de atuar como um mediador neutro, garantindo que o diálogo entre as partes 

seja conduzido de maneira construtiva e equitativa. De acordo com Susskind e 

Cruikshank (1987), a mediação envolve uma intervenção mais ativa, ajudando as 

partes a explorar soluções que beneficiem a todos. A facilitação, por sua vez, é 

menos intrusiva, concentrando-se na manutenção da integridade do processo e na 

promoção de um ambiente de colaboração genuína (Chrislip; Larson, 1994). No 

contexto da governança colaborativa, mediação e facilitação eficazes são essenciais 

para superar barreiras de comunicação, resolver conflitos e assegurar que todos os 

stakeholders tenham a oportunidade de contribuir de forma significativa ao processo. 
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Além disso, a Mediação e Facilitação do Processo são essenciais para criar 

um espaço seguro onde todas as partes interessadas possam expressar suas 

preocupações e perspectivas sem temer repercussões negativas. A presença de um 

mediador ou facilitador ajuda a equilibrar assimetrias de poder, promovendo um 

processo colaborativo mais inclusivo e democrático. Ozawa (1993) descreve essas 

técnicas como "transformativas", pois auxiliam na criação de um equilíbrio de poder 

entre os participantes, facilitando uma colaboração mais eficaz e equitativa. Assim, a 

Mediação e Facilitação do Processo são fundamentais para o sucesso da 

governança colaborativa, especialmente em contextos com grandes disparidades 

entre os stakeholders. 

 

Figura 9 - Representação gráfica do indicador Mediação e Facilitação do Processo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 9, que representa as 50 citações desse indicador extraídas das 

entrevistas realizadas, revela a importância atribuída pelos entrevistados à mediação 

e à facilitação para o sucesso da governança colaborativa. 

As falas dos entrevistados refletem a necessidade de uma liderança 

facilitadora que não apenas coordene as atividades, mas também atue como 

mediadora em situações de conflito e tensão. Um dos entrevistados destacou: 
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Então realmente tem que ter além dos agentes externos. Eu preciso ter uma 
boa relação com a Sabesp com a com a Enel com esses entes 
governamentais, né? Porque também envolve parcerias governamentais na 
análise eu vou contratos estratégicos com o governo do estado ou Setor 
privado (E8). 
 

Essa declaração sublinha a relevância da mediação na gestão de processos 

colaborativos, pois a resolução de conflitos e a facilitação da comunicação são 

essenciais para manter um ambiente colaborativo saudável. Outro entrevistado 

reforçou essa perspectiva ao afirmar que: 

Eles também fazem parte do foco de atuação, né dessa governança, depois 
a gente tem os habitats de suporte. Então são as aceleradoras, os 
coworking, né as infraestruturas que a gente numa região como a nossa 
tem né? E que precisa estar integrado para facilitar esse ciclo, né de 
desenvolvimento das empresas é as startups e as empresas que cada vez 
mais a gente busca a integração via inovação aberta de trazer as dores ou 
as complexidades, né da grande empresa para serem desenvolvidas e 
possivelmente implementadas por meio de uma Startup. (E1). 

 

Essas falas revelam que a mediação eficaz é vista como um componente 

essencial para o progresso das iniciativas colaborativas, facilitando a coesão entre 

os participantes e o avanço dos trabalhos conjuntos. 

A análise das entrevistas, como representada na Figura 9, evidencia que a 

presença de líderes capazes de mediar e facilitar processos não apenas contribui 

para a resolução de conflitos, mas também promove um ambiente onde todos os 

participantes se sentem ouvidos e engajados, o que é crucial para o sucesso de 

qualquer esforço colaborativo. Dessa forma, a liderança facilitadora, com sua 

capacidade de mediação, torna-se indispensável na governança colaborativa, 

conforme descrito por Ansell e Gash (2008). 

4.3.1.7 Indicador Capacitação das Partes Interessadas 

 

A Capacitação das Partes Interessadas é um indicador que se refere à 

capacidade do líder de promover o desenvolvimento das habilidades necessárias 

para que todos os participantes possam contribuir de forma eficaz ao processo 

colaborativo. Lasker e Weiss (2003) argumentam que líderes facilitadores devem 

"dar voz significativa aos participantes" e incentivá-los a ouvir uns aos outros, 

promovendo uma participação ativa e engajada. Em processos colaborativos 

complexos, a capacitação é crucial para garantir que todos os stakeholders tenham 
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a oportunidade de influenciar as decisões, evitando que aqueles com menos 

recursos ou poder sejam marginalizados. 

Além disso, a capacitação das partes interessadas implica promover um 

entendimento compartilhado dos objetivos e desafios do processo colaborativo. 

Quando devidamente capacitados, os participantes estão mais preparados para 

discutir, formular propostas e colaborar na resolução de problemas. Vangen e 

Huxham (2003b) destacam que a capacitação é um componente essencial para 

envolver e mobilizar as partes interessadas em direção ao avanço da colaboração. 

Portanto, a análise deste indicador é fundamental para entender como a liderança 

pode fomentar um ambiente colaborativo mais inclusivo e eficaz, especialmente em 

iniciativas de desenvolvimento urbano e inovação. A Figura 10, a seguir, ilustra o 

indicador Capacitação das Partes Interessadas. 

 

Figura 10 - Representação gráfica do indicador Capacitação das Partes 
Interessadas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 10, que ilustra as 35 citações das entrevistas referentes a este 

indicador, reflete a importância que os entrevistados atribuem à capacitação como 
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uma ferramenta estratégica para fortalecer a colaboração entre os diversos 

stakeholders. 

Os depoimentos dos entrevistados ressaltam a relevância de programas de 

capacitação contínuos para assegurar uma participação qualificada e engajada. Um 

dos entrevistados comentou: 

Eu não estou falando de curso graduação, não eu estou falando de projetos, 
né e assessorias, de consultorias é Laboratórios, então nosso primeiro 
projeto foi o birô e a gente fez esse mapeamento, não existia, né? Criamos 
um site, demos visibilidade a esse portfólio e a gente intermediava toda 
essa relação, né? E aí a partir desse trabalho foram vindo outros projetos, 
né que a gente já tem uns 10 programas aí, veio o de inovação aberta que é 
esse que tem a empresa “M” e tal, que é uma consequência porque a gente 
conseguiu constituir a equipe, a Equipe técnica aí veio o “X”, veio o “Y”, o 
“Z”, né? Eu e o “W” a gente já tava (E3). 
 

Este relato evidencia como a capacitação pode empoderar as partes 

interessadas, proporcionando-lhes os conhecimentos necessários para participar de 

maneira ativa e significativa nos processos colaborativos. Outro entrevistado 

destacou a importância da capacitação ao afirmar: 

Aqui a gente fala de um equipamento, uma universidade, mas só que a 
gente vai ter nove Universidade usando o mesmo equipamento 
exaustivamente, certo? Isso promove ele só comenta as indústrias de uma 
forma que, vai ser tão bom para ela, que mais ainda, muitos vão perguntar 
porque né, então se eu tiver 12 empresas, eu vou ter 12 laboratórios 
distintos ou complementares, já aconteceu uma complementação 
espetacular, nós vamos ter uma sala de impressora 3D e de manufatura 
aditiva, onde precisa filamentos, filamentos para fazer o protótipo (E6). 
 

e outro entrevistado levantou uma parte importante quanto à certificação das 

cidades inteligentes, complementando esse indicador, dizendo: 

Exato. Então é eu acho que existe esse distanciamento das normas com a 
nossa realidade, as normas, não é qualquer pessoa que tem acesso, né? 
Tipo assim, elas são travadas são normas ISO, são da ABNT. Então 
realmente é preciso ter uma capacitação técnica de um profissional e falta 
isso, né tanto porque a gente tem os servidores comissionados e os 
contratados esses contratados a gente precisa capacitar eles urgentemente 
nessa questão urgentemente (E7). 
 

Essa fala ressalta o papel da capacitação na promoção de um ambiente 

colaborativo, onde os participantes se sentem valorizados e preparados para 

contribuir. 

Dessa forma, o indicador de capacitação das partes interessadas emerge 

como um componente vital da Liderança Facilitadora, assegurando que todos os 

atores envolvidos tenham as ferramentas necessárias para participar de forma eficaz 
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e produtiva. A análise das entrevistas, conforme evidenciado na Figura 10, sugere 

que a capacitação não apenas melhora o nível de engajamento dos stakeholders, 

mas também contribui para a qualidade das decisões tomadas de forma 

colaborativa. Portanto, investir na capacitação é uma estratégia fundamental para o 

sucesso da governança colaborativa, conforme apresentado pelo modelo de Ansell e 

Gash (2008). 

4.3.1.8 Indicador Construção de Confiança 

 

A Construção de Confiança é um elemento central na dimensão de Liderança 

Facilitadora, sendo fundamental para o sucesso de qualquer processo colaborativo. 

A confiança permite que os participantes se sintam seguros para expressar suas 

opiniões, compartilhar informações sensíveis e comprometer-se com o processo de 

tomada de decisão coletiva. Chrislip e Larson (1994) destacam que a liderança 

facilitadora deve focar na promoção e salvaguarda do processo colaborativo, 

estabelecendo um ambiente de confiança mútua entre os stakeholders. Quando a 

confiança é estabelecida, as partes interessadas estão mais dispostas a trabalhar 

em conjunto e buscar soluções que beneficiem a todos. 

A Construção de Confiança é particularmente importante em contextos com 

históricos de desconfiança ou antagonismo entre as partes. Nesses casos, o líder 

deve assumir o papel de intermediário honesto, garantindo a transparência do 

processo e a equidade nas negociações. Warner (2006a) observa que a intervenção 

para capacitar os atores mais fracos pode, em alguns casos, comprometer a 

percepção de neutralidade do líder, mas é necessária para assegurar um processo 

colaborativo justo e equitativo. Portanto, a análise da Construção de Confiança como 

indicador de Liderança Facilitadora é crucial para entender como os líderes podem 

fortalecer as relações entre os stakeholders e promover uma governança 

colaborativa mais eficaz e sustentável. 
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Figura 11 - Representação gráfica do indicador Construção de Confiança 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 11, que detalha as 27 citações das entrevistas relacionadas a este 

indicador, apresenta como a construção de confiança é vista pelos entrevistados 

como um aspecto indispensável para o sucesso das iniciativas colaborativas. 

Nas entrevistas, diversos participantes enfatizaram a importância da 

confiança como base para uma colaboração produtiva. Um dos entrevistados 

comentou: 

Bom, um ponto que no começo era um ponto talvez mais desfavorável, mas 
que hoje né consolidando mais a confiabilidade, ele passa a ser um ponto 
positivo, é nós somos um serviço público da Prefeitura. Então como o 
serviço público, né? Ele também quebrou um paradigma no seguinte 
sentido, ele não olha exclusivamente o retorno do que a gente tá investindo 
no próprio Parque, ele olha o retorno da economia da cidade. São 
paradigma muito difícil de ser quebrado (E2). 
 

Este depoimento sublinha que a confiança não surge de forma imediata, mas 

é desenvolvida progressivamente, conforme os atores percebem a coerência e a 

confiabilidade nas ações e decisões dos demais. Outro entrevistado destacou a 

relevância da transparência na construção de confiança, afirmando: 

Quero fazer o projeto com Fulano essa decisão quem toma a empresa, né 
baseado nos critérios que ela construiu o desafio ali com a gente todo o 
desafio, ele é impessoal. Ele é tem igualdade de oportunidade e assim você 
não tem eh, a gente respeita a parte pública a característica pública que a 
gente tem, né? Eu não eu não posso privilegiar A ou B, né? (E1). 
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Essa fala evidencia como a transparência nas ações e nas comunicações é 

essencial para fortalecer os laços de confiança entre os participantes. 

Portanto, o indicador de Construção de Confiança emerge como um elemento 

central dentro da dimensão Liderança Facilitadora, permitindo a criação de um 

ambiente colaborativo mais coeso e eficiente. A análise das entrevistas, conforme 

representado na Figura 11, sugere que a confiança é um pilar essencial para 

sustentar a colaboração efetiva, pois facilita a comunicação aberta e a tomada de 

decisão coletiva. Assim, é fundamental que os líderes adotem práticas que 

fomentem a confiança, promovendo um clima de cooperação e transparência, 

aspectos cruciais para a governança colaborativa, conforme o modelo de Ansell e 

Gash (2008). 

4.3.1.9 Dimensão Processo Colaborativo 

 

O Processo Colaborativo é um componente essencial na governança 

colaborativa, especialmente no modelo proposto por Ansell e Gash (2008). Esse 

modelo destaca a importância de um processo cíclico de interação entre as partes 

interessadas, promovendo um ciclo virtuoso de comunicação, confiança, 

compromisso, compreensão e resultados. Diferente dos modelos lineares 

tradicionais, que dividem a colaboração em etapas sequenciais, o modelo de Ansell 

e Gash (2008) sugere que a colaboração é mais bem compreendida como um 

processo iterativo, onde feedback e adaptação contínua são fundamentais para o 

sucesso. Segundo Edelenbos (2005), o processo colaborativo envolve múltiplas 

etapas, como a preparação, o desenvolvimento de políticas e a tomada de decisões, 

todas elas cruciais para a efetividade da governança colaborativa. 

A escolha de analisar a dimensão do Processo Colaborativo na governança 

colaborativa justifica-se por sua natureza cíclica e dinâmica, que é fundamental para 

fortalecer a confiança e o compromisso entre os participantes. A literatura enfatiza 

que, para que a colaboração seja bem-sucedida, é necessário estabelecer um 

processo de interação contínua que facilite a comunicação aberta e a resolução de 

conflitos (Huxham, 2003; Imperial, 2005). Compreender como o Processo 

Colaborativo opera permite identificar as condições necessárias para criar um 

ambiente propício à colaboração sustentável e eficiente. Assim, a análise dessa 

dimensão oferece uma visão mais aprofundada dos mecanismos que garantem a 
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integridade do processo colaborativo e o sucesso das iniciativas de governança 

colaborativa. A Figura 12 ilustra a dimensão Processo Colaborativo. 

 

Figura 12 - Representação gráfica da dimensão Processo Colaborativo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

Esta dimensão inclui cinco indicadores: Diálogo Cara a Cara, Construção de 

Confiança, Compromisso com o Processo, Reconhecimento Mútuo da 

Interdependência e Propriedade Compartilhada do Processo. Cada um desses 

indicadores desempenha um papel crucial na promoção de interações eficazes entre 

os diversos atores envolvidos no processo de governança, estabelecendo uma base 

sólida para a cooperação e a tomada de decisões coletivas. A Figura 12, que 

apresenta as 88 citações das entrevistas relacionadas a esses indicadores, revela 

que o Compromisso com o Processo é o mais frequentemente citado, com 51 

menções, destacando-se como um aspecto central para a percepção dos 

participantes sobre o sucesso da colaboração. 

O Compromisso com o Processo é reconhecido pelos entrevistados como um 

elemento essencial para sustentar a continuidade e a eficácia das iniciativas 

colaborativas. Este indicador reflete o nível de dedicação e envolvimento dos atores 

no processo de governança, bem como sua disposição para investir tempo e 

recursos em prol do alcance dos objetivos comuns. Um dos entrevistados 

mencionou: 

Quanto de empresas, porque assim umas eu enxergo que hoje um grande 
potencial de uma cidade é o quanto ela consegue chamar moradores 
residentes, empresas e talentos porque se eu chamo pessoas bem 
capacitadas o emprego ali vai ser um bom emprego, né? (E7). 
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Essa declaração reforça a importância do compromisso mútuo como um fator 

de motivação e coesão entre os participantes. A fala de outro entrevistado indicou 

que a falta de compromisso pode levar a desinteresse e, eventualmente, ao fracasso 

da iniciativa colaborativa: 

E dano poder para as pessoas do município, isso pra gente é a cidade 
inteligente, né? É não é aquela coisa não é tecnologia, né? É o serviço 
funcionar de uma forma mais eficiente e também atendendo o ensejo da 
população. Acho que essa não é só uma questão tecnológica, né? (E1), 

 

Em síntese, a análise dos dados representados na Figura 12 evidencia que o 

compromisso com o processo é um indicador chave dentro da dimensão Processo 

Colaborativo, sendo considerado pelos entrevistados como crucial para o sucesso 

das práticas de governança colaborativa. Este achado sugere que, para a 

efetividade do modelo de Ansell e Gash (2008), é imprescindível que os processos 

colaborativos sejam estruturados de maneira a promover e sustentar um forte 

compromisso entre os envolvidos, garantindo assim a continuidade e a robustez das 

ações colaborativas. 

4.3.1.10 Indicador Compromisso com o Processo 

 

O O Compromisso com o Processo é um dos pilares mais importantes para o 

sucesso da governança colaborativa. Margerum (2002b) destaca que o 

compromisso dos membros é o fator mais determinante para facilitar a colaboração, 

superando até mesmo o suporte institucional e os recursos disponíveis. Esse 

comprometimento reflete a disposição das partes interessadas em se engajarem 

ativamente no processo, respeitando os resultados das deliberações, mesmo 

quando não estão totalmente alinhados com suas preferências individuais. Essa 

postura é essencial para garantir que todas as perspectivas sejam consideradas e 

que o processo de tomada de decisão seja percebido como justo e inclusivo (Yaffee; 

Wondolleck, 2003). 

Além disso, o Compromisso com o Processo está diretamente relacionado à 

confiança e à transparência. As partes interessadas precisam acreditar que o 

processo é legítimo e que seus interesses serão respeitados. Sem essa confiança, o 

comprometimento tende a ser frágil, e a colaboração pode desmoronar diante de 

desafios ou conflitos. O conceito de "apropriação do processo" é especialmente 
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relevante aqui, pois sugere que, quando as partes sentem que desempenham um 

papel ativo e responsável na tomada de decisões, o compromisso se fortalece e se 

torna mais duradouro (Geoghegan; Renard, 2002). 

A análise do Compromisso com o Processo deve levar em conta diversos 

fatores que influenciam a disposição das partes interessadas em se engajar de 

forma contínua e produtiva. Primeiro, é necessário avaliar o grau de 

interdependência entre as partes, já que uma alta interdependência geralmente 

aumenta o compromisso com a colaboração, mas também pode intensificar 

incentivos para comportamentos manipulativos (Saarikoski, 2000). Além disso, as 

motivações iniciais para a participação precisam ser observadas, pois muitas vezes 

as partes se envolvem no processo colaborativo para proteger seus interesses ou 

para cumprir obrigações legais. No entanto, o verdadeiro compromisso exige uma 

mudança mais profunda na forma como elas percebem seu papel na governança 

colaborativa (Putnam, 2004). 

Por fim, a análise do Compromisso com o Processo deve considerar a 

qualidade das interações e a estrutura de governança que molda essas interações. 

Transparência, justiça procedimental e equidade são aspectos cruciais que afetam a 

percepção das partes interessadas sobre o processo e, consequentemente, seu 

compromisso com a colaboração. Quando o processo é percebido como justo e 

inclusivo, as partes interessadas tendem a se comprometer mais fortemente com 

ele, contribuindo para a construção de um ambiente colaborativo eficaz e 

sustentável (Gilliam; McMillen; Adams, 2002). 

 
Figura 13 - Representação gráfica do indicador Compromisso com o Processo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 
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A Figura 13, que apresenta as 51 citações das entrevistas relacionadas a este 

indicador, apresenta sua relevância na prática dos processos colaborativos, 

conforme percebido pelos participantes da pesquisa. 

Os entrevistados frequentemente destacaram a importância do compromisso 

contínuo para o sucesso das iniciativas colaborativas. Como mencionado por um 

dos entrevistados: 

Então agora a gente só precisa transformar isso numa linha de produção e 
a outra questão que a gente que aí bate, sempre bateu e vai continuar 
batendo é um pouco essa cultura é muito fechada, né tanto das empresas 
como da Universidade, né? Você tem eh, até pela própria dinâmica, né? 
Dentro da empresa, você tem ali aquela questão de eh, faturamento, 
margem (E3). 
 

Esta citação reflete a percepção de que o comprometimento não se limita à 

presença física, mas abrange a participação ativa e o engajamento constante no 

processo decisório. Outro entrevistado acrescentou: 

Propriamente o da construção toda da teoria até a prática né do Parque 
Tecnológico que a gente já dá o exemplo, né? Porque a gente teve também 
inclusive apoio da câmara nisso em relação a criar, trazer a ideia inicial, e 
os membros discutiram quais eram as necessidades primárias, cada um 
deles com a sua visão dizendo não, espera aí a gente precisa trazer isso, 
precisa maneirar aqui, né. (E5). 

 

Esta observação destaca que o compromisso é essencial não apenas para a 

execução eficaz das decisões, mas também para a construção de confiança mútua 

entre os participantes.  

A análise das 51 citações do indicador Compromisso com o Processo, como 

representado na Figura 13, revela que este é um fator crucial para a sustentabilidade 

e sucesso das práticas de governança colaborativa. A percepção dos entrevistados 

reforça que um compromisso genuíno com o processo é necessário para garantir 

que os objetivos compartilhados sejam alcançados e que a colaboração entre os 

diversos atores seja mantida ao longo do tempo. Portanto, promover e sustentar um 

alto nível de compromisso entre os envolvidos deve ser uma prioridade em qualquer 

estrutura de governança colaborativa baseada no modelo de Ansell e Gash (2008). 
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4.3.2 Análise dos Dados com Base no Modelo de Governança Colaborativa de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) 

 

O modelo de governança colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) 

propõe uma estrutura integrativa que visa entender, desenvolver e testar teorias 

relacionadas à governança colaborativa, além de aprimorar a prática em áreas como 

administração pública, planejamento, gestão de conflitos e governança ambiental. A 

estrutura é composta por três dimensões inter-relacionadas: o contexto do sistema, 

o Regime de Governança Colaborativa (RGC) e suas dinâmicas e ações 

colaborativas. O contexto sistêmico influencia a dinâmica colaborativa, que, por sua 

vez, molda as ações colaborativas. A proposta é inovadora ao sugerir que os 

processos de governança colaborativa são interativos e iterativos, destacando a 

importância de uma abordagem adaptativa que considere a natureza dinâmica e não 

linear das interações entre os diversos atores (Emerson; Nabatchi; Balogh, 2011). 

A seleção dos indicadores para este estudo é fundamentada na necessidade 

de focar nos que foram mais frequentemente mencionados nas entrevistas, o que 

reflete sua relevância percebida pelos participantes no contexto da governança 

colaborativa municipal. Dos 29 indicadores identificados no modelo de Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2011), este estudo concentra-se em cinco, que representam 

65% das citações feitas nas entrevistas realizadas com profissionais e especialistas. 

Essa escolha reflete a prioridade dada aos aspectos que os atores consideram mais 

críticos para a implementação eficaz da governança colaborativa, sendo esses 

indicadores vistos como mais relevantes para a prática da governança nos contextos 

analisados. 

A decisão de focar em apenas cinco dos 29 indicadores propostos é baseada 

em critérios de relevância e frequência de menção pelos entrevistados. Em 

pesquisas qualitativas, a profundidade da análise geralmente é priorizada em 

detrimento da abrangência, especialmente quando o objetivo é explorar as nuances 

e complexidades de fenômenos sociais como a governança colaborativa. Nesse 

contexto, os indicadores selecionados refletem as dimensões mais discutidas pelos 

entrevistados, que incluem líderes municipais e especialistas em inovação e políticas 

públicas. Ao priorizar esses indicadores, o estudo busca fornecer uma análise mais 

detalhada dos aspectos considerados mais críticos, garantindo que as conclusões 

sejam diretamente aplicáveis às práticas observadas. 
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Além disso, a seleção de um subconjunto de indicadores permite uma análise 

mais concentrada das dinâmicas internas do RGC, particularmente em como os 

componentes de engajamento baseado em princípios, motivação compartilhada e 

capacidade de ação conjunta interagem para produzir ações colaborativas eficazes. 

Essa abordagem facilita a compreensão dos fatores que levam ao sucesso ou 

fracasso da governança colaborativa, além de oferecer insights valiosos sobre como 

adaptar e aprimorar as práticas de governança em diferentes contextos e setores. A 

escolha dos cinco indicadores mais relevantes busca equilibrar a necessidade de 

uma análise aprofundada com a viabilidade prática de estudar um número 

gerenciável de variáveis. 

A Tabela 2 apresenta os indicadores que contabilizaram mais citações na 

análise dos dados das entrevistas, e esses indicadores serão analisados a seguir. 

 

Tabela 2 - Relação dos indicadores com maiores citações no modelo de Emerson, 
Nabatchi e Balogh (2011) 

Indicadores Citações Porcentagem 
Somatória das 
Porcentagens 

ENB-CAC-Conhecimento 83 21% 

65% 

ENB-IMP-Impactos 54 13% 

ENB-CAC-Recursos 48 12% 

ENB-Co-Liderança 44 11% 

ENB-MC-Entendimento Mútuo 32 8% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Conforme apresentado na Tabela 2, quatro dimensões se destacaram na 

análise das entrevistas: Capacidade de Ação Conjunta, Impactos, Condutores e 

Motivação Compartilhada. As análises dos resultados dos indicadores foram 

agrupadas de acordo com essas dimensões. A dimensão Capacidade de Ação 

Conjunta abrange os indicadores de Conhecimento e Recursos; a dimensão 

Impactos se refere ao indicador de Impactos; a dimensão Condutores compreende o 

indicador de Liderança; e a dimensão Motivação Compartilhada inclui o indicador de 

Entendimento Mútuo. Conforme representado na Tabela 2, esses cinco indicadores 

somaram 65% das citações nas oito entrevistas. A análise dos resultados do modelo 



104 
 

 

 

de governança colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) seguiu a 

sequência das dimensões e indicadores apresentados. 

4.3.2.1 Dimensão Capacidade de Ação Conjunta 

 

A dimensão da Capacidade de Ação Conjunta é central no modelo de 

governança colaborativa proposto por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011). Essa 

dimensão refere-se à habilidade dos participantes de combinar esforços, 

conhecimentos, recursos e lideranças para alcançar objetivos comuns que seriam 

difíceis ou impossíveis de atingir individualmente. A Capacidade de Ação Conjunta 

não apenas fortalece a cooperação entre os envolvidos, mas também promove o 

empoderamento do grupo, sustentando e ampliando a eficácia das ações coletivas 

ao longo do tempo. A construção dessa capacidade é essencial para a governança 

colaborativa, pois permite que os participantes atuem de maneira integrada, 

maximizando o impacto das iniciativas. 

A relevância da análise da Capacidade de Ação Conjunta no contexto das 

Cidades Inteligentes está no fato de que esses ambientes demandam uma 

articulação complexa e integrada entre múltiplos atores e setores. As Cidades 

Inteligentes se caracterizam pela utilização intensiva de Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TICs) para melhorar a eficiência dos serviços urbanos, promover o 

desenvolvimento sustentável e aumentar a qualidade de vida dos cidadãos. Para 

alcançar esses objetivos, é crucial que os gestores públicos consigam coordenar e 

mobilizar conhecimentos e recursos de forma colaborativa, superando barreiras 

institucionais e fomentando a inovação. 
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Figura 14 - Representação gráfica da dimensão Capacidade de Ação Conjunta 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 14 ilustra as 145 citações das entrevistas, das quais 83 estão 

associadas ao indicador Conhecimento e 48 ao indicador Recursos, revelando a 

importância que os participantes da pesquisa atribuem a esses elementos para o 

sucesso das iniciativas colaborativas. 

O indicador Conhecimento é o mais citado entre os entrevistados, refletindo a 

percepção de que o compartilhamento de informações e a expertise são cruciais 

para a tomada de decisões informadas e para a resolução eficaz de problemas em 

ambientes colaborativos. Isso ressalta a importância de um fluxo contínuo de 

informações e o valor do conhecimento especializado para a coesão e o sucesso do 

grupo colaborativo. Por outro lado, o indicador recursos também é amplamente 

mencionado, com 48 citações. Os entrevistados destacam que a disponibilidade e a 

alocação adequada de recursos são vitais para sustentar as atividades 

colaborativas. 

A análise da dimensão Capacidade de Ação Conjunta revela que 

conhecimento e recursos são componentes críticos para a eficácia das ações 

colaborativas no contexto da governança. A prevalência das citações sobre esses 

indicadores, conforme apresentado na Figura 14, destaca que, para além de uma 

liderança eficaz e arranjos processuais bem estruturados, a gestão do conhecimento 

e a disponibilidade de recursos são fundamentais para a construção de uma 
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governança colaborativa robusta e resiliente. Assim, assegurar o acesso ao 

conhecimento e aos recursos necessários deve ser uma prioridade nas práticas de 

governança colaborativa baseadas no modelo de Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2011). 

4.3.2.2 Indicador Conhecimento 

 

O conhecimento é um dos pilares da Capacidade de Ação Conjunta na 

governança colaborativa, representando o capital intelectual e social necessário para 

a realização de ações eficazes. Como destacado por Groff e Jones (2003, p. 12), 

"[...] o conhecimento é informação combinada com compreensão e capacidade [...]", 

sendo essencial para guiar a ação e promover a tomada de decisões informadas. No 

contexto das Cidades Inteligentes, o conhecimento se torna ainda mais crucial, pois 

envolve não apenas informações técnicas sobre as TICs e suas aplicações, mas 

também uma compreensão profunda das dinâmicas sociais e econômicas locais. 

A gestão do conhecimento é particularmente desafiadora em ambientes 

colaborativos, onde os saberes são distribuídos entre diferentes atores e setores. 

Agranoff (2008, p. 165) ressalta que a colaboração requer "[...] a agregação, 

separação e remontagem de dados e informações, bem como a geração de 

conhecimento novo e partilhado [...]". Assim, para que as Cidades Inteligentes 

possam desenvolver todo o seu potencial, é fundamental que os gestores públicos 

implementem estratégias eficazes de gestão do conhecimento, promovendo a 

aprendizagem contínua e a troca de informações entre os participantes da 

governança urbana. 
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Figura 15 - Representação gráfica do indicador Conhecimento 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 15 revela que esse indicador foi mencionado 83 vezes nas 

entrevistas, evidenciando sua relevância na percepção dos participantes sobre o que 

é necessário para que um processo de governança colaborativa seja eficaz. A 

ênfase no conhecimento reflete uma compreensão clara de que a colaboração bem-

sucedida depende de uma base sólida de informação e expertise compartilhadas 

entre os diversos atores envolvidos. 

Os entrevistados destacaram a importância de um conhecimento técnico 

robusto e da disseminação eficaz de informações para garantir que todos os 

participantes estejam igualmente informados e possam contribuir de forma 

significativa para o processo. Como mencionado por dois dos entrevistados, 

[...] não adianta eu cobrar da Universidade um negócio que não é capaz de 
fazer, também não adianta eu comprar de uma Startup, porque não é capaz 
de fazer nem do governo, cada um tem a sua limitação se a gente atua 
pegando que cada um tem de melhor, né? Sem canibalizar ou atrapalhar o 
outro aí o ecossistema se desenvolve de forma saudável que a gente 
acredita. [...] ( E1),  
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É porque na verdade você tem que, todos os atores e acho que é isso que 
eu falei, até a gente estava conversando ontem com os professores, o 
parque ele não detém nada Ele não deve ter conhecimento o parque não 
detém nenhum instrumento o parque é uma é uma faz parte da governança 
mesmo (E4) 
 

O conhecimento é fundamental para que todos os participantes possam 

entender os desafios e contribuir com soluções inovadoras. Essas afirmações 

refletem a crença de que o conhecimento não só facilita a colaboração, mas também 

promove a inovação dentro dos processos de governança. Outros entrevistados 

destacam que: 

A gente tem que ter um olhar Global, a gente precisa ter pessoas ah 
qualificadas, pessoas bem relacionadas com fluxo dentro de todos os 
órgãos e obviamente fora, né na sociedade também com fluxo legal para 
que essas conversas sejam realmente pautadas, sejam realmente 
pensados e delimitados os objetivos finais a governança para mim. Eu acho 
que é super importante. Esse aspecto de visão Global, né? (E5); 
 
Eu sinto que é como eu era a diretora de cidade inteligente é participar de 
eventos, fazia muito bem era muito benéfico, porque não era só eu falando 
sobre o tema, mas era todo uma equipe entendendo sobre o tempo então 
ela não tá no palanque sozinha falando sem plateia, né? Então é muito 
importante que haja eh, treinamento, capacitação imersiva para a equipe 
Né? (E7). 
 

Essa perspectiva evidencia que o conhecimento não é apenas uma 

ferramenta para a ação, mas também um mediador crítico para a coesão e o 

alinhamento dentro dos grupos colaborativos. 

O indicador Conhecimento é essencial para o funcionamento da governança 

colaborativa, como evidenciado pelas 83 citações coletadas nas entrevistas e 

representadas na Figura 15. A ênfase dada pelos participantes a este indicador 

sugere que, para alcançar uma governança colaborativa eficaz, é imperativo não 

apenas disponibilizar informações, mas também garantir que essas informações 

sejam compreendidas e aplicadas de maneira que fortaleça a ação conjunta e 

minimize conflitos. Dessa forma, o conhecimento emerge como um elemento central 

que sustenta a capacidade de ação conjunta e promove uma governança 

colaborativa mais coesa e eficiente, conforme postulado por Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011). 
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4.3.2.3 Indicador Recursos 

 

Os recursos constituem outro componente vital da Capacidade de Ação 

Conjunta, abrangendo não apenas o financiamento e suporte técnico, mas também 

o tempo, as habilidades e a expertise necessárias para implementar projetos 

colaborativos. Como observam Lubell, Leach e Sabatier (2009, p. 22), "o apoio 

orçamental adequado e outros recursos necessários são fundamentais para uma 

colaboração bem-sucedida." No contexto das Cidades Inteligentes, a disponibilidade 

e gestão eficiente de recursos são determinantes para a viabilidade e 

sustentabilidade das iniciativas de inovação. 

A colaboração permite a partilha e otimização de recursos escassos, criando 

sinergias que aumentam significativamente a eficiência das ações. Entretanto, a 

distribuição desigual de recursos entre os participantes pode gerar tensões e 

desafios na gestão colaborativa. Bryson, Crosby e Stone (2006, p. 12) destacam que 

"as disparidades de recursos entre os participantes são frequentemente 

evidenciadas em contextos interculturais," o que reforça a necessidade de 

mecanismos que garantam uma gestão equitativa e inclusiva dos recursos. Isso é 

fundamental para assegurar justiça e legitimidade nos processos colaborativos. 

 

Figura 16 - Representação gráfica do indicador Recursos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 
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A Figura 16 ilustra que esse indicador foi citado 48 vezes nas entrevistas, 

destacando a sua importância no entendimento dos entrevistados sobre os 

requisitos para uma governança colaborativa bem-sucedida. Os recursos, que 

incluem não apenas financiamento, mas também tempo, infraestrutura e apoio 

institucional, são vistos como essenciais para capacitar as partes envolvidas e 

garantir a continuidade das ações colaborativas. 

Os entrevistados enfatizaram que a falta de recursos é um dos maiores 

desafios para a manutenção e eficácia dos processos colaborativos. Conforme 

mencionado por um dos entrevistados, 

É a região tem um histórico muito ruim de acesso a esse tipo de recurso, 
né, mas a gente não se furte também de falar com o investidor privado. Ele 
também é um ator importante. Principalmente quando você tá na etapa aí 
de crescimento do empreendimento, as entidades então aqui “X”, né o “Y”, 
“Z” né Toda o “W” para todos então essas entidades ou organismos 
representativos, né que não necessariamente são cnpjs, né? (E1). 
 

Essa afirmação revela que, além do interesse e comprometimento dos 

envolvidos, é necessário um suporte tangível para que as ações possam ser 

sustentadas ao longo do tempo. Outro entrevistado apontou que: 

Ó, se eu alinho o LOA aos indicadores eu vou na verdade promover aquilo 
que é necessário, se eu não alinho eu posso promover qualquer coisa que 
ninguém sabe se aquilo é necessário ou não. E porque que eu vou usar 
aquele recurso dentro de um projeto, que não tá ligado a nada, né? Que é 
um projeto político apenas por exemplo, né? Então é um projeto voltado a 
um objetivo de resultado para a população o desenvolvimento do mercado 
para o desenvolvimento da educação, ou seja, o que for a ciência e 
tecnologia da Inovação, né? Até patente é analisado pelas normas, né? 
(E8). 
 

Essa perspectiva sublinha a importância de uma alocação estratégica de 

recursos, permitindo que as iniciativas não apenas se sustentem, mas também 

respondam de maneira flexível às mudanças no contexto e nas demandas dos 

stakeholders. 

O indicador recursos é crucial para a eficácia da governança colaborativa, 

como evidenciado pelas 48 citações nas entrevistas, representadas na Figura 16. A 

ênfase dada pelos participantes a este indicador sugere que o sucesso das 

iniciativas colaborativas não depende apenas do conhecimento e do compromisso 

das partes envolvidas, mas também de um suporte robusto em termos de recursos 

financeiros, humanos e materiais. Sem esses recursos, as melhores intenções e os 

esforços colaborativos podem se esgotar, resultando em resultados limitados e na 

potencial falha de projetos promissores. Portanto, garantir a disponibilidade e a 
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gestão adequada de recursos é uma condição sine qua non para a realização efetiva 

da governança colaborativa, conforme discutido no modelo de Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011). 

4.3.2.4 Dimensão Impactos 

 

A dimensão de Impactos no modelo de governança colaborativa de Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2011) é essencial para compreender os resultados tangíveis e 

intangíveis de um processo colaborativo. Diferentemente de outras dimensões, que 

focam nas interações e processos entre os atores, a análise dos impactos visa 

mensurar as mudanças concretas geradas por essas interações no contexto do 

sistema em que a governança colaborativa é aplicada. Esses impactos são definidos 

como alterações de estado, intencionais ou não, resultantes diretamente das ações 

colaborativas. Eles podem ser de natureza física, ambiental, social, econômica e 

política, refletindo a amplitude e complexidade das ações colaborativas. 

A análise dessa dimensão é crucial porque os impactos são, em última 

instância, o que valida a eficácia e relevância de uma iniciativa colaborativa. De 

acordo com Innes e Booher (1999), os impactos podem ser classificados como 

efeitos de terceira ordem, manifestando-se como resultados concretos no campo, 

decorrentes das dinâmicas colaborativas. Avaliar os impactos permite não apenas 

verificar a efetividade da colaboração, mas também ajustar processos para garantir 

que os objetivos desejados sejam alcançados de forma mais eficiente. Além disso, 

uma compreensão clara dos impactos facilita a responsabilização dos atores 

envolvidos e a legitimação do processo colaborativo perante as partes interessadas. 

4.3.2.5 Indicador Impactos 

 

A análise dos Impactos como um indicador específico na governança 

colaborativa é fundamental para diferenciar os resultados esperados dos 

efetivamente alcançados por uma iniciativa colaborativa. Esse indicador considera 

tanto os impactos diretos, como mudanças visíveis e mensuráveis no ambiente ou 

contexto imediato, quanto os impactos indiretos, que podem incluir alterações em 

atitudes, comportamentos e capacidades das partes envolvidas. Assim, o impacto 

abrange não apenas mudanças materiais, mas também o valor intangível resultante 
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do processo colaborativo, como inovação social ou o fortalecimento de redes 

comunitárias. 

Na prática, o impacto deve ser considerado em múltiplas dimensões. 

Impactos físicos e ambientais podem envolver a melhoria de infraestruturas ou a 

conservação de recursos naturais, enquanto impactos sociais e econômicos podem 

ser observados no aumento da coesão social ou no desenvolvimento econômico 

local. Além disso, impactos políticos podem surgir de mudanças na governança local 

ou na forma como as políticas públicas são implementadas. Portanto, o indicador de 

Impacto é multifacetado, exigindo uma análise abrangente e uma metodologia 

rigorosa para sua avaliação, incluindo indicadores qualitativos e quantitativos. 

A análise do impacto deve ser contínua e adaptativa. A natureza iterativa da 

governança colaborativa implica que os impactos podem evoluir ao longo do tempo, 

assim como as condições e necessidades do contexto. A avaliação regular dos 

impactos permite uma adaptação e melhoria contínua dos processos colaborativos, 

garantindo que os objetivos iniciais sejam constantemente reavaliados e alinhados 

às realidades emergentes e às expectativas das partes interessadas. 

 
Figura 17 - Representação gráfica do indicador Impactos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 17, que representa as 54 citações das entrevistas relacionadas a 

este indicador, apresenta uma ampla preocupação dos entrevistados com a 
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efetividade das ações colaborativas na geração de mudanças reais e mensuráveis. 

Um dos entrevistados destacou que: 

Então o que que o município recebe no final das contas ele recebe uma 
verificação de que aquele indicador foi atingido por causa de X Y Z projetos 
e ele consegue entender o impacto desses projetos para atingir seus 
indicadores, né? E isso é uma informação de gestão bem relevante, né? 
Porque o final das contas é. Isso é uma isso se torna uma estratégia de 
gestão para o município. Lógico, né? (E8). 
 

Outro entrevistado reforçou que: 

E aí você tem as principais escolas, né instituições de ensino, de pesquisa 
que fazem parte dessa governança e ajudam a gente a implementar ou até 
é, ampliar o impacto desses programas junto as suas instituições, (E1). 
 

Essas falas corroboram a importância de alinhar as expectativas dos 

parceiros colaborativos com os resultados almejados, garantindo que os impactos 

sejam consistentes com os objetivos estabelecidos durante o processo iterativo de 

engajamento baseado em princípios. Conforme discutido por Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011), a clareza conceitual sobre os impactos é vital para o 

desenvolvimento teórico e prático da governança colaborativa, evitando a confusão 

com efeitos, produtos e/ou resultados da colaboração. 

O indicador de impactos revela a necessidade de uma abordagem sistemática 

para a identificação, monitoramento e avaliação das mudanças resultantes das 

dinâmicas colaborativas. A presença de impactos mensuráveis e a capacidade de 

adaptação ao longo do tempo são elementos cruciais para a sustentabilidade e 

eficácia do RGC, como evidenciado nas entrevistas. 

4.3.2.6 Dimensão Condutores 

 

A dimensão de Condutores no modelo de governança colaborativa de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) é essencial para entender os indicadores que 

impulsionam a cooperação entre diferentes partes interessadas. Estes condutores 

representam fatores que, se presentes, criam um ambiente favorável para o 

desenvolvimento da colaboração, facilitando o alinhamento de interesses e a 

mobilização de recursos necessários para o sucesso das iniciativas colaborativas. 

Diferentemente de outros modelos que tendem a confundir contextos e condições 

com os fatores que promovem a colaboração, o modelo de Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011) distingue claramente os condutores essenciais como elementos 

catalisadores, sem os quais a colaboração não prosperaria (Ansell; Gash, 2008). 
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A análise da dimensão dos condutores é justificada pela necessidade de se 

compreender os fatores que efetivamente motivam os atores a engajarem-se em 

processos colaborativos. A identificação desses condutores permite que gestores e 

formuladores de políticas desenvolvam estratégias mais eficazes para incentivar a 

cooperação e superar desafios comuns. Entre os principais condutores identificados 

no modelo estão a liderança, incentivos consequentes, interdependência e incerteza, 

cada um desempenhando um papel distinto no estímulo à colaboração entre as 

partes interessadas. Entender como esses indicadores operam e se inter-relacionam 

é fundamental para o desenho e a implementação de regimes de governança 

colaborativa que sejam robustos e sustentáveis ao longo do tempo. 

Figura 18 - Representação gráfica da dimensão Condutores 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 18, que representa as 70 citações relacionadas aos quatro 

indicadores da dimensão Condutores, evidencia a preponderância da liderança 

como elemento fundamental na dinâmica colaborativa, com 44 citações nas 

entrevistas. A liderança não apenas se destaca em termos de frequência de 

citações, mas também como o elemento que interage com os demais indicadores, 

amplificando a eficácia dos incentivos consequentes, interdependência e gestão da 

incerteza. Esses resultados sugerem que a presença de uma liderança forte é 

essencial para a criação de um ambiente colaborativo eficiente e para a mitigação 

das incertezas inerentes aos processos colaborativos. 
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A dimensão Condutores e, em particular, o indicador de Liderança 

desempenham um papel vital na governança colaborativa, sendo imprescindíveis 

para a consolidação e o sucesso das iniciativas de colaboração. O modelo de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) demonstra que a eficácia dos processos 

colaborativos está intimamente ligada à qualidade da liderança, que deve ser capaz 

de orientar, motivar e integrar os esforços dos diversos participantes em direção a 

objetivos comuns. 

4.3.2.7 Indicador Liderança 

 

O primeiro condutor essencial, a Liderança, refere-se à presença de um líder 

identificado que é capaz de iniciar e manter um Regime de Governança Colaborativa 

(RGC) eficaz. Segundo Bryson, Crosby e Stone (2006), um líder eficaz não apenas 

inicia o processo de colaboração, mas também garante a disponibilidade dos 

recursos necessários e o apoio contínuo às iniciativas. A liderança é vital porque o 

líder atua como facilitador, promovendo a confiança entre as partes e assegurando 

que as diversas necessidades e interesses dos participantes sejam considerados de 

forma equitativa. 

Além disso, a liderança em governança colaborativa exige um compromisso 

com a resolução de problemas de maneira imparcial, evitando favorecer uma 

solução específica e garantindo que todas as vozes sejam ouvidas. Selin e Chavez 

(1995) ressaltam que a capacidade de um líder de absorver os custos iniciais de 

transação, como o fornecimento de pessoal e tecnologia, pode fortalecer 

significativamente os esforços colaborativos, facilitando o desenvolvimento de 

soluções inovadoras e eficazes. Assim, a presença de uma liderança sólida é 

fundamental para o sucesso de um RGC, pois contribui para a criação de um 

ambiente de confiança e cooperação mútua. 
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Figura 19 - Representação gráfica do indicador Liderança 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

A liderança, especificamente, se destaca como o indicador mais citado nas 

entrevistas, com 44 menções, conforme ilustrado na Figura 19. Isso evidencia a 

importância crítica que os atores envolvidos no processo atribuem à liderança como 

elemento central para a governança colaborativa eficaz. Um dos entrevistados 

destacou: 

É eu acho que é essa questão, né do Propósito, né? É de você ter 
lideranças, né? Todo mundo tem interesse pessoal. Todo mundo tem, não 
adianta. As pessoas sempre tem, mas o pessoal não pode sobrepor ao 
coletivo, eu acho que essa talvez seja uma coisa que a gente tem que 
perseguir e sempre tentar buscar a lideranças, engajados, comprometidos, 
né? É acima do próprio interesse pessoal altruísmo, né? Essa característica 
é importante para que aconteça. E é difícil, né? O ator “A” fala muito isso, 
né? Ele tem que combater o egossistema e criar o ecossistema. (E1). 
 

Essa perspectiva reforça a visão de que a liderança não apenas direciona as 

ações, mas também atua como um catalisador que integra os demais indicadores, 

como incentivos consequentes e interdependência. 

A Figura 19 ilustra como essa dimensão é percebida como essencial para a 

coesão e para a eficiência das dinâmicas colaborativas. Outro entrevistado 

ressaltou: 

Só que ainda que eles estejam 100% capacitados, a liderança também tem 
que estar alinhada. Porque se os servidores eles entregam tudo e o servidor 
não é capaz de entender esse tudo, esse ele não for capaz de transformar 
isso em uma comunicação adequada também a capacitação ela não. (E7). 
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Esse depoimento corrobora a análise da Figura 19, que apresenta como a 

liderança é o principal condutor que sustenta e potencializa a interação entre as 

partes, garantindo a fluidez e o alcance dos objetivos estabelecidos no processo 

colaborativo. 

A liderança se configura como o elemento chave que permeia e sustenta as 

dinâmicas colaborativas, sendo crucial para o sucesso das iniciativas de governança 

colaborativa, conforme retratado pelo modelo de Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2011). 

4.3.2.8 Dimensão Motivação Compartilhada 

 

A dimensão de Motivação Compartilhada no modelo de governança 

colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) é essencial para entender como 

os processos colaborativos são sustentados ao longo do tempo. Composta por 

quatro indicadores interrelacionados—Confiança Mútua, Entendimento Mútuo, 

Legitimidade Interna e Compromisso Compartilhado—essa dimensão cria um ciclo 

de auto-reforço que fortalece as relações entre os participantes e garante a 

continuidade da colaboração. Ao destacar os aspectos interpessoais e relacionais, a 

Motivação Compartilhada sublinha o papel do capital social na governança 

colaborativa, permitindo que os atores desenvolvam um compromisso coletivo 

baseado em uma compreensão mútua de suas necessidades e interesses (Colman, 

1988; Putnam, 2000). 

A análise dessa dimensão se justifica pela importância de compreender como 

a dinâmica relacional afeta o sucesso de iniciativas colaborativas. A Motivação 

Compartilhada é muitas vezes um resultado intermediário, que surge a partir do 

engajamento baseado em princípios e depois reforça a colaboração (Huxham; 

Vangen, 2005). Portanto, explorar os elementos que compõem essa dimensão 

permite identificar os fatores que contribuem para a construção de uma base sólida 

de confiança e compromisso entre os participantes, aspectos essenciais para a 

eficácia de qualquer regime de governança colaborativa. 
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Figura 20 - Representação gráfica da dimensão Motivação Compartilhada 

Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

Entre os indicadores da dimensão Motivação Compartilhada, o indicador 

Entendimento Mútuo emerge como o indicador mais citado nas entrevistas, com 32 

menções, conforme representado na Figura 20. Este destaque reflete a percepção 

dos atores sobre a necessidade de um entendimento compartilhado entre as partes 

envolvidas para garantir a efetividade da colaboração. Um dos entrevistados 

reforçou a importância de se construir um terreno comum para a cooperação. 

Porque tem relação lá o terreno com o centro de inovação, é mais no 
sentido de que de olhar as dores, né? E tentar compartilhar isso para 
resolver da melhor forma possível, né? (E2), 

 

A Figura 18, que ilustra as 70 citações dos quatro indicadores da dimensão, 

enfatiza que o entendimento mútuo não apenas facilita a comunicação, mas também 

contribui para a construção de confiança e legitimidade entre os participantes, 

aspectos que são fundamentais para o fortalecimento do compromisso 

compartilhado. Em síntese, a dimensão de motivação compartilhada, com foco no 

entendimento mútuo, é vital para a construção de relações colaborativas sólidas, 

sendo um alicerce que sustenta a confiança e a legitimidade, elementos essenciais 

para o sucesso de iniciativas que envolvem múltiplos atores com interesses 

variados. 
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4.3.2.9 Indicador Entendimento Mútuo 

 

Entendimento Mútuo é o segundo elemento da Motivação Compartilhada e 

refere-se à capacidade dos participantes de compreender e respeitar as posições e 

interesses dos outros, mesmo quando não há concordância sobre valores ou 

objetivos específicos (Daniels; Walker, 2001; Gray, 1989). Esse entendimento é 

crucial porque permite que as partes interessadas reconheçam e apreciem as 

diferenças nas perspectivas e necessidades de cada um, criando um ambiente de 

respeito e reconhecimento mútuo. A confiança desempenha um papel central na 

facilitação desse entendimento, proporcionando um espaço seguro para a revelação 

e apreciação das diferenças interpessoais (Thomson; Perry, 2006). 

Ao desenvolver um Entendimento Mútuo, os participantes podem transcender 

suas próprias perspectivas institucionais e jurisdicionais para valorizar os interesses 

e valores dos outros. Esse processo é vital para a construção de Legitimidade 

Interna, pois a validação cognitiva e interpessoal gerada pelo entendimento mútuo 

contribui para a percepção de que todos os envolvidos são confiáveis e credíveis, 

com interesses compatíveis e interdependentes (Bryson; Crosby; Stone, 2006). 

Assim, o Entendimento Mútuo não apenas facilita a comunicação e colaboração 

eficazes, mas também fortalece a coesão do grupo e o compromisso coletivo, 

elementos essenciais para o sucesso de qualquer iniciativa de governança 

colaborativa. 

 

Figura 21 - Representação gráfica do indicador Entendimento Mútuo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 
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O indicador Entendimento Mútuo é essencial para a construção de uma 

colaboração efetiva, pois, como apontado por um dos entrevistados, 

A gente já tem meio que um negócio assim, puts, por conta de propriedade 
intelectual. Claro tem todos os aspectos de segurança dos projetos, mas 
assim para além disso estamos aqui para Inovar a Inovação, depende de 
colaboração não tem jeito a gente tem que conversar, tem que dividir. (E5). 
 

O ciclo de Motivação Compartilhada que emerge do Entendimento Mútuo 

permite que os atores construam confiança, legitimidade e compromisso 

compartilhado, facilitando a tomada de decisões coletivas mais robustas. 

A Figura 21, que representa as 32 citações relacionadas ao entendimento 

mútuo nas entrevistas, reflete a importância desse indicador na prática da 

governança colaborativa. As citações mostram que, em contextos onde o 

entendimento mútuo é fortalecido, há uma maior predisposição para enfrentar e 

resolver conflitos, além de uma integração mais eficaz dos conhecimentos 

relevantes. Outro entrevistado ressaltou que: 

[...] órgãos que pensam a Inovação de maneira bem similar a eles, a gente 
consegue é ter muita troca de experiência e apoiar as ações em conjunto 
porque a gente tem um entendimento que, cada cidade sozinha tem uma 
participação a Sete Cidades desenvolvidas a gente é a é o quarto maior PIB 
do país, então juntos a gente tem uma relevância gigantesca pro ambiente 
de negócios do país (E4). 
 

Assim, O Entendimento Mútuo não só sustenta a colaboração, mas também 

promove um ambiente de respeito e confiança, elementos essenciais para o sucesso 

de qualquer regime de governança colaborativa. Este indicador é crucial para o 

desenvolvimento de uma colaboração genuína e para o sucesso de iniciativas que 

dependem da cooperação entre múltiplos atores. 

4.3.3 Uma Governança para Dois Perfis 

 

Os modelos de governança colaborativa de Ansell e Gash (2008) e de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) oferecem perspectivas complementares e 

abrangentes para compreender as dinâmicas de colaboração entre múltiplos atores 

em contextos governamentais e interorganizacionais. Ansell e Gash (2008) 

enfatizam os processos de construção de confiança, comprometimento mútuo e 

Motivação Compartilhada, destacando a importância de um ambiente facilitador e 

das interações face a face para o sucesso da colaboração. Emerson, Nabatchi e 
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Balogh (2011), por sua vez, expandem esse arcabouço teórico ao incorporar 

elementos como a Capacidade de Ação Conjunta e os ciclos interativos de 

engajamento baseado em princípios, oferecendo uma visão mais integrada das 

dinâmicas colaborativas e da sustentabilidade das iniciativas ao longo do tempo. 

A utilização conjunta desses dois modelos é essencial para uma análise 

aprofundada dos indicadores mais frequentemente citados nas entrevistas 

realizadas com atores municipais e especialistas. Sob a perspectiva dos gestores 

municipais, o modelo de Ansell e Gash (2008) permite uma compreensão detalhada 

dos processos de interação e das condições contextuais que influenciam a 

colaboração local. Já o modelo de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), com sua 

ênfase na Capacidade de Ação Conjunta e na infraestrutura institucional, é mais 

adequado para captar as visões dos especialistas, que tendem a ter uma 

perspectiva mais ampla e estratégica sobre os desafios e oportunidades da 

governança colaborativa. 

Comparando os resultados separadamente, a Tabela 3 apresenta o grau de 

importância dos indicadores, baseado na análise das citações captadas nas 

entrevistas. 

 

Tabela 3 - Ranking dos indicadores mais citados, Atores Municipais X Especialistas 

 
Indicadores Atores 

Municipais 
Citaçõe

s 
% Indicadores Especialistas 

Citaçõe
s 

% 

1 ENB-CAC-Conhecimento 54 9% ENB-CAC-Conhecimento 29 12% 

2 ENB-CAC-Recursos 44 8% 
AG-PI-Processo de 
Transparência 

23 9% 

3 
AG-LF-Mediação e 
Facilitação do Processo 

37 6% ENB-IMP-Impactos 22 9% 

4 
AG-PC-Compromisso com o 
Processo 

34 6% ENB-Co-Liderança 18 7% 

5 AG-PI-Inclusão Participativa 33 6% 
AG-PC-Compromisso com 
o Processo 

17 7% 

6 ENB-IMP-Impactos 32 5% 
ENB-MC-Entendimento 
Mútuo 

16 6% 

7 
AG-PI-Processo de 
Transparência 

29 5% 
AG-LF-Mediação e 
Facilitação do Processo 

13 5% 

8 AG-LF-Capacitação das 26 4% AG-PI-Inclusão 13 5% 
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Partes Interessadas Participativa 

9 ENB-Co-Liderança 26 4% 
AG-LF-Capacitação das 
Partes Interessadas 

9 4% 

10 
AG-LF-Construção de 
Confiança 

24 4% 
AG-PC-Construção de 
Confiança 

7 3% 

 
Total de citações nas 5 
entrevistas. 

586 58% 
Total de citações nas 2 
entrevistas. 

247 68% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

Na Tabela 3, a análise dos dados obtidos a partir das entrevistas com atores 

municipais e especialistas revela diferenças significativas na percepção sobre os 

indicadores de governança colaborativa. Esses indicadores, organizados segundo 

os modelos de Ansell e Gash (2008) e Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), 

destacam-se em termos de frequência de citações, refletindo as prioridades e 

experiências distintas entre os dois grupos. Verificamos que apenas dois indicadores 

não são comuns: "Recursos" (ENB-CAC-Recursos) e "Entendimento Mútuo" (ENB-

MC-Entendimento Mútuo), enquanto os demais indicadores são comuns, embora 

com graus de importância distintos para cada perfil. 

4.3.3.1 Indicadores dos Atores Municipais 

 

Das cinco entrevistas realizadas com atores municipais, o Indicador 

"Conhecimento" (ENB-CAC-Conhecimento) foi o mais citado, com 54 menções, 

representando 9,22% do total. Isso evidencia uma forte ênfase na importância do 

Conhecimento técnico e especializado para a governança colaborativa no contexto 

municipal, destacando a necessidade de capacitação contínua e compartilhamento 

de informações para fortalecer as ações conjuntas. 

O segundo Indicador mais citado foi "Recursos" (ENB-CAC-Recursos), com 

44 citações (7,51%). Este resultado ressalta a relevância dos recursos financeiros e 

materiais como fatores críticos para a implementação efetiva das iniciativas de 

governança colaborativa, apontando para a necessidade de uma alocação 

adequada de recursos para o sucesso dos processos colaborativos. 

4.3.3.2 Indicadores dos Especialistas 

 

Em contraste, as entrevistas com especialistas destacaram o Indicador 

"Conhecimento" (ENB-CAC-Conhecimento) com 29 citações (11,74%), refletindo 
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uma ênfase relativamente maior em comparação ao grupo de atores municipais. 

Esse foco sugere que os especialistas percebem o Conhecimento como um pilar 

ainda mais fundamental para a governança colaborativa, possivelmente devido à 

sua visão estratégica e à compreensão mais profunda dos processos institucionais. 

Além disso, o "Processo de Transparência" (AG-PI-Processo de 

Transparência) foi o segundo Indicador mais citado pelos especialistas, com 23 

menções (9,31%). Este Indicador reflete uma preocupação com a clareza e abertura 

dos processos colaborativos, destacando a importância de práticas transparentes 

para assegurar a confiança e o engajamento das partes interessadas no processo 

de governança. 

 

Figura 22 - Representação gráfica dos indicadores mais citados nas entrevistas dos 
especialistas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 22 apresenta uma análise detalhada dos dez principais indicadores 

identificados nas entrevistas com especialistas, com base nos modelos de 
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governança colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) e Ansell e Gash 

(2008). Os dados, extraídos das colunas da Tabela 3, mostram a distribuição das 

citações dos indicadores, evidenciando as prioridades e percepções dos 

especialistas em relação aos elementos críticos para a efetividade da governança 

colaborativa. 

 
Figura 23 - Representação gráfica dos indicadores mais citados nas entrevistas dos 
atores municipais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o auxílio do software ATLAS.ti24 (2024). 

 

A Figura 23 apresenta uma análise detalhada dos dez principais indicadores 

identificados nas entrevistas com gestores municipais, com base nos modelos de 

governança colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) e Ansell e Gash 

(2008). Os dados, extraídos das colunas da Tabela 3, mostram a distribuição das 

citações dos indicadores, evidenciando as prioridades e percepções dos gestores 
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municipais em relação aos elementos críticos para a efetividade da governança 

colaborativa. 

4.3.4 Proposta de Dashboard para Gestão dos Indicadores de Governança do 
ecossistema de inovação para o desenvolvimento de Cidades Inteligentes do 
ABC 

 

Para Para atender ao objetivo específico desta dissertação, que é propor um 

dashboard para a gestão dos Indicadores de Governança do ecossistema de 

inovação voltado ao desenvolvimento de Cidades Inteligentes no ABC, é essencial 

que a estrutura da ferramenta adote uma abordagem abrangente e integrada. Essa 

abordagem deve permitir a visualização e o monitoramento de indicadores que 

abranjam não apenas aspectos tecnológicos e sociais, mas também elementos de 

Governança Colaborativa, conforme proposto pelos modelos de Ansell e Gash 

(2008) e Emerson, Nabatchi e Balogh (2011). 

As entrevistas realizadas foram fundamentais para a elaboração do 

dashboard, pois permitiram identificar e compreender as práticas e desafios 

enfrentados pelos gestores municipais na implementação de políticas de inovação 

colaborativa. Através desses depoimentos, foi possível coletar dados diretamente 

dos participantes envolvidos na Governança de Ecossistemas de Inovação em 

Cidades Inteligentes, garantindo uma análise aprofundada e contextualizada sobre o 

tema. 

Além disso, as entrevistas ajudaram a identificar padrões e divergências nas 

percepções dos gestores e especialistas, o que foi crucial para a seleção dos 

Indicadores mais relevantes a serem incluídos no dashboard. Essa seleção foi 

orientada pela frequência de menções a cada Indicador, focando nos aspectos 

considerados mais críticos para o sucesso ou para os desafios da Governança 

Colaborativa. 

Portanto, as entrevistas não apenas enriqueceram a compreensão do 

fenômeno, mas também forneceram uma base empírica sólida para o 

desenvolvimento de um dashboard que reflete as necessidades e prioridades dos 

gestores municipais. A estrutura do dashboard deve ser capaz de refletir a 

complexidade inerente à Governança Colaborativa, promovendo Inclusão 

Participativa, construção de confiança, Compromisso com o Processo e Capacidade 
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de Ação Conjunta entre os atores envolvidos. Esses componentes são centrais para 

o desenvolvimento sustentável de ecossistemas de inovação, uma vez que a 

colaboração entre setores e a transparência no processo de governança são fatores 

críticos para o sucesso das políticas públicas e da inovação urbana (Ansell e Gash, 

2008; Emerson, Nabatchi e Balogh, 2011). A Figura 24 apresenta a proposta de 

dashboard baseada nesses princípios. 

 

Figura 24 – Proposta de dashboard para gestão dos Indicadores de Governança 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

Conforme apresentado na Figura 24, foram identificadas cinco dimensões 

para a proposta do dashboard de gestão dos indicadores de governança do 

ecossistema de inovação para o desenvolvimento de Cidades Inteligentes no ABC, 

as dimensões que se destacaram na análise foram Eficiência Tecnológica, 

Sustentabilidade Ambiental, Inovação Colaborativa, Inclusão Social e Qualidade de 

Vida e Governança Colaborativa, e para cada dimensão foi apresentado três 

indicadores. 
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4.3.4.1 Indicadores de Eficiência Tecnológica 

 

Para a gestão eficiente dos ecossistemas de inovação em cidades 

inteligentes, especialmente no contexto das cidades do ABC, o monitoramento de 

Indicadores relacionados à eficiência tecnológica é essencial. Esses Indicadores 

permitem acompanhar o progresso na implementação de soluções tecnológicas que 

apoiam a Governança Colaborativa e a inovação urbana. 

O primeiro Indicador, *Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 

Implementadas*, mede o número de tecnologias aplicadas à gestão urbana, como 

plataformas digitais, sensores e redes de dados. Esse Indicador é relevante para a 

Capacidade de Ação Conjunta e a Inclusão Participativa, pois permite que as 

diferentes partes interessadas tenham acesso a informações em tempo real, 

facilitando a colaboração. 

O segundo Indicador, *Serviços Públicos Digitalizados*, monitora o percentual 

de serviços públicos que podem ser acessados por plataformas digitais. Isso está 

diretamente relacionado à transparência e à adaptação ao contexto, dois elementos 

fundamentais para a construção de confiança e o engajamento contínuo dos 

cidadãos no processo de governança. 

O terceiro Indicador, *Redução no Tempo de Resposta*, avalia o tempo 

médio de resposta a solicitações de serviços urbanos, como coleta de resíduos ou 

transporte público. A redução desse tempo é crucial para a eficiência do processo 

colaborativo e o Compromisso com o Processo, demonstrando a eficácia da 

administração em atender às demandas da sociedade de forma ágil e transparente. 

Esses três Indicadores tecnológicos, quando monitorados por meio de um 

dashboard, oferecem uma visão estratégica sobre como a inovação e a tecnologia 

podem melhorar a eficiência e a transparência da gestão urbana, consolidando as 

bases para uma Governança Colaborativa eficaz. 

4.3.4.2 Indicadores de Sustentabilidade Ambiental 

 

A sustentabilidade ambiental é um dos pilares centrais para o 

desenvolvimento de Cidades Inteligentes, sendo essencial a gestão de Indicadores 

que monitorem o equilíbrio entre inovação tecnológica e impacto ambiental. No 

contexto das cidades do ABC, tais Indicadores são fundamentais para a construção 
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de políticas públicas que alinhem os objetivos de desenvolvimento sustentável com 

os princípios de Governança Colaborativa. 

O primeiro Indicador, Gestão de Resíduos Sólidos, mede a eficiência no 

gerenciamento e reciclagem de resíduos, sendo quantificado pelo percentual de 

materiais reciclados. A eficiência nesse processo está diretamente ligada à 

Capacidade de Ação Conjunta e à Gestão Colaborativa, pois envolve a participação 

de múltiplos atores, como governo, sociedade civil e setor privado, em um esforço 

coordenado para reduzir o impacto ambiental. 

O segundo Indicador, Qualidade do Ar e da Água, monitora a qualidade 

ambiental nas áreas urbanas, incluindo a redução da poluição atmosférica e a 

manutenção da qualidade da água. Este aspecto conecta-se à transparência e à 

construção de confiança entre os atores, já que a disponibilização de dados 

confiáveis sobre a qualidade ambiental é essencial para engajar a comunidade em 

ações conjuntas de proteção ambiental. 

O terceiro Indicador, Eficiência Energética, avalia o percentual de energia 

renovável usada em serviços públicos e edifícios governamentais. Esse Indicador 

relaciona-se diretamente com a Inclusão Participativa e a adaptação ao contexto, 

refletindo o compromisso das administrações municipais com a transição para fontes 

de energia sustentáveis e a redução das emissões de carbono. 

Esses Indicadores de sustentabilidade, quando inseridos em um dashboard, 

proporcionam uma visão estratégica para a gestão ambiental, fomentando uma 

Governança mais eficiente e colaborativa, essencial para o sucesso de 

ecossistemas de inovação em Cidades Inteligentes. 

4.3.4.3 Indicadores de Inovação Colaborativa 

 

A Inovação Colaborativa é um elemento crucial na governança de 

ecossistemas voltados para o desenvolvimento de Cidades Inteligentes. A 

implementação de indicadores que avaliem a colaboração entre os diversos atores 

do ecossistema, como governo, empresas, academia e sociedade civil, é essencial 

para promover um ambiente de cocriação e participação ativa. 

O primeiro indicador, "Projetos de Cocriação entre os Atores do Ecossistema 

de Inovação", mede o número de projetos colaborativos que envolvem os principais 

atores do ecossistema. Esse indicador reflete a capacidade das administrações 
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locais de facilitar o engajamento de diferentes partes interessadas na busca de 

soluções inovadoras para desafios urbanos, reforçando a liderança facilitadora e a 

capacidade de ação conjunta. 

O segundo indicador, "Eventos e Fóruns de Inovação", refere-se à frequência 

de eventos, conferências e discussões colaborativas focadas em soluções para 

problemas urbanos. A promoção de diálogos e discussões entre os atores é 

essencial para fortalecer a comunicação aberta e a confiança entre as partes 

envolvidas. 

O terceiro indicador, "Participação da Sociedade Civil", mede o percentual de 

engajamento da população em iniciativas de inovação, como consultas públicas e 

hackathons. Esse indicador destaca a importância da inclusão participativa e do 

compromisso compartilhado com o processo de inovação urbana, sendo 

fundamental para que as soluções desenvolvidas sejam legítimas e sustentáveis. 

A utilização desses indicadores em um dashboard permite às administrações 

públicas monitorar e promover a governança colaborativa de forma eficiente, 

garantindo que as iniciativas de inovação estejam alinhadas com as necessidades e 

demandas da sociedade. 

4.3.4.4 Indicadores de Inclusão Social e Qualidade de Vida 

 

Os indicadores de inclusão social e qualidade de vida são essenciais para o 

desenvolvimento de Cidades Inteligentes, especialmente no contexto da governança 

de ecossistemas de inovação. Conforme os modelos de governança colaborativa de 

Ansell e Gash (2008) e Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), a participação cidadã e 

o acesso equitativo aos serviços urbanos são pilares para a construção de uma 

sociedade mais inclusiva e conectada. Esses indicadores são projetados para 

avaliar o impacto das políticas públicas voltadas para a inclusão social e a melhoria 

da qualidade de vida nas cidades do ABC. 

O primeiro indicador, "Acessibilidade aos Serviços Urbanos", mede o 

percentual da população com acesso a serviços básicos digitalizados, como saúde, 

educação e transporte. Alinhado ao conceito de "Compromisso com o Processo" 

(Ansell e Gash, 2008), esse indicador demonstra como a oferta de serviços públicos 

eficientes e acessíveis fortalece a confiança dos cidadãos na administração pública 

e na gestão urbana. 
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O segundo indicador, "Participação Cidadã", refere-se ao nível de 

envolvimento dos cidadãos nas decisões de políticas públicas, medido pela 

participação em consultas e debates públicos. Este indicador destaca a importância 

da "Propriedade Compartilhada do Processo" e da participação equitativa, aspectos 

centrais no modelo de Ansell e Gash (2008), ao reforçar a necessidade de incluir 

diferentes vozes no processo decisório. 

O terceiro indicador, "Índice de Inclusão Digital", avalia o percentual da 

população com acesso à internet de alta qualidade e capacitação digital. Esse 

indicador reflete a capacidade das administrações locais de garantir a igualdade de 

acesso a recursos e o fortalecimento do conhecimento coletivo, conforme sugerido 

por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011). A inclusão digital é um fator crítico para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais conectada e preparada para enfrentar os 

desafios das Cidades Inteligentes. 

Esses indicadores, integrados em um dashboard, fornecem uma visão 

abrangente das políticas públicas voltadas à inclusão social, permitindo uma gestão 

mais eficiente e participativa dos recursos e serviços urbanos. 

4.3.4.5 Indicadores de Governança Colaborativa 

 

Os indicadores de governança colaborativa desempenham um papel crucial 

na avaliação da eficácia e transparência dos processos de tomada de decisão 

dentro de um ecossistema de inovação. Seguindo os modelos de governança 

colaborativa de Ansell e Gash (2008) e de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), 

esses indicadores fornecem uma visão detalhada sobre a participação dos diversos 

atores envolvidos e a capacidade das administrações locais de fomentar processos 

decisórios inclusivos e transparentes. 

O primeiro indicador, "Efetividade dos Mecanismos de Governança", refere-se 

à quantidade e à frequência de uso de mecanismos formais de governança 

colaborativa, como conselhos e comitês. Alinhado à dimensão de arranjos 

institucionais e processuais, enfatizada por Emerson, Nabatchi e Balogh (2011), 

esse indicador reflete a importância de estruturas formais que facilitem a 

coordenação entre os diferentes atores e assegurem a continuidade dos processos 

colaborativos. 
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O segundo indicador, "Transparência e Prestação de Contas", avalia o 

percentual de decisões governamentais documentadas e disponibilizadas 

publicamente. A transparência é um elemento essencial para a construção de 

confiança mútua e o compromisso com o processo, conforme descrito por Ansell e 

Gash (2008). A documentação pública das decisões fortalece a legitimidade dos 

processos de governança, promovendo maior responsabilidade dos gestores. 

O terceiro indicador, "Engajamento de Stakeholders", mede o nível de 

participação de setores como o empresarial, acadêmico e a sociedade civil nos 

processos de governança. O engajamento ativo de múltiplos atores é crucial para 

assegurar a inclusão de diferentes perspectivas e aumentar a qualidade das 

decisões. O modelo de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) destaca a ação conjunta 

entre stakeholders como fundamental para o sucesso das iniciativas colaborativas. 

Esses três indicadores, quando integrados em um dashboard de gestão, 

permitem um acompanhamento contínuo da governança colaborativa nas cidades 

do ABC, proporcionando informações valiosas para a melhoria da eficácia e da 

inclusão nos processos de decisão. 

4.3.4.6 Implementação do Dashboard 

 

Para a implementação deste dashboard destinado à gestão dos indicadores 

de governança do ecossistema de inovação nas cidades inteligentes do ABC, 

recomenda-se a adoção de plataformas de Business Intelligence (BI). Essas 

plataformas devem permitir a integração de dados provenientes de diversas fontes e 

possibilitar a personalização das visualizações, ajustando-se às necessidades dos 

gestores municipais. A capacidade de agregar dados em tempo real ou quase real é 

essencial para garantir a precisão e relevância das informações exibidas.  

Portanto, é imprescindível que os dados sejam regularmente atualizados, a 

fim de fornecer insights precisos e viáveis para a tomada de decisão. Também se 

recomenda o treinamento contínuo dos usuários do dashboard para assegurar que 

as funcionalidades da ferramenta sejam plenamente utilizadas e que as decisões 

baseadas nos indicadores sejam embasadas e eficientes, como apontam os 

modelos de governança colaborativa de Emerson, Nabatchi e Balogh (2011). 

 

 



132 
 

 

 

4.3.4.7 Justificativa e Conclusão da Discussão 

 

A justificativa para a proposta deste dashboard está ancorada nos modelos de 

governança colaborativa de Ansell e Gash (2008) e Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2011), que enfatizam a importância da ação conjunta e da inclusão de múltiplos 

atores no processo decisório. O dashboard foi desenhado para abranger as 

principais dimensões da governança em ecossistemas de inovação, como as TICs, a 

sustentabilidade ambiental e a inovação colaborativa. Ao integrar esses indicadores, 

o dashboard permite monitorar não apenas o progresso tecnológico das cidades 

inteligentes, mas também o nível de inclusão e participação nos processos de 

governança. 

Esse sistema de monitoramento promove uma visão holística e integrada, 

proporcionando aos gestores municipais uma ferramenta acessível e eficiente para a 

gestão de ecossistemas de inovação. Ele facilita a coordenação entre os diversos 

stakeholders e assegura que a transição para cidades inteligentes ocorra de forma 

equitativa e sustentável. Assim, o dashboard contribui diretamente para a melhoria 

contínua dos processos de governança, fortalecendo a capacidade de adaptação e 

inovação das administrações municipais, conforme discutido por Emerson, Nabatchi 

e Balogh (2011) e Ansell e Gash (2008). 

Os resultados obtidos nesta dissertação revelam tanto avanços quanto 

desafios na gestão de indicadores de governança nos municípios do ABC paulista. 

Com base nos resultados, é possível refletir sobre os caminhos para uma 

governança mais madura e eficaz, o que será explorado na conclusão. 
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5 DISCUSSÃO 

 

A presente seção tem como objetivo retomar o propósito central desta 

pesquisa: analisar como os gestores municipais do ABC administram os indicadores 

de governança do ecossistema de inovação, especialmente no contexto do 

desenvolvimento de Cidades Inteligentes. A análise dos resultados foi conduzida a 

partir da comparação dos dados coletados nas entrevistas com a literatura 

acadêmica sobre ecossistemas de inovação e governança colaborativa. A discussão 

focará nas divergências e similaridades entre os indicadores teóricos propostos pela 

literatura e aqueles aplicados na prática, além de examinar as barreiras culturais e 

estruturais que dificultam uma gestão mais colaborativa e integrada dos 

ecossistemas de inovação em ambientes urbanos. 

A dissertação fundamenta-se nos modelos de governança colaborativa de 

Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) e Ansell e Gash (2008), cujas dimensões 

estruturam a análise comparativa dos achados empíricos. As entrevistas realizadas 

com gestores municipais e especialistas revelaram tanto avanços quanto desafios 

no uso de indicadores de governança, conforme proposto no escopo teórico. Esses 

resultados foram discutidos à luz dos principais conceitos revisados na literatura, 

utilizando uma abordagem comparativa por temas, o que facilita a conexão entre os 

achados empíricos e as teorias que embasam a pesquisa, destacando 

convergências e divergências na governança dos ecossistemas de inovação nas 

cidades do ABC. 

A discussão está organizada em quatro eixos principais: Cidades Inteligentes, 

Ecossistemas de Inovação, Governança Colaborativa e Indicadores de Gestão. 

Cada um desses temas é comparado com os resultados obtidos na pesquisa, 

proporcionando uma análise crítica e integrada das práticas observadas e dos 

conceitos teóricos. Essa abordagem temática é fundamental para entender a relação 

entre os resultados práticos e as teorias propostas, especialmente no que diz 

respeito ao alinhamento (ou falta dele) dos ecossistemas de inovação do ABC com 

os modelos teóricos defendidos por autores como Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2011) e Ansell e Gash (2008). 
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5.1 Cidades Inteligentes 

 

A implementação de iniciativas de cidades inteligentes nas cidades do ABC 

revelou avanços importantes, especialmente no uso de TICs para a gestão urbana. 

Esses avanços se refletem em áreas como eficiência energética, mobilidade urbana 

e digitalização de serviços públicos. As cidades de Santo André, São Bernardo do 

Campo e São Caetano do Sul têm investido em soluções tecnológicas que visam 

otimizar o gerenciamento de resíduos sólidos, melhorar o monitoramento do trânsito 

e segurança pública, e ampliar o acesso a serviços públicos por meio de plataformas 

digitais. No entanto, a pesquisa também evidenciou lacunas significativas na 

integração de indicadores sociais e na promoção de um desenvolvimento 

sustentável que contemple a qualidade de vida da população de maneira mais 

ampla. Embora os gestores municipais reconheçam a importância da inovação 

tecnológica, os desafios financeiros e institucionais limitam a abrangência e a 

efetividade de algumas dessas iniciativas. 

Os resultados obtidos estão alinhados parcialmente com o conceito de 

cidades inteligentes descrito por autores como Caragliu, Del Bo e Nijkamp (2011), 

que destacam a importância do investimento em capital humano, social e nas TICs 

para promover o desenvolvimento urbano sustentável. As cidades do ABC têm 

mostrado progresso no uso das TICs, que são fundamentais para a eficiência e 

gestão urbana, conforme observado em outros exemplos de cidades inteligentes ao 

redor do mundo. Hayat (2016) também argumenta que as TICs são essenciais para 

melhorar a qualidade de vida urbana, oferecendo soluções que tornam os serviços 

públicos mais acessíveis e eficientes. Nesse sentido, as iniciativas no ABC, como a 

criação de plataformas digitais para serviços ao cidadão, estão em conformidade 

com essa perspectiva. 

Entretanto, a literatura destaca que o conceito de cidades inteligentes deve ir 

além da simples implementação de TICs. Albino, Berardi e Dangelico (2015) 

reforçam que é necessário integrar o uso de TICs com o desenvolvimento social e 

ambiental para que as políticas públicas sejam eficazes e inclusivas. Os resultados 

obtidos nas cidades do ABC, embora apresentem avanços tecnológicos, mostram 

um descompasso em relação à integração de indicadores sociais, como a 

participação cidadã e a inclusão social. Isso sugere que o desenvolvimento 
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sustentável, componente essencial para uma cidade inteligente, ainda é uma área 

subdesenvolvida nessas cidades. 

Apesar dos avanços na infraestrutura tecnológica nas cidades do ABC, os 

desafios relacionados à integração de aspectos sociais e ambientais indicam que 

ainda há um longo caminho para alcançar a visão holística de cidades inteligentes 

defendida na literatura. As políticas locais precisam evoluir para incorporar práticas 

de governança que considerem a sustentabilidade e o capital humano como pilares 

centrais, além do foco na tecnologia. A governança colaborativa, conforme proposta 

por Ansell e Gash (2008), pode fornecer uma base mais inclusiva e participativa, 

essencial para o desenvolvimento sustentável das cidades. 

Os dados indicam que, embora o uso de TICs esteja promovendo avanços na 

gestão urbana, a falta de integração de aspectos como a participação ativa dos 

cidadãos e o capital social limita o potencial dessas iniciativas. Como proposto por 

Caragliu, Del Bo e Nijkamp (2011), uma cidade inteligente é definida não apenas 

pela tecnologia que utiliza, mas pela maneira como essa tecnologia é aplicada para 

promover o bem-estar social e ambiental. Os resultados do ABC apresentam que, 

apesar do foco nas TICs, a governança colaborativa e a inclusão social permanecem 

subexploradas, o que impede uma abordagem equilibrada para o desenvolvimento 

de cidades verdadeiramente inteligentes. 

Portanto, enquanto as cidades do ABC estão no caminho certo em termos de 

implementação tecnológica, os desafios na integração de capital humano e 

sustentabilidade sugerem a necessidade de aprimorar as políticas públicas para 

alcançar um modelo mais inclusivo e sustentável. A resistência institucional e a falta 

de financiamento, mencionadas por Neirotti et al. (2014), são barreiras que precisam 

ser superadas para que as cidades inteligentes no ABC possam evoluir e adotar 

uma governança mais colaborativa e equitativa. 

5.2 Ecossistemas de Inovação 

 

Os resultados da pesquisa indicam que o ecossistema de inovação nas 

cidades do ABC está em fase de desenvolvimento, com iniciativas focadas na 

criação de ambientes colaborativos envolvendo governo, empresas, universidades e 

sociedade civil. A existência de parques tecnológicos em Santo André, São 
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Bernardo do Campo e São Caetano do Sul desempenha um papel crucial na 

promoção da inovação, oferecendo infraestrutura e suporte para startups e 

empresas de base tecnológica. Entretanto, o estudo revelou obstáculos 

significativos, especialmente no que se refere à falta de integração formal entre os 

diferentes setores e à ausência de uma coordenação estratégica eficaz. A 

dificuldade em implementar políticas de longo prazo voltadas para o fortalecimento 

da cooperação intersetorial, em particular no contexto da inovação aberta e da 

cocriação de soluções para os desafios urbanos, foi um dos principais entraves 

identificados. 

Os achados relativos ao ecossistema de inovação no ABC encontram 

respaldo nos modelos teóricos sobre ecossistemas de inovação, como os de Adner 

(2006) e Carayannis e Campbell (2009). Adner (2006) define ecossistemas de 

inovação como redes de organizações interdependentes que coordenam suas 

atividades para criar valor compartilhado. No contexto do ABC, os parques 

tecnológicos e os esforços de colaboração entre os setores público e privado 

revelam que há tentativas de criar um ambiente favorável à inovação. No entanto, a 

pesquisa apontou que a falta de integração estratégica e de sinergia entre os atores 

do ecossistema (governo, empresas, academia e sociedade civil) sugere que o 

ecossistema ainda se encontra em uma fase de amadurecimento. 

Carayannis e Campbell (2009) argumentam que ecossistemas de inovação 

são redes dinâmicas que exigem uma cooperação estreita entre os atores do 

ecossistema. Embora essa estrutura esteja parcialmente presente no ABC, a 

ausência de uma coordenação estratégica robusta e eficaz limita o pleno 

funcionamento do ecossistema local. A teoria também enfatiza a importância da 

cocriação e da coprodução de soluções inovadoras, mas, no ABC, a interação entre 

os atores ainda é restrita, com poucas iniciativas focadas em inovação aberta. 

Assim, os desafios identificados indicam que o ecossistema ainda está distante de 

atingir a funcionalidade plena proposta por modelos teóricos. 

Os resultados indicam que, apesar do potencial, o ecossistema de inovação 

no ABC enfrenta desafios estruturais e estratégicos que restringem seu pleno 

desenvolvimento. Para que o ecossistema local se alinhe de maneira mais eficaz 

com as teorias descritas por Adner (2006) e Carayannis e Campbell (2009), é 

necessário um esforço conjunto voltado para a criação de estruturas de governança 
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colaborativa mais eficientes, além da promoção de uma integração mais efetiva 

entre os atores do ecossistema. Conforme destacado por Emerson, Nabatchi e 

Balogh (2011), a capacidade de ação conjunta, que envolve conhecimento, liderança 

e recursos, é essencial para que os diferentes atores possam colaborar de forma 

eficaz e sustentável. 

A falta de uma estratégia de longo prazo e de uma governança colaborativa 

formal é um dos principais pontos fracos do ecossistema de inovação no ABC, 

conforme identificado nos resultados. Além disso, a dificuldade em integrar a 

sociedade civil no processo de inovação reflete outro desafio significativo. 

Carayannis e Campbell (2009) enfatizam que a participação ativa da sociedade civil 

é essencial para garantir que a inovação atenda às necessidades da população. No 

entanto, os dados revelam que a sociedade civil tem um papel limitado no 

ecossistema de inovação do ABC, o que resulta em uma desconexão entre o que é 

proposto pela literatura e o que ocorre na prática. 

Por outro lado, os parques tecnológicos da região representam uma 

oportunidade importante para o desenvolvimento do ecossistema de inovação, 

fornecendo infraestrutura necessária para que startups e empresas de base 

tecnológica prosperem. No entanto, para maximizar o impacto dessas iniciativas, é 

crucial que os gestores locais promovam políticas mais robustas de integração entre 

os setores, incentivando uma maior cocriação e inovação aberta, conforme sugerido 

por Adner (2006) e Carayannis e Campbell (2009). 

5.3 Governança Colaborativa 

 

A implementação da governança colaborativa nas cidades do ABC, 

apresentou variações significativas no nível de integração entre os diferentes atores 

do ecossistema de inovação: governo, academia, setor privado e sociedade civil. Os 

resultados indicam que, embora haja esforços para promover a colaboração, essa 

integração enfrenta obstáculos. O setor público desempenha um papel central na 

coordenação dos projetos, mas a participação efetiva dos outros atores, 

especialmente da sociedade civil, é limitada. Observou-se uma priorização nas 

relações entre governo e empresas, enquanto a academia e a população têm menor 

envolvimento nos processos decisórios. Além disso, os mecanismos formais de 
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governança colaborativa são frágeis, baseados em iniciativas isoladas e carecem de 

uma estrutura contínua e sistemática. 

A literatura sobre governança colaborativa, especialmente o modelo proposto 

por Ansell e Gash (2008), argumenta que a eficácia da governança colaborativa 

depende da inclusão ativa e igualitária de todos os stakeholders nos processos 

deliberativos. Segundo este modelo, a governança colaborativa deve ser 

fundamentada na confiança mútua, no compromisso compartilhado com objetivos 

comuns e na capacidade de resolver conflitos coletivamente. Os resultados obtidos 

nas cidades do ABC indicam que esses princípios estão sendo implementados de 

maneira parcial, pois a colaboração ocorre, em grande parte, entre governo e setor 

privado, de forma desequilibrada. A ausência de mecanismos institucionais sólidos 

que promovam a inclusão da academia e da sociedade civil representa uma lacuna 

importante em relação ao que é sugerido na literatura. 

Além disso, Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) reforçam que a governança 

colaborativa exige tanto estruturas formais quanto informais para facilitar a 

participação contínua e sustentável de todos os atores. No entanto, a análise das 

cidades do ABC revela que os esforços para institucionalizar a governança 

colaborativa são limitados. Embora existam tentativas de cooperação entre os 

setores, essas iniciativas costumam depender de circunstâncias específicas ou de 

lideranças individuais, em vez de fazerem parte de um processo institucionalizado e 

contínuo, como preconizado pela teoria. 

Portanto, os resultados indicam que, embora haja tentativas de implementar a 

governança colaborativa no ABC, o modelo ainda é frágil e não atinge todo o seu 

potencial conforme descrito na literatura. A implementação de estruturas formais 

para a colaboração, a inclusão ativa da sociedade civil e a construção de confiança 

entre os atores são aspectos críticos que precisam ser abordados para fortalecer a 

governança colaborativa nas cidades do ABC. 

A análise dos resultados mostra que, embora existam esforços para promover 

a colaboração entre os setores, o modelo de governança colaborativa implementado 

nas três cidades está distante do ideal, conforme as definições teóricas. A 

dependência do setor público na liderança das iniciativas e a baixa participação da 

sociedade civil limitam o potencial da governança colaborativa para fomentar 

inovação e coesão social. Ansell e Gash (2008) destacam a importância da liderança 
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facilitadora e da construção de confiança, áreas que requerem maior atenção nas 

cidades do ABC. 

Além disso, Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) enfatizam a necessidade de 

projetos institucionais claros e de condições iniciais favoráveis para que a 

governança colaborativa seja eficaz. No caso do ABC, os processos formais de 

governança colaborativa são insuficientes e frequentemente substituídos por ações 

pontuais. A falta de formalização e continuidade enfraquece a capacidade dos atores 

de desenvolver compromissos de longo prazo, essenciais para enfrentar os desafios 

urbanos de maneira colaborativa e sustentável. 

Por outro lado, há oportunidades para aprimoramento. Os resultados 

apresentaram uma crescente conscientização entre os gestores municipais sobre a 

importância de expandir a participação da academia e da sociedade civil. Iniciativas 

locais, como conselhos municipais de inovação e fóruns intersetoriais, podem servir 

como base para fortalecer a governança colaborativa. Contudo, será necessário um 

esforço contínuo para institucionalizar essas práticas e garantir que todos os setores 

do ecossistema de inovação tenham voz e influência nos processos de tomada de 

decisão. 

Embora as cidades do ABC estejam adotando práticas de governança 

colaborativa, a eficácia dessas práticas ainda é limitada. A liderança facilitadora e a 

construção de confiança, conforme discutido por Ansell e Gash (2008), são áreas 

que necessitam de maior atenção, enquanto Emerson, Nabatchi e Balogh (2011) 

apontam para a importância de um projeto institucional claro e de condições iniciais 

adequadas. A governança colaborativa no ABC tem potencial para promover uma 

administração pública mais inclusiva e eficaz, mas os desafios identificados 

precisam ser superados para que esse potencial seja plenamente realizado. 

5.4 Indicadores de Gestão 

 

Os resultados relacionados aos indicadores de gestão utilizados pelos 

gestores municipais do ABC demonstram um foco predominante em aspectos de 

eficiência tecnológica e sustentabilidade ambiental. Os gestores concentraram-se 

principalmente em monitorar o uso de TICs para otimizar serviços públicos, como 

mobilidade urbana, gestão de resíduos e monitoramento de tráfego. Contudo, os 
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resultados revelam a ausência de uma abordagem mais ampla, que inclua 

indicadores sociais e de inovação colaborativa, essenciais para garantir uma 

governança mais inclusiva e orientada para o desenvolvimento sustentável. Embora 

haja um reconhecimento da importância desses indicadores, a falta de estrutura e 

recursos para implementá-los de maneira eficaz limita a abrangência das práticas 

atuais. 

A literatura sobre indicadores de gestão em ecossistemas de inovação e 

cidades inteligentes destaca que um sistema de governança eficiente deve integrar 

diversas métricas, refletindo tanto o desempenho tecnológico quanto o impacto 

social e o engajamento de stakeholders. Provan e Kenis (2008) enfatizam a 

importância de sistemas de governança que monitorem os processos e resultados 

da colaboração entre diferentes atores, garantindo que a inovação seja distribuída 

de forma equitativa e sustentável. No contexto do ABC, os indicadores aplicados 

concentram-se em aspectos tecnológicos, como a eficiência e otimização dos 

serviços, mas há uma subutilização de indicadores que monitorem o impacto social 

e o envolvimento comunitário. 

Camboim, Zawislak e Pufal (2019) reforçam que a governança eficiente em 

cidades inteligentes deve incluir indicadores que abranjam a infraestrutura 

tecnológica, além de dimensões sociais, ambientais e econômicas. Os resultados do 

ABC revelam que, apesar da compreensão teórica da importância de integrar esses 

indicadores, a prática ainda não reflete essa abordagem holística. A falta de 

indicadores que monitorem a inovação aberta e a participação cidadã sugere uma 

governança que, embora eficiente em termos tecnológicos, permanece limitada em 

termos de inclusão e sustentabilidade. 

Resumindo, os resultados indicam que, embora os indicadores de gestão 

aplicados no ABC sejam eficazes para monitorar aspectos tecnológicos e de 

eficiência, eles falham em capturar uma visão mais integrada da governança 

colaborativa e do impacto social. Para assegurar uma governança mais eficiente e 

sustentável, os gestores precisam adotar uma abordagem mais ampla, incorporando 

indicadores de inovação aberta, inclusão social e participação cidadã. 

A eficácia dos indicadores de gestão no ABC torna-se questionável ao se 

considerar a necessidade de uma abordagem mais inclusiva para o desenvolvimento 

de cidades inteligentes. A dependência excessiva de indicadores tecnológicos, como 
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a eficiência dos serviços urbanos e a sustentabilidade ambiental, limita a visão da 

governança dos ecossistemas de inovação. Provan e Kenis (2008) argumentam que 

sistemas de governança eficientes devem ser multidimensionais, refletindo as 

interações entre os diversos atores do ecossistema. A ausência de indicadores que 

monitorem a colaboração entre governo, empresas, academia e sociedade civil 

mostra que os gestores ainda não adotaram plenamente essa abordagem 

multidimensional. 

Camboim, Zawislak e Pufal (2019) também defendem que os indicadores de 

gestão em cidades inteligentes devem avaliar não apenas a performance 

tecnológica, mas também o impacto dessas inovações na qualidade de vida da 

população e na inclusão social. No caso do ABC, os gestores reconhecem a 

importância da inovação e da tecnologia, mas os resultados revelam que a 

implementação de indicadores sociais, como participação cidadã e coesão social, 

ainda está em fase inicial. Isso evidencia uma lacuna significativa em relação ao 

modelo teórico proposto pela literatura, onde a inclusão e o impacto social são 

componentes cruciais para uma governança eficiente e sustentável. 

Além disso, a ausência de indicadores que monitorem a inovação colaborativa 

e a cocriação entre os diversos atores do ecossistema é outro ponto crítico. Provan 

e Kenis (2008) destacam que, sem indicadores claros para avaliar a cooperação 

entre os setores público, privado e acadêmico, a governança pode se fragmentar e 

se tornar ineficaz. Os resultados no ABC mostram que, embora existam iniciativas 

colaborativas, a falta de indicadores formais para acompanhar o progresso dessas 

interações impede uma avaliação precisa da eficácia dessas práticas. Sem esses 

indicadores, as cidades do ABC enfrentam desafios para medir o impacto de suas 

iniciativas de cidades inteligentes, limitando o potencial de transformação e 

crescimento sustentável. 

A análise crítica dos resultados sugere que, apesar dos esforços para 

implementar indicadores de gestão, a eficácia desses indicadores em garantir uma 

governança eficiente é limitada. A literatura salienta que indicadores bem 

estruturados são essenciais para o sucesso das iniciativas de governança 

colaborativa (Camboim; Zawislak; Pufal, 2019). No entanto, a pesquisa revela que 

muitos indicadores são percebidos como "vilões", devido à sua potencial distorção 

ou manipulação. Portanto, é crucial que os gestores municipais do ABC 
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desenvolvam uma compreensão mais profunda sobre os indicadores de gestão e 

trabalhem para criar métricas que sejam tanto relevantes quanto aplicáveis ao 

contexto local. 
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6 CONCLUSÃO 

 

A conclusão deste trabalho reafirma que os objetivos propostos foram 

plenamente atingidos, tanto o objetivo geral quanto os específicos. O objetivo geral 

de analisar como os gestores municipais do ABC administram os indicadores da 

governança de ecossistema de inovação em relação à construção de Cidades 

Inteligentes foi alcançado através de uma abordagem qualitativa e exploratória. A 

pesquisa envolveu entrevistas com gestores municipais e especialistas, permitindo 

uma compreensão aprofundada das práticas atuais e das lacunas existentes na 

gestão desses indicadores. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, o primeiro objetivo de 

caracterizar os atores governamentais municipais que compõem o ecossistema do 

ABC foi realizado com sucesso. A pesquisa identificou os principais atores 

envolvidos, destacando suas funções e interações dentro do ecossistema de 

inovação. Essa caracterização foi essencial para entender o contexto em que os 

indicadores de governança são aplicados e como esses atores colaboram para o 

desenvolvimento de Cidades Inteligentes. 

O segundo objetivo específico, que visava identificar indicadores de gestão da 

governança de ecossistema em relação à construção de Cidades Inteligentes 

existentes na literatura, também foi atingido. A revisão da literatura forneceu uma 

base sólida de indicadores teóricos, que foram comparados com os indicadores 

efetivamente utilizados pelos gestores municipais do ABC. Essa comparação 

revelou divergências significativas, destacando a necessidade de uma abordagem 

mais integrada e colaborativa na gestão dos ecossistemas de inovação. 

O terceiro objetivo específico, que buscava identificar a existência e a gestão 

dos indicadores utilizados pelos gestores municipais do ABC em relação aos 

indicadores encontrados na literatura, foi alcançado através da análise dos dados 

coletados nas entrevistas. Os resultados indicaram que, embora os municípios do 

ABC possuam uma boa infraestrutura tecnológica, há uma lacuna significativa na 

utilização de indicadores de gestão. A prática de governança colaborativa ainda não 

é plenamente adotada, limitando a eficácia da governança dos ecossistemas de 

inovação, pelo motivo da inexistência de indicadores de governança. 

Por fim, o quarto objetivo específico de propor um dashboard para gestão dos 

indicadores de governança do ecossistema de inovação para o desenvolvimento de 
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Cidades Inteligentes no ABC foi concretizado. O dashboard proposto organiza dados 

em indicadores claros, permitindo aos gestores monitorar a eficiência tecnológica, 

sustentabilidade, inovação e inclusão social. Essa ferramenta facilita a criação de 

metas e a medição de resultados, promovendo a integração entre governo, 

academia, setor privado e sociedade civil, além de melhorar a governança e atrair 

novos investimentos. 

Portanto, a pesquisa não apenas atingiu seus objetivos, mas também 

contribuiu para o avanço do conhecimento sobre a governança de ecossistemas de 

inovação em contextos urbanos complexos. As recomendações propostas, 

especialmente a implementação do dashboard, oferecem um caminho viável para 

aprimorar a gestão e o desenvolvimento de Cidades Inteligentes no ABC, 

promovendo um ambiente mais colaborativo e eficiente para todos os atores 

envolvidos. 

O presente trabalho analisou como os gestores municipais do ABC 

administram os indicadores de governança do ecossistema de inovação em relação 

à construção de Cidades Inteligentes, ressaltando a diversidade da realidade local e 

os desafios que permeiam esse processo. A análise permitiu identificar que, apesar 

da infraestrutura existente nos municípios para fomentar um ambiente inovador, 

ainda há lacunas significativas na utilização de indicadores de governança. A falta 

de clareza em relação à mensuração de resultados e a ausência de uma cultura 

robusta de gestão de indicadores emergiram como desafios recorrentes nas 

entrevistas realizadas com os atores municipais e especialistas. 

Um dos principais obstáculos apontados foi a instabilidade política, que afeta 

diretamente a continuidade de projetos de longo prazo e a efetiva implementação de 

políticas voltadas ao desenvolvimento de cidades inteligentes. Embora os municípios 

possuam dados relevantes, a transformação desses dados em indicadores eficazes 

é limitada, comprometendo a governança colaborativa e o estabelecimento de metas 

claras. Este estudo confirma que muitos gestores ainda aplicam a governança de 

forma intuitiva, sem se apropriarem dos conceitos teóricos fundamentais, o que 

reduz a eficiência das práticas colaborativas. 

Os resultados também indicam que, embora a região do ABC possua uma 

forte presença acadêmica e colaborações com os setores público e privado, há uma 

lacuna na criação e utilização de indicadores voltados para a medição de resultados 
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concretos. Esse ponto foi reforçado por um dos entrevistados, que afirmou que "o 

indicador hoje é um grande vilão", destacando a ambiguidade e as dificuldades 

associadas ao uso inadequado de indicadores. A falta de familiaridade dos gestores 

municipais com normas internacionais, como as certificações ISO 37120:2018, ISO 

37122:2019 e ISO 37123:2019, também coloca as cidades do ABC em uma posição 

vulnerável no cenário de competitividade global. 

6.1 Limitações do Estudo 

 

Uma das limitações mais significativas deste trabalho foi a ausência de dados 

quantitativos complementares, que poderiam ter fornecido uma análise mais robusta 

da eficácia dos indicadores. Além disso, a pesquisa se restringiu às cidades do ABC, 

o que pode limitar a generalização dos resultados para outras regiões 

metropolitanas com características distintas. Dessa forma, futuros estudos poderão 

se beneficiar da inclusão de métodos quantitativos para avaliar a aplicação dos 

indicadores em um contexto mais amplo. 

6.2 Propostas para Trabalhos Futuros 

 

Para dar continuidade a este estudo, sugere-se que futuras pesquisas se 

concentrem na análise da maturidade da governança colaborativa no ecossistema 

do ABC. Além disso, seria relevante implementar e avaliar sistemas de indicadores 

de governança por meio de estudos experimentais que utilizem dashboards como 

ferramentas práticas de medição e gestão. A investigação sobre o impacto das 

certificações de cidades inteligentes também merece atenção, uma vez que pode 

influenciar significativamente a atratividade econômica e o desenvolvimento 

sustentável das cidades da região. 

Este estudo contribui para o campo da governança de ecossistemas de 

inovação ao evidenciar a importância de indicadores bem estruturados e sua 

aplicação para uma gestão mais eficaz e inclusiva. A proposta de um dashboard de 

gestão visa proporcionar uma ferramenta prática e acessível aos gestores 

municipais, permitindo um acompanhamento mais preciso e dinâmico dos 

indicadores de governança necessários para o desenvolvimento sustentável das 

Cidades Inteligentes no ABC.  
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